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Üllm r «fim Sr. 

Dignou-se o Governo Imperial por Aviso de 27 de 

Janeiro proximo passado, encarregar-me de colligir 

as Imperiaes Resoluções dc Consulta da Sccção de 

Fazenda do Conselho de Estado para serem publica- 

das na Typographia Nacional, abem do serviço pu- 

blico. 
Honrado com esta coramissão encetei logo o meu 

trabalho, e tenho a satisfação de apresentara V. Ex. 

as Consultas, pertencentes aos annos de 18i2 a 1844, 
para o começo da publicação. 

rareceu-me conveniente que a Collecção das Con- 
sultas íosse precedida da lei, que crcou o Conselho de 

Estado, dos Regulamentos publicados para o regimen 

de seus trabalhos e de diversos Decretos c Avisos, re- 
lativos ao assumpto, dc incontestável interesse; assim o 

fiz. 
Julguei também conveniente dar, cm fôrma de ob- 

servação, uma breve noticia dos aclos expedidos em 
cumprimento das Imperiaes Resoluções, e do estado 
actual da Legislação acerca da matéria dc cada Con- 

sulta. 



Organizarei um índice alpjiabolico das matérias das 
Consultas, além dos que forem mais necessários, o qual 

será impresso no lim da Collecção para fácil procura 
dos variados assumptos das mesmas Consultas. 

Sem poupar esforços estou no firme proposito de 
empregar meus fracos recursos para desempenhar com 
zelo c dedicação o encargo, com que me honrou o 
Governo, prevalecendo-me da occasião para prestar 
algum serviço ao paiz. 

Deus Gurde a V. Ex.—Uio de Janeiro, 6 de Outubro de 
J866.—Illra. eExm. Sr. Conselheiro Zacharias de Góes 
e Vasconcellos, Presidente do Conselho de Ministros 9 
Ministro e Secretario de Estado dos.Negocios da Fa- 

zenda, Presidente do Tribunal do Thesouro Nacional. 

0 Contador.—Emiíio Xavier Sobreira de Mello. 



imODDtóO. 

Disposições relalivíts ao ( «iisellio de Eslado. 

LEI N. 23Í.-DE 23 J)E NOVEMBRO UR 1841. 

Creando um Conselho dc Estado (I) 

Dora Pedro, por Graça dc Deus c Unanime Accla- 
mação dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Brasil, Fazemos saber a todos os nossos 
subditos que a Asserabléa Geral Legislativa Decretou e 
Nós Queremos a Lei seguinte ; 

(I) Os Senadores o Deputados poderão ser nomeados para o cargo de .Mi- 
nistro de Estado ou Consellieiro dc Estado, com a diffcrença de que os 
Senadores continuarão a tei assento no Senado, e o Deputado deixa vago 
o seu lugar na Gamara, c se procede a nova eleição, na qual pódc ser 
reeleito e accumular as duas funeções. (Const. art. 29.) 

Também acccumulão as duas funeções, sc já excrciilo qualquer dos men- 
cionados cargos, quando forao eleitos. (Ulem art. 30.) 

Ó exercício de qualquer emprego, á excepção dos de Conselheiro de Estado 
e Ministro de Estado, cessa interinamente , emquanto durarem as funeções 
de Deputado ou dc Senador. (Idem art. 32.) 

E' da attribuiçito exclusiva do Senado: 
1." Conhecer dos delidos individuaes commeltidos pelos Membros da Fa- 

milia Imperial, Ministros de Estado, Conselheiros de Eslado e Senadores, 
e dos delidos dos Deputados durante o período da Legislatura. 

2.° Conhecer cia responsabilidade dos Secretários c Conselheiros dc Eslado. 
{Idem art. í?.) . 

Emquanto esta Regência sc nío eleger, (*) governará o Império uma 
Regência Provisional composta dos Ministros de Estado do Império e da 
Justiça, c dos dous Conselheiros de Estado mais antigos eni exercício, presi- 
dida pela Imperatriz viuva, e na sua falta pelo mais antigo Conselheiro de 
Estado. (Idem art. 124.) * 

{*) A Regência não poderá: 
Perdoar aos Ministros e Conselheiros de Estado, salvo a pena do morto, que 

será commutada na imraediata, nos crimes dc responsabilidade. 
Nomear Conselheiros dc Estado; salvo no caso, em que flquem menos dc 

ires, quantos bastem para preencher este numero. (Lei dc U de Junho do I83i art. 19 8 2.» es.«.) 



Art. I.0 Haverá ura Conselho de Estado, compostc 
de doze membros ordinários, além dos Ministros dr 
Estado que, ainda não o sendo, terão assento nelle: 

O Conselho de Estado exercerá suas funcçoes, reu- 
nidos os seus membros, ou cmSecções. 

Ao Conselho reunido presidirá o Imperador; ás Sec- 
ções os Ministros de Estado, a que pertencerem os 
objectos das Consultas. 

Art. 2.° O Conselheiro do Estado será vitalício, o 
Imperador porém o poderá dispensar de suas funeções 
por tempo indefinido, 

Art. 3.° Haverá até doze Conselheiros de Estado extra- 
ordinários, e tanto estes, como os ordinários, serão no- 
meados pelo Imperador. 

Compete aos Conselheiros de Estado extraordinários: 
§ 1.0 Servir no impedimento dos ordinários, sendo 

para esse tim designados. 

Haverá uni Conselho do Estado composto de Conselheiros vitalícios no- 
meados pelo Imperador. (Idem art. 137.) (') 

O sou numero mio excederá de dez. (Idem art. 138). 
Tsão são comprehendidos neste numero os Ministros de Estado, nem estes 

serão reputados Conselheiros de Estado, sem especial nomeação do Impe- 
rador para este cargo. (Idem art. 139.) 

Para ser Conselheiro de Estado re(|iierem-se as mesmas qualidades, que 
devem concorrer para ser Senador. (Idem art. 140.) 

Os Conselheiros de Estado, antes de tomarem posse, prestaráo juramento, 
nas mãos do Imperador, de manter a Religião Catholica Apostólica Romana, 
observar a Constituição c as l.eis, ser lieis ao Imperador, aconsclhal-o se- 
gundo suas consciências, altendcndo sóinente ao bem da Nação. (Idem art. 141.) 

Os Conselheiros serão ouvidos em todos os negorios graves c medidas 
geraes da publica administração; principalmente sobre a declaração da 
guerra c ajustes de paz, negociações com as Nações estrangeiras, assim como 
em todas as occasiOcs, cm que o Imperador se proponha exercer qualquer 
das attribuições próprias do Poder Moderador indicadas no art. 101, á cx- 
cepção do § 6.°. (Idem art. 142.) 

São responsáveis os Conselheiros de Estado pelos conselhos que derem 
cppostos ás leis c ao interesse do Estado, manifestamente dolosos. (Idem 
art. 143.) 

O Príncipe Imperial, logo que tiver 18 annos completos, será de direito 
do Conselho de Estado, os demais Príncipes da Casa Imperial, para en- 
trarem no Conselho de Estado, ficão dependentes da nomeação do Imperador. 
Estes c o Príncipe Imperial não entrão no numero marcado no art. 138. 
(Idem art. 144.) 

O Imperador poderá suspendel-os ( os Juizes de Direito ) por queixas 
contra ellcs feitas, precedendo audiência dos mesmos Juizes, informação ne- 
cessária, c ouvido o Conselho de Estado. Os papeis que lhe são concernentes 
serão rcmcttidos á Relação do Dislricto para proceder na fôrma Ja lei. (Idem 
art. 154.) 

(•) pica snpprimido o Conselho de Estado do quo trata o Tit. 5.° Cap. 7," da 
Conslituição. (Lei de 12 de Agosto, do 1H34, arl. 32.) 



§ 2.° Ter assento e voto no r.onsclho de Estado, 
quando forem chamados para alguma consulta. 

Art. 4.° Os Conselheiros de Estado serão responsáveis 
pelos conselhos, que derem ao Imperador, oppostos á 
Constituição e aos interesses do Estado, nos negocios 
relativos'ao exercício do Poder Moderador, devendo 
ser julgados, em taes casos, pelo Senado na fôrma da 
Lei da responsabilidade dos Ministros de Estado. (2) 

Para ser Conselheiro de Estado se requerem as mesmas 
qualidades, que devera concorrer para ser Senador. (3) 

Art. 5.° Os Conselheiros, antes de tomarem posse, 
prestarão juramento, nas mãos do Imperador, de manter 
a Religião catholica apostólica romana, observar a 
Constituição e as leis, ser lieis ao Imperador, acon- 
selhal-o segundo suas consciências, attendendo somente 
ao bem da Nação. 

Art. 6.» O Príncipe Imperial, logo que tiver dezoito 
annos completos, será de direito do Conselho de Es- 
tado: os demais Príncipes da Casa Imperial, para 
entrarem no Conselho de Estado, ficão dependentes da 
nomeação do Imperador. 

Estes e o Príncipe Imperial não entrão no numero 
marcado no art. 1e somente serão convidados para 
o Conselho reunido; o mesmo se praticará com os 
antigos Conselheiros de Estado, quando chamados. 

Art. 7.° Incumbe ao Conselho de Estado consultar 
em todos os negocios, em que o Imperador houver por 
bem ouvil-o, para resolvêl-os, e principalmente : 

1.0 Em todas as occasiões, em que o Imperador se 

(2) Os Conselheiros de Estado silo responsáveis pelos conselhos que derem: 
1.° Sendo oppostos ás leis. 
2.° Sendo contra os interesses do Estado, se forem manifestamente dolosos. 
Os Conselheiros de Estado por taes conselhos incorrem nas mesmas penas 

era que os Ministros c Secretários de Estado incorrem por fados análogos 
a estes. 

Quando porém ao conselho se nilo seguir elteito, soirrcraú a pena no gráo 
médio nunca menor que a suspensáo do emprego de um a dez annos. (Lei de 
15 de Out. de 1827, art. 7.°.) 

(3) Para ser Senador requer-se; 
1.» Que seja Cidadilo Brasileiro, e que esteja no gozo de seus direitos 

políticos; 
2.p Que tenha de idade 40 annos para cima. 
3.0 Que seja pessoa de saber, capacidade c virtudes, com preferencia os 

que tiverem feito serviços á patria. 
4.» Que tenha de rendimento annual por bens, industria, coramercio ou 

emprego a somma dq 80OS000. (Gonst, art, 45.) 



propuzcr exercer qualquer das altribuiçõcs do Po(ler 
Moderador, indicadas no art. 101 da Cqnstituição. (4^ 

2.° Sobre a declaração de guerra, ajustes de pa2 e 
negociações com as nações estrangeiras. _ 

3.« sobre questões de presas e indemnisações. 
4.» Sobre conílictos de jurisdicção enlx^e as auloiq, 

dades administrativas, e entre estas e as judiciarias 
5.° Sobre abusos das autoridades ecclesiasticas. 
0.° Sobre Decretos, Regulamentos e Instrucções paj-y 

a boa execução das leise sobre propostas, que o Poder 
executivo tenha de apresentar á Assembléa Geral. 

Art. 8.° O Governo determinará em Regulamentos o 
numero das Secções, cm que será dividido o Conselho 
de Estado, a maneira, o tempo de trabalho, as honras 
c distineções, que ao mesmo e a cada um de seus 
membros competir, e quanto fòr necessário para a boa 
execução desta Lei. Os Conselheiros de Estado, estando 
em cxercicio, vcnceráõ uma gratificação igual ao terço 
do que vencerem os Ministros de Estado. 

Art. 9.° Eicão revogadas quaesquer leis em contrario. 
Mandamos portanto a todas as autoridades, a queni 

o conhecimento c execução da referida lei pertencer, 
que a cumprão e facão cumprir tão inteiramente comò 
nella se contém. 0 Secretario de Estado dos Negocios 
do Império a faça imprimir, publicar e correr. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos vinte tres 
de Novembro de mil oitocentos quarenta e um, vigé- 
simo da Inpependencia o do Império. 

IMPERADOR com Rubrica c Guarda. 
Cândido José d* Ar anjo Vianna. 

(4) O imperador exerce o Poder Moderador: 
l.o Nomeando os Senadores na forma do art. 43. 
2 o Convocando a Assembléa Geral extraordinariamente nos intervallos das 

sessões, quando assim o pede o bem do Estado. 
3.0 Sauccionando os Decretos c Resoluções da Assembléa Geral, para que 

tcnbao força de lei; art. (ií. 
4.o Approvaudo c suspendendo interinamente as Resoluções dos Conselhos 

Provinciacs ; arls. 86 c 87. 
5.o Prorogando ou adiando a Assembléa Geral, c dissolvendo a Gamara dos 

Deputados, nos casos cm que o exigir a salvaçSo do Estado, convocando 
immediatamcnlc outra que a substitua, 

(i.n Nomeando c dcmitlindo livremente os Ministros de Estado. 
7.0 Suspendendo os Magistrados nos casos do art. 154. 
8.» Perdoando o moderando as penas impostas aos réos condcmnados por 

sentença. .... . . 
9 o Concedendo amnistia cm caso urgente, e que ajsira aconsclnem a bu- 

raanidade c bem do Estado. (Const. art, ICU.) 



REGULAMENTO N.0 124— DE 5 DE FEVEREIRO DE 5842. 

Contendo o Regimento provisório do Conselho de Estado, (t) 

liei por bem Ordenar que o Conselho de Estado Mc 
consulte sobre os Regulamentos, de que trata o art. 8.» 
da Lei de sua creaçào, regendo-se entretanto pelas 
seguintes disposições. 

TITULO ÚNICO. 

Como o Conselho de Estado exercerá as suas funceões. 

CAPITOLO I. 

I)o Conselho dc Estado, c dc suas Secções. 

Art. I.° O Conselho de Estado será dividido cm 
quatro Secções: 

I .a Dos Negocies do Império. 
2." Dos Negocios da Justiça, c dos Estrangeiros. 
3.a Dos Negocios da Fazenda. 
4.a Dos Negocios da Guerra, e Marinha. 
Art. 2.° Cada uma das Secções sc comporá de tres 

Conselheiros. 
Art. 3.° As Seoçõcs, que se occuparem dos negocios 

de dous Ministérios, serão presididas pelo Ministro, 
a quem tocar o objecto, que nella se discutir. 

Art. í.° Quando a importância, e a complicação dos 
negocios o exigirem, poderão reunir-se duas, ou tres 
Secções, sob a presidência do Ministro, que pedir a 
a reunião. 

Art. 3.° Os Ministros de Estado fomcccráõ às Secções 
todos os esclarecimentos, que julgarem necessários 
para acerto das deliberações. / 

(1) Hei por bem, conformamlo-me com o parecer do Mcvi Conselho dc Ej- 
tado,.que o Regulamento numero cento vinte c quatro dc cinco de Fevereiro 
do corrente anuo, no qual foi provisoriamente estabelecida a maneira por que 
o referido Conselho devia proceder nos seus trabalhos, continue a ser obser- 
vado; licaudo a Sccçüo, u que pertencem os Negocios do Império, incumbida 
de propor aquellas alterações, que a eipericucia mostrar ser necessário fa- 
zerem-se no referido Regulamento. 

Cândido losó dc Araújo Vianna, do Meu Conselho, Ministro c Secretario 
dc Estado dos Negocios do Império, assim o tenha entendido e faça executar 
com os despachos necessários.— [üccr. n." m de 9 dc Setembro dc tSiz). 



Ari. G.° O lugar, dia e hora das conícrencius de cada 
Sccçãp, seruo marcados pelos respectivos Ministros. 

Ari. 7.° O Ministro Presidente du Secção nomeará o 
Relator para cada negocio. 

Art. <S.0 Discutida c votada a matéria, o Relator 
apresentará o parecer minutado, o qual, depois do 
approvado, será assignado na seguinte conferência 
pelos membros da Secção, que não derem voto separado. 

O Ministro Presidente não votará, nem ainda no 
caso de empate. 

Art. 9.° O Imperador se Reserva o direito de resolver 
os pareceres das Secçocs, sem que ouça ao Conselho 
reunido. 

Art. 10. Os Avisos para consultas do Conselho do 
Estado, ou sejão estas sobre parecer de Secçõcs, ou 
sobre ohjcctos, que ainda nestas não forão tratados, 
serão dirigidos em geral ás Secções, a que pertencerem 
os negócios, e estas colligiráõ, e ordenarão quanto 
puder esclarecer o Conselho em seus debates c decisão. 

Art. 11. Quando o parecer da Secção fôr algum Pro- 
jecto de Lei, Decreto, Regulamento ou Inslrucçõcs, 
a Secção respectiva lhe dará lodo o preciso desenvol- 
vimento, do maneira que o Conselho de Estado o possa 
regularmente discutir. 

Art. 12. Para haver conferência do Conselho do 
Estado sob aTresidencia do Imperador, é preciso que 
estejão presentes pelo menos sete Conselheiros de Estado ' 
cm effectivo serviço. 

Art. 13. As conferências do Conselho de Estado terão 
lugar nos Paços Impcriaes, e quando o Imperador 
Houver por bem Convocal-o. 

Art. li. Todas as vezes que fôr possível, sento com- 
municados com anticipação aos Conselheiros de Estado 
os objcclos, para cuja consulta se reúne o Conselho. 

Art. I ã. As disposições dos artigos antecedentes serão 
observadas, quando a urgência ou natureza dos ne- 
gócios não exigir a preterirão de algumas. 

Art. 10. Os Conselheiros lallaráõ e volaráõ, quando 
o Imperador ordenar. 

Art. 17. Não havendo unanimidade no Conselho, os 
membros divergentes apresentarão por cscripto seus 
votos separados. 

Art. QC Os Ministros de Estado, ainda que tomem 



parte nas (Jiscussões do Conselho, não votarão, nem 
mesmo assistirão ãs votações, quando a Consulta versar 
sobre dissolução da Gamara dos Deputados, ou do 
Ministério. 

Àrt. 19. As Consultas do Conselho de Estado serão 
redigidas pela Secção, a que tocar o seu objoclo, e 
assignadas por todos os Conselheiros de Estado, na 
fôrma do art. 8.° 

Art. 29. A Resolução Imperial, tomada sobre parecer 
da Secção, ou Consulta do Conselho dc Estado, será 
expedida por Decreto. 

CAPITULO II. 

Dos ohjcctos uão contenciosos. 

Art. 21. Cada Secção examinará as Leis Provinciaes, 
e todos os negocies, de que a encarregar o seu Pre- 
sidente. 

Art. 22. A cada Secção ó permittido ouvir a quaesquer 
Empregados Públicos, que não poderão negar-se a 
prestar todos os esclarecimentos, que lhes ella exigir, 
vocaes ou por escripto, pena dc desobediência. Po- 
derá outrosim ouvir a quaesquer outras pessoas, cujas 
informações lhe possão ser uteis. 

Art. 23. Quando, no exame dos negocias incumbidos 
ás Secções, entenderem estas que é necessária alguma 
Lei, Regulamento, Decreto ou Instrucções, o proporão, 
expondo mui circumstanciadamcntc os motivos de sua 
convicção, e as principaes providencias, que se devera 
expedir. 

CAPITULO IM. 

üus ohjeclos contenciosos. 

Art. 21. Quando o Presidente dc uma Província, ou 
o Procurador da Coroa na Còrtc e Província do Rio 
dc Janeiro, tiver noticia de que uma autoridade Judi- 
ciaria está eíTeclivamente conhecendo dc algum objeclo 
administrativo, exigirá delia os esclariraentos precisos, 
bem como as razões, pelas quaes se julga com juris- 
dicção sobre o objeclo. 

Art. 2o. Sc forem consideradas improcedentes as 



razões, cm que a autoridade judiciaria firmar sua júris- 
dicção, ordenará o Presidente, ou o Procurador da 
Corôa, que cesse todo o ulterior procedimento, e sejão 
citados os interessados, para cm um prazo razoável 
deduzirem seu direito. 

Art. 26. Findo o prazo, se o Presidente entender 
que o negocio é administrativo, assim o resolverá pro- 
visoriamente, rcmetlcndo todos os papeis a respeito 
delle, com a sua decisão, á Secretaria da Justiça. 

Se, porem, entender que o negocio não c adminis- 
trativo, á vista dos novos esclarecimentos, que tiver 
obtido das partes ou da mesma autoridade judiciaria*, 
declarará que não tem lugar o coníliclo, c que continue 
o processo no Foro judicial. 

Art. 27. O Ministro da Justiça, ou o coníliclo lenha 
sido suscitado pelo Procurador da Corôa, ou por algum 
dos Presidentes, commelterá o seu exame á respectiva 
Secção, a qual, depois de ouvidas as parles, se estas 
o requererem, interporá o sou parecer. 

Art. 28. Quando o coníliclo de jurisdicção consistir 
em se julgarem incompetentes tanto a autoridade judi- 
ciaria como a administrativa, a Secção dará o seu 
parecer, ouvidas ambas. 

Art. 29. Quando o condido fôr entre autoridades 
administrativas, se procederá na fôrma dos artigos 
antecedentes, no que lhe forem applicaveis. 

Art. 30. Os Presidentes das Províncias conhecerão 
dos abusos das autoridades ecclesiasticas, procedendo 
na fôrma do llegulamento n." 10 de 10 de Fevereiro 
de 1838, no que lhe forem applicaveis suas disposi- 
ções (2). 

(2) Hei por bem, do conformidade com a Minha Immodiala o Imperial Reso- 
lução de 28 de Junho projimo passado, tomada sobre Consulta da Sccçüo de 
Justiça do Conselho de Estado, Declarar de nenhum cfTcito c implicitamoulc 
revogado pela Lei de 23 de Novembro de 18j|, (pie creou o Conselho de Es- 
tado, e.attrjbuio á sua jurisdicçSo os Recursos á Coróa pelus abusos das Au- 
toridades Ecclesiasticas, o Decreto dc 19 de Fevereiro de 1838, que encarregou 
ás Relações os conhecimentos dos ditos Recursos. 

José Tliomaz Nabuco de Araújo, do Meu Conselho, Ministro c Secretario de 
Estado dos Ncgocios da Justiça, assim o tenha entendido e faça cieeular. 
Palacio do Rio dc Janeiro em 3 dc Julho dc 1831; 33." da Indcpcudeucia e 
do Império.—Com a Rubrica de Sua Mapcslade o Imperador.—José Tliomux 
■fliütna: Sabuco cie Araújo. —(Ilccr. 1408 de 3 Julho 1694.) 

Hei por bem, Usando da autoridade, que Me confere o arl. 102 § 1J da 
Constituição, Decretar o seguinte: 

Art. l.u Dá-sc Recurso á Corôa; 



— 13 — 

Art. 31. Em gorai serão observadas Iodas as dispo-, 
siçôes do processo aclual, que, contribuindo para des- 
cobrimento da verdade, sem prejuízo da celeridade 
indispensável á marcha administrativa, forem admis- 
síveis neste processo, e não se oppuzcrem ás determi- 
nações do presente Regulamento. 

.   t 

§ I." Por iisurp.içflo du jurisdicriio o poder tomporal. 
§ i." Por qualquer censura contra empregados civis em razão de seu 

o lúcio. 
<5 3.» Por notoria violência no evercicio da jurisdicçJo e poder espiritual, 

poslcrgaiido-.sc o direito natural ou os cânones recebidos na Igreja Brasileira. 
Art. 2." Não ha recurso á Çorúa; 
g 1." Do procedimento dos Prelados Regularcs infra clauslrum contra 

seus subditos cm matéria corrcceional. 
S 2." Das suspensões e iulcrdielos, que os Bispos eitrsjudicialmcnte o cx 

infiirmala conscicutia, impõe aos clérigos para sua emenda o eorreeçãn. 
Ari. 3.» K' só conipelenlc para conhecer dos Recursos á Corôa o Conselho 

de listado. Todavia nos casos do art. 1.° gg l.0e 2.° podem os Presidentes 
das Provincias decidir provisoriamente as questões suscitadas, como decidem 
os conilictos de jurisdicção. 

Art. 4." K' admissível o recurso á Coroa, dc quaesquer actos, cm que sc 
dê algum dos casos do art. l.«, ou seja despacho, sentença, mandamento, 
pastoral, ou seja Constituição, aclo dc Concilio Provincial ou dc visita. 

Art. i." Não obsta á competência du P.ccurso que o gravame seja judicial 
ou eUra-judicial. ^ 

Art. li.1' Qualquer que seja a luslancia cabe o Recurso á Corda nos casos 
do art. I.0 §g l 0 e 2.» 

Art. 7." Não será porem admittido o Recurso á Corôa no caso do art. 1.° 
g 3.°, senão quando não houver ou não fòr provido o Recurso, que compelir 
paru o Superior ecclcsiastico. 

Art. S.0 Compete o Recurso á Corôa não só ao Secular, se não também 
ao Kcclesiastico, salvo a disposição do art. 2.° 

Ari. 9.° Pódc ser interposto pela parle interessada 
Art. 10. Deve ser interposto pelo Procurador da Corôa nos casos do art. 1." 

gg 1.» c 2." 
Art. 11. Interpõe-se das Autoridades c Juizes Ecclcsiasticos, de qualquer 

ordem que sejão, ordinários ou conimissarios. 
Art. 12. E" suspensivo logo que se interpõe nos casos do art. I.0 gg 1." c 2-0 

Art. 13. E' porém dcvoíutivo no caso do art. 1.» g 3.° se o despacho dc 
que se recorre é interlocutorio, salvo: 

g 1." Se o gravame fôr tal, que não possa ser reparado pela sentença de- 
finitiva. 

g 2." Sc da seutença definitiva não liouver appellação. 
Art. 14. Também não é suspensivo no caso do art. l.og 3.° dos actos dos 

Bispos em visita, salvo procedendo cllcs por via de Juizo. 
Art. 15. O Recurso á Corôa deve ser interposto por petição documentada 

perante o Ministro da Justiça na Côrlc, e Presidentes nas Provincias, que 
decidirão logo as questões, que occorrcrcm sobre a suspensão dos Recursos, 
c rejeilaráõ aquellcs, que forem interpostos contra as disposições deste Decreto. 

Art. 10. Das decisões do Ministro da Justiça c Presidentes das Províncias, 
nos casos previstos pelo artigo antecedente dc suspensão e rejeição do Recurso 
podem as partes recorrer do Ministro da Justiça para o Conselho de Estado, 
c dos Presidentes das Provincias paru o .Ministro da Justiça. 

Art. 17. Interposto o Recurso será logo intimado á' Autoridade ou Juiz 
ecclcsiastico, assignando-sc-lhe o prazo dc 15 dias para allegar o que convier. 

» 
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Art. :i2. As qncslõcs relativas a presas serão decididas 
pelo Governo cm primeira e ullima instância. 

Art. 33. j\o processo administrativo se observará em 
geral o seguinte: a parte apresentará na respectiva 
Secretaria de Estado petição acompanhada dos docu- 
mentos, com que pretende juslilicar sua intenção. 

Art. 18. So o gravam^ fôr judicial, scr3o pelo .iuizo ccclcsiastico rcmcttMos 
com soa resposta os autos respectivos: doiles porém ficará traslado, salvo so 
o fado sc der na Còrtn, c o recurso tiver efieito derolulivo. 

Art. 19. Com a resposta do Juiz Ecclesiaslico ou sem cila, se a nrío der 
no prazo assignado, ouvido o Procurador da Coròa c com informaçno do Pre- 
sidente da Província, será o recurso rcmcltido para o Couscllio de Estado por 
iotermedio do Ministro da Justiça. 

Art. 20. Nao é ouvida sobre ó Recurso a parle recorrida. 
Art. 21. O Recurso será instruído com os docuincntos e inquirições que 

a Autoridade, o Juiz ecclesiaslico, Procurador da Coròa, Presidente da Pro- 
vincia e Ministro da Justiça adiarem convenientes para a decis.to da questão. 

Art. 22. Wde a Autoridade on Juiz ecclesiaslico, á vista da petição do rc- 
rorrente, reparar a violência que fez, dando para esse fim os despachos neces- 
sários e participando ao Ministro da Justiça ou ao Presidente da Província a 
sua decisão para ficar sem clíeito o Recurso interposto. 

Art. 2"). Decidido o Recurso pelo Conselho de Estado será por Aviso do 
Ministério da Justiça trausmitlida a Resolução Imperial no Juiz ou autoridade 
ecclcsiastiea para fazél-a cumprir como nella se contiver, no prazo, que o 
mesmo Avho üzar na Corte, on fòr ficado pelo Presidente da Província. 

Art. 2i. Se não obstante o Juiz ou Autoridade Ecclcsiastiea não quizer 
cumprir a Imperial Resolução, será ella, como sentença judicial, pelo Juiz de 
Direito da Comarca, que procederá, como deterrainão os arts. 13 o li do 
Decreto de 19 de Eeverciro de 1838, o qual só nesta parle fica cm vigor. 

Art. 2j. O Recurso no caso do art. l.ojjl.0 c reciproco c pódc ser inter- 
posto quando algum Juiz ou Autoridade temporal usurpar jurisdicção ou 
poder Espiritual. O Uerurso será interposto pelo Cispo, c são applicavcis a 
esse caso as disposições deste Decreto relativas ao art. 1." § t." 

José Tlioinaz Nabncode Araújo, do Meu Conselho, Miiiislro c Secretario do 
Estado dos Negoeios da Justiça, assim o tenha entendido c faca executar Pa- 
lácio do Rio de Janeiro cm 28 de Março de 1857, 3(>." da ludcpeudencia'c do 
Império. — Com a Rubrica de Sua Magcstadc o Imperador.—José Thoniaz 
Kabuco de Araújo. 

Artigos ilo Regulamento n." ití de m ,jn Fevereiro de 2SítS, 
aos quaes se refere o Decreto supra n|!)i J ,1,. Jij4r..ò 
de 1857. 

Art. 13. Cube nos limites de jurisdicção dos Juizes de Direito, a respeito 
do cumprimento das sentenças mencionadas, declarar na fôrma dellas sem 
algum cllcitn as ccnsurás c penas I cclesinsticas, que tiverem sido impostas 
aos recorrentes, prolubiudo c obslando a que , a prelevlo dellas, sc lhes faca 
qualquer violência, ou cause prejuízo pessoal ou real, metteudo-os de posse 
de quaesqner direitos e prcrogativas, ou rcddilos do que houverem sido pri- 
vados, e procedendo c respousabiltsando na fôrma da Eei os desoliedicnles 
e quo recusarem a cxocuç/ío. * 

Art. '14. No caso de serem precisas as providencias do Juiz de Direito, na 
forma do artigo aiitpcedcute, alem das nitirnaçoes, que sc fizerem aos Juizes 
r. Autoridades heclesíasticas, se aunun iiirá tudo por no- lue.uvv i u 
bilcos da (somaroa. 1 



Art. 34. So lur allendivel a petição, a SeCção pro- 
porá que sejão ouvidos os interessados, paru o que 
lhes será feita a intimação. 

Art. 35. A Seceão poderá requerer ao seu Presidente 
avaliações, inquirições de testemunhas, depoimento 
de partes, c quantas diligencias julgar necessárias para 
esclarecimento da verdade, ás quaes procederá por 
si mesma, quando lhe seja possível. 

Art. 30. Na conferência seguinte á era que a Secção 
tiver ultimado as diligencias sobredilas, ou na cm que 
o Presidente, attendendo á natureza do negocio, de- 
signar, apresentará o seu relatório, a cuja leitura po- 
derão os interessados por seus advogados assistir c 
fazer os reparos precisos para sua rcclificação. 

Art. 37. Haverá até dez advogados do Conselho de 
Estado, aos quaes somente será permitlido assiguar 
as petições e quaesquer allegações ou arrazoados, 
que tiverem de ser apresentados ao Conselho c ás 
suas Sccções; bem como assistir ao depoimento e mais 
aclos do art. 35. 

Ari. 38. O advogado, que faltar ao devido respeito 
ao Conselho, ás Secções ou a cada um dos Conselheiros, 
será dcmitlido; e, "se fòr cm aclo de oílicio, além de 
demiltido, será punido na fôrma das leis. 

Art. 39. Os prazos assignados ás partes para res- 
ponderem, recorrerem, ou produzirem quaesquer do- 
cumentos e provas, não poderão exceder a dez dias, 
residindo na Còrlc ou no seu Termo. 

Ari. 40. O Ministro da Justiça marcará em Avisos, 
que farão parle deste Regulamento, os prazos, que, 
além dos dez dias do artigo antecedente, devem ser con- 
cedidos ás partes, em altcnção ás distancias, em (pie 
residirem, ou estiverem os documentos, e provas, que 
houverem de produzir. (3) 

(:)) N. 21.—EM 14 DE JANEIRO DE 1800. 

Marca os prazos cm que devem ser interpostos os recursos para o Conselho 
de Estado. 

Winistcrio dos Npgocios da Justiça.—Rio de Janeiro, em 14 de Janeiro 
de 1860.—Ulm. c Iahi. Sr.—Sua Magcstadc o Imperador, conformando-se 
com o parecer da Secçíio do. Justiça do Conselho de Estado, Ha por bem (ine, 
ua forma do art. 40 do Uegulamcnlo n.0 124 de b dc Fevereiro d« 1842, se 
observem as seguintes dísjiosieOes, que Ueio sendo parte do luesmo Regu- 
iatucnlu. 
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Ail. 41. O processo administrativo só poderá ser 
suspenso nos casos seguintes : 

1." Falleccndo a parte ou seu advogado, ou im- 
possibililando-so este de exercer suas íunccões antes 
do ultimo relatório da Secção. 

2.° Sendo arguido de falso algum documento ou 
testemunha, nos termos do artigo seguinte. 

Ari. 42. Feita a arguição de falsidade a qualquer 
documento ou testemunha, sc parecer ás Secçôesou 
Conselho que é elle indispensável á decisão do ne- 
gocio, o não querendo á parte renuncial-o, será sus- 
penso o processo, até que cm Juizo competente se 
decida a falsidade. 

Art. 43. Sc a Secção ou Conselho entender que tal 
testemunha ou documento não é necessário para de- 

Art. I.0 O recurso estabelecido pelo C.ipitulo 5.° do Derreto n.0 2343 
<!c 2U de Janeiro de 1309 das Decisões do Tribunal do Thesouro sobre tomada 
de contas para o Conselho do Estado será interposto nos seguintes prazos: 

§ I.' Do Município neutro e da Capital da 1'rovincia do Hio de Janeiro 
dentro do prazo dc dez dias marcado no art. 39 do citado Uegulamcuto. 

g 2.' Da Capital da liuhia c da Província do Itio de Janeiro dentro de 
um mez. 

g 3.° Das Capitães de S. Paulo, Minas, Pernambuco, Alagoas, Parahyba, 
Rio Grande do Norte, Ceará, Rio Grande do Sul, e das Províncias de Santa 
Cathariua c Espirito Santo, comprchendidas as suas Capitães dentro dos 
dons me/cs. 

g 4.° Das Capitães do Paraná, Sergipe, MaranliSo e Pará, e das Províncias 
dc S. Paulo e Rio Grande do Sul, dentro dc quatro mezes. 

g 5.u Das Capitães do Piauby, Amazonas, c das Províncias de Pernambuco, 
Ceará, Maranlião, Sergipe, Alagoas, Parahyba, Rio Grande do Norte e Paraorá, 
dentro dc seis mezos. 

g G.» Das Províncias do Pará, Piauhy, Minas, Rahiae Amazonas, e das 
Províncias e Capitães dc Mato t.rosso e Goyaz, dentro dc oito mezes. 

Art. 2-° Estes prazos são falaes, tanto para as partes como para a Eazenda 
Nacional, e o recurso interposto fora dellcs nao será levado ao coubecimcnto 
do Conselho dc Estado. 

Art. 3.° Da dccisilo que denegar recurso por excesso dc prazo legal, po- 
derá a parte interpor novo recurso no termo improrogavel dc cinco dias. 

O que commmiieo a V. Ei. para sua iulclligcncia cem resposta au Aviso 
desse Ministério de 8 de Fevereiro do anuo passado. 

Prevalcço inc tia occasião para renovar os meus protestos dc eslima e con- 
sideração a V. Ex., a quem Deus Guarde.—Joio Lustuza du Cunha l'a- 
ratiaguã.—Sr Ângelo Moniz da Silva l-crraz. 

N. 49.—FAZENDA.—CIRCULAR DE 2G DE JANEIRO DE ISCO. 
Marca os prazos para iiilerposiçfio do recurso estabelecido pcloCap. ã.odo 

Decreto n.02343 dc 20 de Ja/iciro de ISbO. 
Ministério dos Ncgocios da Fazenda.—Rio de Janeiro cm 2G dc Janeiro 

de ISCO. 
Ângelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal do Thesouro Na- 

cional, commumca, dc conforiuidade com o Aviso do Ministério da Justiça 
dc 14 do correule, aos Srs. Inspcelorcs das Tbcsourarias dc Fazenda, para 



cisão do negocio, continuará o processo sem embargo 
da dita arguição. 

Ari. 44. O ínesmo terá lugar, quando a parte, que 
produzio a mencionada testemunha ou documento, 
nada responder ou delle desistir. 

Logo que uma semelhante arguição for feita, e a 
considerar procedente a Sccção ou Conselho, será in- 
timada a parto, que o tiver produzido, para dizer a 
bem de seu direito. 

Art. 45. Das resoluções dos Presidentes das Pro- 
víncias em nogocios contenciosos poderão as partes 
interpor recurso dentro-de dez dias por petição mu- 
nida dos precisos documentos, que manifeste as razões 
do gravame soffrido; c os Presidentes a remcttcráõ 
com informação, ou sem cila, á respectiva Secretaria 
de Estado. (4*) 

a devida cxecuçilo, quo Sua Magcsladeo Imperador, Conformando-Sc com 
o parecer da Sccção dc Justiça do Conseüio de listado, Ha por liem quo, 
na fôrma do art. 40 do Begulameuto u." Iíi4 de 5 de Fevereiro de 1842, 
se observem as seguintes disposições, que lição scmlo parle do mesmo Ke- 
gulameuto. 

Art. l.o 0 recurso estabelecido pelo Capit. 5." do Decreto n. 2343 de 
2'J dc Janeiro de 18ã3 das decisões do Tribunal do Thesouro sobre to- 
mada dc coutas para o Gousellio dc listado, será interposto uos seguintes 
prazos: 

§ t." Do Município neutro ç da Capital da Província do Rio dc Janeiro, 
dentro do prazo de drz dias marcado no art. 3!! do citado Regulamento. 

§ 2.° Da Capital da IJabia c da Drovincia do Rio dc Janeiro, dentro dc 
um mez. 

3.o Das CapitacsdcS, Paulo, Minas, Pernambuco, Alagfias, Parahyba, 
Rio Grande do Norte, CcarA, Riu Grande do Sul c das Províncias dc Santa 
Catharina c Espirito Santo, comprebendidas as suas Capitães, dentro de 
dous mezes. 

g í.0 Uas Capitacs do Paraná, Sergipe, Maranhão c Pará, e das Provin- 
cias de S. Paulo c Rio Grande do Sul, dentro dc quatro mezes. 

§ õ.° Das Capitacs do Piauhy, Amazonas, cdas Províncias de Pernambuco, 
Ceará, Maranhão, Sergipe, Alagoas, Parahyba, Rio Grande do Norte, c Pa- 
raná, dentro de seis meies. 

§ 6.° Das Províncias do Pará, Piauhy, Minas, Bahia e Amazonas, c das 
Províncias c Capitacs de Mato Grosso e Govaz, dentro dc oito mezes. 

Art. 2.° Estes prazos são fataes tanto para as partes como para a Fa- 
zenda Nacional, e o recurso interposto fóra delles, não será levado ao co- 
nhecimento do Conselho dc Estado. 

Art. 3.» Da decisão que dcuegar recurso por excesso de prazo legal, po- 
derá a parte interpõr novo recurso, no termo improrogavel dc ciuco dias.— 
Ângelo Moniz da Silva Ferraz. 

(i) Onerendo estabelecer uma marcha mais regular e uniforme para a direc- 
çâo da correspondência oflirial, que quaesquer Autoridades ou Repartições 
Publicas das Províncias teidião dc encaminhar á Minha Imperial Presença 
pelas diversas Secretarias de Estado c Querendo outro sim que á todos os 
Subditos du Império residentes nas mesmas Províncias se faciliteín os meio» 



Ari. Itj. lambem lerá lii^ar recurso das decisões 
dos Ministros do Estado cm matéria contenciosa, o 
tanto este, como o do artigo antecedente, poderá ser dc- 

<le fa/cr cliopar ao Meu couliedincnto quaesquer rc(|ucriiiientó3 ou Hepre- 
seutações, que dei ao ter audamento pelas ditas Secretarias de Kslado; 
Providenciauüo ao mesmo tempo sobre o acerto e brevidade das üeeisfíes, 
bem como sobre o modo de serem ellas communicnda» aos pretendentes, 
<■ lhes serem remellidos os Diplomas dos Despaebos, com (juc forem alien- 
didos sem (pie para isso necessitem ler na Corte procuradores : Hei por 
bem Decretar o seguinte : 

Art. I.0 Tanto os ollkios de quaesquer autoridades ou Repartições, como 
os requerimentos e representações, que das Províncias se. tiverem de enviar 
a alguma das Secretarias de Estado, serão sempre remellidos por intermédio 
do Presidente da respectiva Província : não se devendo nas mesmas Secreta- 
rias de Estado dar andamento algum aos que do outro modo forem dirigidos. 

Art 2 ° Do disposto no artigo antecedente exeeptuão-se: 
g 1.° As representações «pio.Mc forem dirigidas contra alguma determi- 

nação, decisão ou outro qualquer acto, que emanar do Poder Executivo. 
§ 2.° As queixas e denuncias contra o Presidente da Província, que pode- 

rão ser directameule apresentadas na respectiva Secretaria de Estado, uma 
vez que o requerimento seja assignado pelo queixoso, ou denunciante e 
reconhecida a sua assignatura. 

g ã." Os recursos interpostos pelas parles, ou por qualquer autoridade 
ou Repartição Publica, das decisões proferidas pelo Presidente da Provincia, 
que poderão ser enviados por intermédio dos mesmos Presidentes ou direc- 
tameule apresentados na respectiva Sccrelaria dc Estado. 

g 4.° Os ollicios dos Secretários dos Collegios Elcitoraes, que acompa- 
nharem as authcnticas da eleição dc Senadores c Deputados, que na fôrma 
dos arls. 79 e 8i da l.ci n.0387 dc 19 dc Agosto de IsStJ, devem ser direc- 
tameule enviadas á Secretaria do Estado dos Negócios do Império. 

§ 5.° Os ollicios das Câmaras Municipacs das Capitães das Províncias par- 
ticipando a posse dos Presidentes para ellas nomeados. 

§ fi.0 Os ollicios dos Dircctorcs dos Cursos Jurídicos e Escolas dc Medi- 
cina do Império, bem como os de quaesqncr outras corporaçóes ou Auto- 
ridades que, na fôrma das Leis cm vigor, devão directamentc dirigir-se a 
respectiva Secretaria dc Estado. 

Art. 3.° O Presidente da Provincia a quem forem dirigidos ollicios, reque- 
rimentos, ou representações para subirem ã Minha ImpCrial Presença, os 
rcmctterú sem demora acompanhados de todas as informações, qnc possão 
esclarecer a matéria, c orientar o Governo sobre a justiça ou injustiça das 
pretenções, bem como sobre a necessidade, conveniência ou uldidadc das 
medidas ou providencias, que forem propostas ou reclamadas. 

Art. 8.° As informações dos Presidentes, que acompanharem as petições, 
dc que tratão os artigos anteredentes, conterão, além da sua opinião sobre 
o merecimento da prelciiçao, todos os esclarecimentos, que, puderem dar 
sobre as circumstancias dos pretendentes, seu estado, moralidade prolissão 
c serviços. 

Art. 9.° Quando nos requerimentos liouver queixa ou representação contra 
qualquer Funccionario Publico o Presidente da Provincia o ouvirá por cs- 
cripto o com a sua resposta remetter, o requerimento, scnii c acompa- 
nhado da sua opinião e de todas as informações, que puder miuistrar sobre 
o cbjcelo dc que ffir erguido o Empregado. 

Art. 10. iodas as decisões do Governo sobre os ollicios, rcquerimcnlos 
ou representações, qnc na forma do presente Decreto subirem a Minha Im- 
perial Presença, serão communicadas ao Presidente da respectiva Província 
para que este as transnnlta ofUcialmcnte ás autoridades, a quem competir, 
ou as laça constar aos preten lentes pela maneira indicada no artigo se- 
guinte. 
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eididopor DecroloImperial, sem scouvir, ou ouvindo- 
se as respectivas Sccçõés c o Conselho de Estado. ( •>) 

Art. 47. A Resolução Imperial tomada sohrc parecer 
do Sccção, Consulta do Conselho, ousem cila, cm vir- 

Art. U. Haverá na Secretaria do Governo de cada Provineia um livro 
proprio, (|hc a todos será patente, no qual se lançará não só a direeção 
dada aos requerimentos, com declaração da data, cm que forem rcmellidos, 
mas lambem as decisões eomimmicadas á Presideneia da Província, a lim de 
que os pretendentes lonlião assim scicncia do deferimento de suas petições- 
c possão, no caso de terem sido attençlidos, solicitar a expedição de seus 
títulos. 

O Visconde de Monte Alegre, Conselheiro de listado, Ministro c Secretario 
d • Estado dos Negócios do Império, assim o tenha entendido c faça executar. 
Palacio do Bio de Janeiro em 27 de Agosto de 1819, Sá.» da independência 
c do Império.—Com a Uubrica de Sua Magcstadc o imperador. —Visconde 
de Monlc-Alcgrc. 

(5) Tendo ouvido a Sceção de Fazenda do Conselho de Estado sobre a repre- 
sentação do Inspector da Thcsouraria da Província da Bahia procurando 
saber se o recurso ao Conselho de Estado das Decisões das Thesourarias 
e do Tribunal do Thesouro suspendia a execução dcllas, c de que modo 
devião ser as ditas Thesourarias instruídas da interposição de tal recurso ; 
e até quando deverião esperar pela decisão do reenrso interposto; c Ha- 
vendo-me por Minha immediata Resolução de vinte oito de Novembro 
ultimo conformado com o parecer da mesma Secção ; Hei por bem Declarar 
que as decisões do Tribunal do Thesouro, mesmo no caso que dcllas se 
recorra para o Conselho de Estado, devem ser executadas pelas Thesourarias 
c Repartições competentes, salvo sc receberem ordem do Ministro c Secre- 
tario de Estado, Presideutc do mesmo Tribunal, para que sobCestejão pa 
execução dcllas. 

Manoel Alves Branco, do Conselho de Estado, Senador do Império, Ministro 
c Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda e Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, o lenha assim entendido e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em Ires de. Dezembro de mil oitocentos quarenta 
r sete, vigésimo sexto da Independência c do Império.—Cora a Rubrica de 
Sua Magcstadc o Imperador.—.Hnuoci Alves Branco. 

O Decreto n." 73G de 30 de Novembro de 1850 alterou a Lei dc i de Outu- 
bro de 1831, que rrcára o Thesouro Nacional. 

Segundo esta Lei o Tribunal do Thesouro, que se compunha do Inspector 
Geral, do Contador Geral c do Procurador Fiscal sob a Presidência do 
Ministro da Fazenda único que tinha voto deliberativo, era mcraiucutc 
Consultivo. 

Peln Decreto, pnrdm, dc 1850, o Tribunal (Ttou tendo cm certas matérias o 
voto deliberativo (art. 9.» || 1 a 10.) 

O Regulamenlo do Conselho dc Eslado no artigo 10 lhe dá attribnição 
de conhecer, em grão dc recurso, das decisões dos Ministros de Estado, c 
pois eniquanto vigorou a preeitada Lei de 4 de. Outubro o Conselho aceitou 
e tomou eonbrcçmento. dos rçcursos interpostos das deçisõps do Thçsouro, 
iT est do seu Presidente, qnc vinhão a ser assim decisões do Ministro da 
Fazenda. 

Não assim depois do Dcrrclo dc 1850 então as decisões do referido Tribu- 
nal, naquellas matérias, em que ficoo elle tendo voto deliberativo, e forão 
t idas as qnc versão sobro matéria contenciosa, ja não crão decisões do 
Ministro, mas sim dc um Tribunal, das quaes o Conselho uão podia tomar 
coiihceimeuto por falta dc attribnição. 
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tudo do processo, do quo traia este Capitulo, só po- 
derá ser embargada nos casos: 

I.0 De não ler sido intimado algum dos prejudi- 
cados. 

Eslos princípios forilo luminosamente sustentados na Consulta da Secçao 
<Ic Fazenda do Conselho de Estado de 15 c adoplados pela Imperial He- 
soluçAo dc 17 de Maio dc 1851. (V. a Consulta no lugar competente.) 

Hoje, porém, o Conselho deve tomar, c tem tomado conheeiniento, sem 
duvida alguma, dos recursos alludidos, porquanto as disposições cuja integra 
abaixo vao transcriptas lhe conferem a necessária jnrisdieçílo, e o constituem 
ultima instância para rcsoluçSo das questões du Contencioso Adminislralivo 
nus casos ahi especificados. 

DECRETO N. 2343 DE 29 DE JANEIRO DE 1850. 

Faz diversas alterações nos Decretnt n, 73(5 de 20 dl Novembro dc 1850 c 
870 de 22 de Novembro de 1851. 

Csando da autorização concedida ao Governo pela Lei n.0 5G3 dc 4 dc 
Julho do 1850, Hei por bem Decretar o seguinte: 

CAPITULO VI. 
Vos recursos. 

Art. 2G. Das decisões do Tribunal do Thcsouro sobre tomada dc contas 
haverá recurso de revisõo para o mesmo Tribunal, por motivo de ern, 
de calculo, omissão, duplicata dc verba, c apresentação de novos docu- 
mentos ; o além deste haverá recurso de revista das ditas decisões para 
o Conselho de Estado por motivo de incompetência, excesso de poder, 
violação dc Lei c preterição dc formulas cssenciacs. 

Estes recursos também poderão ser interpostos a bem da Fazenda Nacional. 

Art. 28. As decisões do Tribunal do Thcsouro era matéria contenciosa po- 
derio ser amuilladas pelo Gonsclhn dc Estado árequerimento da parte, ou 
quando o Ministro da Fazenda dcvolycl-as ao seu conhecimento a bem 
dos interesses da Fazenda Nacional, somente nos casos dc incompetência, 
excesso de poder e violação de Eei ou dc formulas cssenciacs. 

Art. 29. As decisões administrativas cm matéria contenciosa, proferidas 
pelo Tribunal do lliesonro, ou pelos Chefes de Repartições tíscacs, po- 
derão ser amuilladas pelo Conselho dc Estado nos casos de incompetência, 
excesso de poder, e violação da Lei onde formulas csseneiacs, sem que to- 
davia a Resolução Imperial aproveite ás partes, que pelo silencio tiverem 
approvado a decisão anterior. 

Art. 30. Os negócios contenciosos, decididos pelos Chefes das Repariições 
Fiscaes, poderão ser devolvidos ao Conselho de Estado on ao Tribunal do 
Thesonro, conforme as regras dc competência dos Capitules 1." c 2." pelo 
Ministro da Fazenda quando assim o entender a bem da Fazenda Nacional. 

Francisco de Salles Torres Homem, do Meu Conselho, Ministro e Secreta- 
rio de Estado dos Negócios da Fazenda o Presidente do Tribunal do The- 
soiirn Nacional, assim o tenha entendido e faça executar. Palaeio do Rio 
de Janeiro cm vinte nove de Janeiro de mil oitocentos cinroenta c nove, 
trigesimo oitavo da Independcncia c do Império Com a Rubrica dc Sua 
Mageslade o Imperador.--í rancijco d» Saiícs Turres Homem. 



2.u De ter corrido o processo á revelia, que não 
possa ser imputada ao condemnado. 

Art. 48. Os embargos, no caso do artigo antecedente, 
só terão lugar antes que o Decreto Imperial seja rc- 

DEGRETO N.tt 2548.-DE 10 DE MARÇO DE 18G0. 

Dd Itnjulatneiiln ao Tribunal do Thcsourn ■para a fornada de contas dos 
responsáveis para com a Fazenda Nacional. 

Atlciulomlo á necessidade de harmonizar as disposições dos Decretos n.0' 
T.Oi dc ?0 de Novembro de 1850, e 870 de ?2 de Novembro de 1851, com 
as do Decreto n.0 2843 dc 29 de Janeiro de. 1859, na parle relativa á 
jurisdicçao do Tribunal do Thesouro e Tlicsourarias dc Fazenda sobre os 
responsáveis para com a Fazenda Nacional, e dando execução ao art. 40 
| l 0 do ultimo dos citados Decretos sobre a forma do processo para o 
julgamento das contas dos mesmos responsáveis, c recursos interpostos 
das decisões das jurisdicções administrativas: liei por bem Decretar o se- 
guinte 

CAPITU.O IV. 

Dos Recursos. 

Art. 28. Das decisões dcDnitivas do Tribanal do Thcsonro sobre tomada 
de contas haverá recurso para o mesmo Tribunal ou para o Conselho dc 
Estado. (Decreto de 29 dc Janeiro dc 1859, art. 26.) (*) 

Art. 30. O recurso para o Conselho dc Estado c dc Revista, e srt terá 
lugar nos casos dc incompetência, excesso dc puder, violação de Lei, ou 
preterição dc formulas essenciaes. (Decreto de 29 de Janeiro dc 1859, art. 
26.1 

§ I." Este recurso poderá ser interposto pelas parles nos seguintes prazos, 
coutados da data da inlimação ou publicação das decisões: 

1," De 10 dias para o Município da Còrtc c da Capital da Província do 
Rio de Janeiro. 

2.° Dc uni mez para a capital da Bahia c da Província do Rio de Ja- 
neiro. 

li.» De dons mezes para as eapitaes de S. Paulo, Minas, Pernambuco, 
AlagOas, Parahvba, Rio GVande do Norte, Ceará, Rio Grande do Sul, e para 
as Províncias de Santa Catharina c Espirito Santo, comprchendidas as suas 
Capitães. 

i.« De quatro mezes para as Capitães do Paraná, Sergipe, Maranhão c 
Pará, c para as Províncias dc S. Paulo c Rio Grande do Sul. 

(<) Os documentos comprobatorios das dividas militares prnvenioptoç do 
vendas de gêneros ede quaesquor fornecimentos á tropa, confrahidas dc agora 
em diante, serão apresentados nas Contadorias do Guerra onde as houver, e 
na sua falta nas Thesourarias das Províncias, ou no Thesouro Publico Nacional dentro de um anno da data da (runsacção do contracto, sob pena dc serem 
havidas por perdidas. A respeito das dividas contrahidas antes desta Lei, o 
anno será contado da data da sua publicação. A liquidação de uma e outra 
divida será feita administrativamente, com recurso para o Conselho de Estado, 
quando a parte se julgar prejudicada, preeedendo porém revisão do Thesouro 
Publico Nacional. (L. n." im de 18 de Setembro de l«t\ art. 51.) 



mcüido para a auloriiiadc judiciaria, ou dentro dos 
dez dias contados do cm que íoi feita intimação ao 
condemnado. 

Art. 49. Os embargos serão apresentados pelo res- 

5.° De seis mczps ji.ir.i as Capitães do Pianliy c Amazonas, c para as 
Provinrias de Pernambuco, Ceará, Maranhão, Sergipe, Alagoas, Parahyba, 
Rio Grande do Norte e Paraná. 

C.o 1)C oito niezes para as Províncias do Pará, Pianliy, Minas, Raliia e 
Amazonas, c para as Províncias c Capitães de Mato Grosso c Goyaz. 

§ 2.° O recurso de licOsla por parte da Fazenda Nacional poderá ser in- 
terposto em virtude: 1.°, de Aviso Ministerial ao Conselho de Estado;?.» 
de representação do Director Geral da Tomada de Coutas, ou do Procurador 
Fiscal do Tlicsouro, mas dentro dos mesmos prazos marcados nos |§ an- 
tecedentes. 

g 3.» Interposto o recurso de (|nc tratdo os dons paragraplios antece- 
dentes, e lavrado o respectivo termo na Secretaria da Fazenda, proceder-so-ha 
a respeito dcllc nllcriornicntc como com os demais ncgocios contenciosos 
do Conselho de Estado. 

Art. 32. O recurso de revista para o Conselho de Estado na fôrma do 
Decreto n.» 543 de 3 de Dezembro de 1S17 não tem efIVito suspeusivo,' 
ciccpto no caso de ordem expressa do Ministro da Fazenda. 

c.vmci.o v. 
Disposições Ccraes. 
 ^   

Art. 38. Se qnaUiner Jnizo on Tribunal de .Justiça conhecer de alguma 
qiicstito, que deva sér ou tenha sido decidida pelos tribnnacs, ou jnrisdicçòcs 
administrativas na fôrma deste Decreto, as autoridades competentes pro- 
moverão iinmedialamonte o conflicto de jurisdiccão nos lermos do Uegula- 
menln n." 124 de 5 de Fevereiro de 1812. 

§ Único. Os Procuradores Fiscacs podem e devem interpôr recurso para 
o Conselho de Estado por intermédio da Secretaria de Estado dos Negorios 
da Fazenda das decisões dos Presidentes de Provincial que, nos termos da 
2.' parte do art. 2J do citado Ucgulamcuto, declararem nao ter lugar o 
conflicto. 

Art. 43. lição revogadas todas as disposições cm contrario. 
Ângelo Moniz da Silva Ferraz, do Meu Conselho, etc. 
Palacio do Uio de Janeiro cm 10 de Março de 1800. 
Com a Rubrica de Sua Magcstadc o Imperador.—Anyelo Sloniz da Silva 

Ferraz. 
REGULAMENTO DAS ALFANDEGAS E MESAS DE RENDAS DO IMPÉRIO. 

TITULO IX. 

Dos líccursos. 

Art. 7G0. Das decisões dos Inspectores das Alfândegas c Administradores 
das Mesas de Rendas proferidas cm matéria contenciosa administrativa, 
haverá- 



poctivo Ministro ao Conselho, o qual consultará ao 
Imperador para o desaltender, ou para reformar a Im- 
perial Resolução, ou para ordenar que de novo soja 
examinada na competente Secçào. 

IUocurso ordinário. 
2.° Hecurso de revista. 

Ari. 7(54. O recurso de revista pôde ler lugar; 
1.° Das decisões proferidas dentro da alçada nos casos de incompetência, 

excesso de poder e violação de Lei ou de formulas essenciacs: 
2.o Das decisões proferidas cm Juizo arbitrai uos casos acima referidos 

(art. 4.° S 4.o do presente Regulamento). 
g 1.° Lste recurso será interposto para o Tribunal do Thesouro ou para 

o Conscllio de Estado segundo as regras da competência do Ministro da Fa- 
zenda, ou do mesmo Tribunal marcadas no art. 27 do Decreto de 29 de 
Janeiro de 18ó9. 

§ 2.° Os Inspcclores das Alfândegas e Administradores das Mesas de Rendas 
darão conta ao Ministro da Fazenda, por intermédio das lleparliçõcs com- 
petentes, das decisões proferidas dentro da alçada, quando versarem sobre 
iotelligcncia e applicaçíio da tarifa, isenção c restituição de impostos, appre- 
bensão, multas ou penas corporaes, se as parles não inlcrpuzercm recurso 
de Revista, na fôrma dos arls. 29 e 30 do Decreto n.» 2343 de 29 de Ja- 
neiro de 1859, para cassar-se a decisão nos casos de, incompetência, excesso de 
poder, violação de Lei, ou de formulas essenciacs, ou no interesse da Fa- 
zenda Publica, ou no interesse da Lei quando no caso couber. 

Ari. 765. Das decisões das Tbcsourarias de Fazenda poderão inlerpôr-sc 
os mesmos recursos mareados nos artigos aulccedcnlcs, c nos casos uellcs 
mencionados. 

(J Único. As disposições dos || l.0 e 2.° do artigo antecedente são appli- 
cavcis ás Tbcsourarias' de Fazenda e seus respectivos Inspcclores (art. i." 
do presente Reg.) 

Art. 7GG. A alçada dos Inspectorcs das Alfândegas de 1.», 2.a c 3.a Or- 
dem é de 100S00Ü c a dos das outras Alfaudegas, bem como das Mesas de 
Rendas, c de 51)8000. 

A alçada das Tbcsourarias (• de 2008000. 
g Único. A alçada dos Chefes das Repartições Fiscacs cm matéria de 

contrabando ou tomadias será unicamcnlc determinada pelo valor dos objcctos 
apprehcndidos. 

Art. 771. O recurso de revista não suspende os elTcilos da decisão an- 
terior, salvo ordem- cm contrario do Ministro da Fazanda na Côrle o dos 
Chefes das Repartições de Fazenda nas Províncias, requerida por petição 
especial depois ue interposto a recurso. 

Palacio do Rio de Janeiro em 19 de Setembro de 1800.—Ângelo Moniz 
da Silva Ferraz. 

DECRETO N. 2713.-DE 2S DE DEZEMBRO DE 18C0. 

Manda executar o Regulamento do sello e de sua arrecadação. 
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RELAÇÃO 

DOS 

MINISTROS DE ESTADO, PRESIDENTES, 

E DOS 

CONSELHEIROS MEMBROS 

DA 

SECÇÍ0 DE FAZENDA DO CONSELHO DE ESTADO. 

1842. 

aiIKÍISTriO I>E BSTA-DO 

Miguel Calmon TTupin c Almeida (depois Visconde e 

Marquez de Abrantes), nomeado por Decreto de 23 de 
Março de 1841. 

OOIVHELIIEIIIOS ruc ESTADO 

José Antonio da Silva Maya, nomeado por Decreto de 
5 de Fevereiro de 1842. 

Manoel Alves Branco (depois Visconde de Caravellas), 
nomeado por Decreto de 5 de Fevereiro de 1842. 

Barão de Monlo-Alegre (depois Visconde c Marquez 

do mesmo titulo), nomeado por Decreto de 13 de Feve- 
reiro de 1842. 





CONSULTAS 

DO 

CONSELHO HE ESTADO NA SECÇAO HE FAZENDA. 

18Í|2. 

IN. 1—CONSULTA DO l .0 DK ABRIL DE >842, 

Sobre o projecto dc Kegulamento para a arrecadação da taxa c meia siza 
dos escravos. 

Senhor.—Foi presente á Secção do Conselho de Es- 
tado, presidida pelo respectivo Ministro, que tem a 
seu cargo os Negocios da Fazenda, o Regulamento 
para melhor arrecadação dos impostos da taxa de 
mil réis sobre os escravos, e da meia siza das com- 
pras e vendas e arrematações e dações in solutum 
dos mesmos, que lhe foi remeltido, por ordem de Vossa 
MagestadeImperial, por Aviso dc 21 de Fevereiro; e, 
depois que sobre elle disculio, concordou por sua 
votação sobre as alterações c emendas olferecidas, 
que passasse da maneira que offerecc; advertindo 
para esclarecimento da matéria: 



I.0 Que este Regulamento tem por fim regular a 
arrecadação de dous impostos pertencentes á renda 
geral, ura, o da taxa de mil réis sobre todos os 
escravos de qualquer sexo ou idade, residentes nas 
cidades e villas, estabelecido pelo art. 9.° § 5.° da Lei 
de 31 de Outubro de 1833; outro da meia siza das 
compras e vendas e arrematações dos escravos, e 
dações in solutum, que com cíles se fazem, creado 
pelo Alvará de 3 de Junho de 1809 § 2.°, sendo este 
somente relativo ao Município da Corte. 

2.° Que se tratou da arrecadação destes dous im- 
postos em um só Regulamento; porque, dependendo 
ella, a respeito de ambos, de uma mesma base, a 
matricula geral, c sendo por isso indispensável 
darem-se muitas disposições coramuns, ociosa c inútil 
pareceu a repetição em dous diversos Regulamentos, 
c muito mais sendo esta arrecadação dos dous im- 
postos encarregada neste Município aos mesmos Em- 
pregados. . , , 

3.° Que a primeira parte do art. I.0 contem uma 
disposição geral para ser observada cm todo o Im- 
pério nâ arrecadação da taxa dos escravos; e o para- 
grapho único traz uma disposição especial para o 
Município da Corte, onde a matricula geral ha de 
servir de base ao lançamento e arrecadação de ambos 
os referidos impostos. 

4.° Que no art. 4.° se obrigão a matricular os es- 
cravos não só os senhores e proprietários delles, mas 
também os que nas cidades e villas os tiverem de 
pessoas de fora, por algum dos meios ou títulos de- 
clarados, para ter cumprida execução a Lei, que na 
decretação do imposto não leve era consideração a 
residência dos senhores, mas a dos proprios escravos. 

5.° Que no art. 5.° se exige para a matricula dos 
escravos as relações assignadas para o fim de evitar 
duvidas futuras, podendo-sc á vista dcllas mais facil- 
mente verificar tanto a exactidão do lançamento como 
a sonegação e extravio, se o houver. 

6.° Que não se exige no art. (1.° no aclo da pri- 
meira "matricula o titulo por que se possuem os es- 
cravos, por não ser da competência dos encarregados 
da cobrança do imposto averiguar a legitimidade do 
domínio, mas exige-se nas matrículas subsequentes 



por ser então preciso averiguar se se têm pago os 
impostos devidos dos escravos novamente adquiridos. 

7.° Que é mui razoavel a disposição do art. 7.0' 
porque seria demasiadamente incommoda tanto para 
os contribuintes, como para os empregados a freqüente 
repetição da matricula. 

8.° Que a disposição do art. 8.° tem a duplicada 
conveniência de fazer desde logo conhecer ao contri- 
buinte a exaclidão do lançamento e facilitar-lhe o 
desfazer qualquer duvida, que por acaso possa occor- 
rer. 

9.° Que nosarts. 9.°, 10 e 11 se dão mui convenientes 
providencias para que os lançamentos annuaes se facão 
com exactidão para o pagamento da taxa tanto a res- 
peito da Fazenda Nacional, que não deve haver mais 
do que direitamente lhe toca, como a respeito dos 
contribuintes, para que só paguem o que justamente 
devem. 

10. Que o art. 12 contém o complemento das dis- 
posições dos arts. 4.° e 5.° 

11. Que no art. 13 se ordena o que em re^ra se 
observa a respeito de todos os impostos de lança- 
mento, conforme os Regulamentos existentes, bastar 
a existência dos objectos collectados ao tempo do 
lançamento, o que é necessário para evitar muitas 
fraudulentas reclamações. 

12. Que no art. 16* se dão as necessárias provi- 
dencias para que as partes tenhão um certificado 
legal do pagamento feito afim de que por qualnuer 
engano se lhes não repita; e cora todas as especifi- 
cações e clarezas para que não possa ter lugar um-i 
dolosa ou falsa applicação a outros escravos. 

13. Que no art, 18 se estabelece um meio nue 
provavelmente será eíficaz, de obstar ao prejuízo da 
Fazenda Nacional. 

14. Que no Capitulo das—Disposições Gemes—se iu- 
cluem providencias, que se julgarão convenientes e 
mais adaptadas para occorrer ás fraudes e extravies 
em prejuizo da Fazenda Nacional, bem como as multas 
e penas capazes de fazer effeclivas taes providencias 
contidas nos limites da autorização, que teve o C.o- 
verno pelas disposições dos arts. 15 e 17 da Lei de 
30 de Novembro de 1841. 



O que a referida Secção respeitosamente envia á 
Augusta Presença de Vossa Magestade Imperial Que Se 
Dignara Resolver o mais acertado. 

Rio de Janeiro eml.0 do Abril de 1842.—./o.^ An- 
tônio da Silva Maya.—Manoel Alves Branco. (*) 

N. 2.—CONSULTA DO I.0 DE ABRIL DE 1842. 

Sobre o projecto ilc Regalameato para arrccadaçüo da Dizima da 
cbanccllaria. 

Senhor.—A Secção do Conselho de Estado, encar- 
regada dos Negocios da Fazenda, presidida pelo 
respectivo Ministro, examinou o Regulamento para 
arrecadação da—Dizima da chancellaria—,que lhe foi 
remettido', por ordem de Vossa Magestade Imperial, 
em Aviso dc 21 de Fevereiro; e, depois de haver 
discutido sobre a sua matéria c redacção, foi de 
parecer que elJc se adopte da maneira, que ora se 
apresenta. 

Porquanto a Secção teve em sua consideração: 
I.0 Que este imposto, ainda impropriamente* deno- 

minado—Dizima da chancellaria—yà. não é em reali- 
dade aquclle, que, estabelecido como pena dos que 
fazião má demanda, devia cobrar-se logo na chan- 
cellaria na occasião de transitarem por ella as sentenças, 
ou averbar-se para se haver ou demandar depois pelos 

(') O project.o, que deu motivo á Consulta, foi adoptado, e mandado obser- 
var por Der reto n." 151 de 1G dc Abril dc 1842. 

Este Regulamento foi alterado pelo Decreto de 4 de Junho dc 1845, e 
depois revogado pelo do 1.0 dc Maio de 1858 na parte relativa á taxa de 
escravos. A matéria hoje é regida, quanto á taxa, pelo Decreto cm ultimo 
lugar citado, e, quanto á meia tiza pelo Regnlamanto n.° ?G99 dc 28 dc 
Novembro de 1860. 



meios judiciaes, especialmente designados e é sim 
uma imposição lançada sobre os liligantês devida 
do valor de quaesquer cousas demandadas em Jnizo 
conforme a Lei de :íl de Outubro de 1833 art 9 11 

s 2.»; ainda q"0 com a limitação, que lhe'impõe a 
outra Lei de 22 de Outubro de 183(5 no art. U 8 21 
de o ser só nos casos cm que pelas Leis anteriores 
era devida a Dizima: e que por conseguinte desde 
que, alterada a natureza do imposto, não se iulffou 
mais preciso esperar o transito das sentenças na 
chancellana para se cobrar ou averbar, muilo aoro- 
posilo se acbou e designou a occasiao de se sellarem 
os autos antas da conclusão linal, para se" fa/er ! 
pagamento, e na mesma Estação Fiscal; tornando-se 
ass.m mm prompla e pouco dispendiosa a arreca 
daçuo, evitada a necessidade das cxocncões 1 
cobrança. " 11 d 

2." Que estabelecido este ponto cardeal eapparecendo 
a precisão de declarar-se quaos as sentenças, que s? 
considerao definitivas, para ler lugar o pagamento 
dos dons por cento, quando os processos se forem 
preparar com o sello para a conclusão iiual indi" 
pensaveis lorâo as declarações dos §§ i » g ò Q0p 

i/do art. a.»; e. porque então o pagamenlo'^ tem 
de regular jielo valor das cousas demandadas ex 
gidas forão as providencias dos arts. 3 0 4 » '5 
6 ", para o indicar de um modo claro e iiicontroverso' 
tanto a respeito das causas novamente intentadas comó 
das actualmenle pendentes. 

3.» ouo, satisfeito assim o que cumpria relativa 
mente ao melhoramento da arrecadação do imnnsfõ 
em geral era força satisfazer também a limitação do 
art. 14 § 21 da Lei de 22 de Outubro de 183G e 
que por isso muito bem se enumerão nos arts 9.° Viu 
os casos em que se não deve o imposto, e as pessoas 
que a elle nao são obrigadas. - 

4.° Que, tendo o imposto de recahir sempre sobre 
a parte vencida no caso de que a final o seta alV™ 
das pessoas privilegiadas, virá o vencedor a ficar 
prejudicado por nao ser essa parte obrigada ao paga- 
mento ; necessária era por isso alguma providencia 
esta se deu nos arts, 12 e 13. imuutia, 
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O que a sobredita Secção tem a honra de lazer 
subir a Augusta Presença de Vossa Magestade imperial 
para Resolver o que convier. (*) 

Rio de Janeiro em 1.0 de Abril de 1842.—José 
Aníonio da Silva Mana.—Manoel Aires Hranco. 

N. 3.—CONSULTA DO 1.° DE ABRIL DE 1842. 

Subre o projeclo do Rcgulaiucnto para arrccad.u.âo do impuslo üs 
aguardente. 

Senhor.—INa Secção dos Negócios da Fazenda do 
Conselho de Estado', presidida pelo respectivo Mi- 
nistro, se examinou o projecto de Regulamento para 
a arrecadação do imposto de patente da aguardente 
do consumo no Município da Corte, que lhe foi reme- 
tido por ordem de Vossa Magestade Imperial por Aviso 
de 21 de Fevereiro, e tendo-se nella disculido a matéria, 
se concordou pela votação que se apresentasse o 
dito Projecto da maneira que se oíferece com a única 
advertência, de que este Regulamento foi fácil de or- 
ganizar e discutir por haver u Lei de 30 do Novembro 
de 1841, que deu a nova fórraa ao imposto do con- 
sumo da aguardente no Município da Côrle, submi- 
nistrado nos arts. 12, 13, 14 e 13 as principaes dis- 
posições regularaentares, c por se dar em conseqüên- 
cia a simples precisão de paraphrasear esses artigos da 
maneira mais conveniente e accommodada á intelligen- 
cia dos contribuintes e cxaclores, u que a Secção en- 

(*) Foi approvado c maiidíiJn exocutar por Decreto n.0 1&0 de 9 de Abril 
de 1842 o Uegulauicnto, puc fez objecto desta Consulta. 

Esse Regulamento, porém, foi BUccessivaiuenle alterado pelos Decretos 
n.» 230 de 22 de Outubro de 1842 e u." 413 de. 10 do Junho de 1845 , sendo, 
finalmente, todos elles revogados c substituídos polo Regulamento n.0 2743 
de 13 de Fevereiro de 1801, expedido cm virtude de autorização concedida 
pelo Poder l.cgislalivo na Lei n." 1114 de 27 de Setembro de 1800, arl U§5. 

A Lei n.0 1177 de 9 de Setembro de 1881, arl. 10, n.0 38, declarando 
revogada a disposição da TM que creou o imposto de 4 e.» cm substituição 
da Dirima, mandou lambem considerar cm vigor a Legislação anterior 
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tende satisfazer cumpridamente o mesmo Regula- 
mento. 

Digne-sc Vossa Magestade Imperial tomar em consi- 
deração este parecer da Secção de Fazenda e Resolver o 
que julgar na sua Alta Sabedoria por mais acertado. (*) 

Rio de Janeiro cm 1.0 de Abril de 1842.—José Antô- 
nio da Silva May a.—Manoel Alves Branco. 

M. 4. —CONSULTA DE 12 DE ABRIL DE 1842. 

r-obre o projccto de Regulamculo para a arrecadação do impcslo da Décima 
urbana. 

Senhor.—Foi Vossa Magestade Imperial Servido Man- 
dar remetter á Secção dos Negocios da Fazenda do Con- 
selho de Estado o projecto de Regulamento para o lan- 
çamento c arrecadação do imposto denominado—Decl- 
ina urbana-—, e a Secção, que, examinando-o c discutin- 
do-o, mui pequenas observações entendeu fazer-lhe, 
deliberou por sua votação, presidida pelo respectivo 
Ministro, que fosse respeitosamente levado ã Augusta 
Presença do Vossa Magestade Imperial da fôrma, em 
que ora apresenta redigido. 

A Secção, Senhor, inteirada do" actual estado do im- 
posto da— Décima Urbana—, singela ou dobrada, das 

(') O projecto, que sorvio de objeetoá Consulta, foi approvado c mandado 
cwcular pelo Decreto u.0 118 de S de Abril de 184S. 

A Lei u." S17 de 21 de Oulubrodc 1843, art. 30, revogou o art. 13 da de 
30 dc Novembro de 1841 na parle em que lixava o máximo do imposto, 
de que se trata, e o fez extensivo a todos os produetos, feitos com aguar- 
dente de origem nacional. 

Esta mesma Lei uo art. 17 mandou cobrar o imposto municipal dc 40 
réis sobre cauada de aguardente pela Recehedoria nas mesmas épocas, em 
que se cobra o de patente, c entregai o á Gamara Municipal sem deducçaa 
de porcentagem. 

A Lei n." 840 dc 18 de Setembro 18á5, art. tb § l.», autorizou o Go- 
verno para substituir o syslcma de palenles por outro de melhor arrecadação. 

O Decreto n.0 2160 do 1.» dc Maio de 18.r>8, que deu Regulamento pare 
a cobrança do imposto da aguardente do paiz c suas composições, eousu- 
nnda uo Município da Côrte, c o que vigora. 



regras estabelecidas por aclos Legislativos c provi- 
dencias dadas pelos Regulamentos, Instrucções e Or- 
dens do Governo, talvez julgaria menos "necessário 
um novo Regulamento, se, com o devido respeito á 
disposição do art. 17 da Lei de 30 de Novembro de 
1841, não tivesse tomado, como tomou o Governo, a 
autorização, que a este foi dada por um verdadeiro 
preceito*: mas precisava de obedecer á Ordem Sobe- 
rana de Vossa Magestade Imperial, revio o mencionado 
projecto, prestou-lhe o seu assenso e o adoptou com 
mui leves alterações, posto que conheça não haver nelle 
essencialmente mais do que codificação das sobreditas 
regras e providencias em acluale proveitosa execução 
com o pequeno additamento de algumas multas por 
infracções, reguladas pela disposição do art. 13 da 
referida Lei de 30 de Novembro de 1841. 

A respeito de um imposto tão importante creado 
para o Brasil pelo Alvará de 27 de Junho do 1808, e 
nelle lançado e arrecadado por diíierenles methodos, 
no decurso de tão longo espaço do tempo, sendo ob- 
jecto de diversas medidas e providencias, suggeridas 
pela occurrencia de circumstancias, e não poucas vezes 
pela necessidade de remover abusos e destruir fraudes, 
forçoso era que a existência se désse de multiplicadas 
disposições convenientes ao seu melhoramento, e que 
ora somente se precisava colligil-as e coordcnal-as de 
uma maneira mais adequada ásua fácil intclligencia 
e perfeita execução. 

E, porquanto a estes fins satisfaz cumpridamcnte o 
projecto de Regulamento apresentado, no juizo da 
Secção, é por isso de parecer que se approve e mande 
pôr em execução, se Vossa Magestade Imperial se Dignar 
assim o Haver por bem. (¥) 

Rio de Janeiro em 12 de Abril de 1842.—Jose .ln- 
lonio da Silva )lana.—Manoel Alves Branco. 

1 0 Reguiamento, rujo pro.jei to fe/ objcclo ürsta Consulta, foimandado 
executar pelo Decreto n." 162 de 16 de Abril de 181;', que foi alterado pelo 
de 4 dc Umlio de IHiS. 

\ Lei n.0 71) de 28 dc Setembro de 1S53 estendeu a iiençaq do imposto 
afu prédios da ('.amara Municipal da Còrte e do rollegio dt; D. Pedro II. 

1'iualmcute . Ocerelo n." 17;,2 de 26 de Abril «le l«6ü fez ainda altera- 
çoes nos Regulamentos de 18í2e I81S. 
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N3 —CONSULTA DE 23 DE ABRIL DE 1842. 

Sobre o Projecto de Regulamento para arrecadara» da U\a de hcratirase 
legados. 

Senhor. V Secoão dos Negócios da Fazenda do Con- 
selho de Estado, a cujo exame, por ordem de Vossa Ma- 
geslade Imperial, lorão submetlidos vários projectos de 
Regulamento dictados pelo zeio e experiência, e encami- 
nhados a melhorar a arrecad ição do imposto denomi- 
nado- /íixct dus hcvciiíiçds c ícfjddos—J cnlcndcu dever 
colher de todos clles o que lhe parecesse aproveitável no 
sentido de uma execução prompta, mais fácil e mais util 
a lazenda .Nacional, com menos incommodo e vexame 
dos contiibuintes, c lesptíilosamcnlc leva a Aufrnsta 
Presença de Vossa Mageslade Imperial o projecto0 que 
organizou, persuadida de ter acertado nelle com a mais 
adaptada occosião c mais convenientes meios de rea- 
lizar essa arrecadação no referido sentido. 

Desde que se estabeleceu esto imposto, com uma 
pratica simples de sua arrecadação pelos §§ 8.°, í).0 e 10 
do Alvará de 17 de Junho de 1809, se coméçona rnani- 
teslar a malversação e traude dos lestamenteiros e in- 
ventariantes, em prejuízo tanto da Fazenda Nacional 
como dos herdeiros c legatarios.ea necessidade por con- 
seguinte de decretar providencias para se fazer effectivo 
0 pagamento integral da taxa estabelecida; masconlinuá- 
rão a ser infrucluosas, não só as que derão o Alvará de 
1 de Outubro de 1811, o Decreto de 27 de Novembro de 
1812, e Ordens anteriores á Independência e Constituição 
do Império e á Lei de 4 do Outubro de 1831, emquanto 
a fiscalização desta taxa era toda privativamente encar- 
regada aos Magistrados e Empregados Judiciaes; mas 
também as que forào ordenadas pelo Regulamento de 
14 de Janeiro de 1832 c outras Ordens posteriores 
áquella Lei da organização do Thesouro Publico Nacio- 
nal, quando já, com mais adiantamento na sciencia 
administrativa, se tinha posto a mesma fiscalização em 
grande parte a cargo dos Empregados das Repartições 
Fiscaes, e dahi resultou a repetida exigência de provi- 
dencias novas e a precisão em que ultimamente se reco- 
nheceu o Corpo Legislativo de autorizar o Governo para 
por meio de Regulamento melhorar tal arrecadarão, 
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como o mais aplo para remediar inales que melhor 
conhece. 

Convencida a Secção de tão notoria ineflicacia dos 
meios alé agora empregados para a cobrança do impos- 
to, de que ha uma mui avultadasomma de divida cm 
atraso, deu de mão assim a esses meios já reconhecidos 
por menos idoneos, como aos que, com poucas difleren- 
ças, se propunhão em alguns dos projectos, que ainda 
o fazião dependente da mesma base, isto é, da necessi- 
dade de esperar polo tempo da tomada de contas dos 
testamentos c pela occasiáo da éflectiva entrega das 
heranças c legados, c resolveu-se adoptar o methodo, 
indicado em um dos mesmos projectos de promover 
e conseguira mais prompta arrecadação pelo meio de 
interessar a Fazenda Nacional nos inventários e partilhas 
tão directa e igualmente, como qualquer dos herdeiros 
e legatarios, que em tal caso terão de sentir a vanta- 
gem de unir-se aos liscaes em commum proveito seu 
e do Thesouro, na supposição de que para tanto se 
acha autorizado o Governo, que, sem alterar a natureza 
e quota da contribuição, somente procura pôr uma nova 
fôrma á sua realização. 

Sc Vossa Magestade Imperial Houver por hera, na 
escolha e preferencia do methodo, conformar-se com o 
parecer e intenção da Secção, que por nenhum lado o 
considera contra ou extra legal, então espera a mesma 
Secção que Vossa Magestade Imperial também se Digna- 
rá conceder o Imperial assenso ás providencias desen- 
volvidas nos artigos do projecto para o eífeclivo e util 
cumprimento delle por serem as mais apropriadamente 
conducentes á boa liscalização dos interesses da Fazen- 
da Nacional de accordo com a justa attenção que devem 
merecer os dos contribuintes; e com uma mui sensível 
diminuição das trabalhosas e complicadas operações ora 
em pratica, e que no desempenho de outros systeraas 
de arrecadação continuavao a ser indispensáveis. 

A sabedoria, porém, de Vossa Magestade Imperial 
Resolverá o mais conveniente. (*) 

Rio de Janeiro, em 25 de Abril de 1842.—José dn- 
tonio da Silva Maya.—Manoel Alves Branco. 

C) Foi pjpsiiidn, 'Ic arcordo com esta ConstiUa, o Ucgulainento mandado 
observar pelo Decreto n." 15G de 28 de Abril dc 1812. 



N. fi,—CONSULTA DE 2"> DE ABRIL DE 1813. 

Sobre o Projeclo «Io Regularocnto para a anvc ailaçlo dos bens de defuntas 
e ausentes. 

Senhor.—Foi Vossa Magesladc Imperial servido encar 
regar á Seccão dos Negocios da Fazenda do Conselho de 
Estado dc rever um projeclo de melhoramento da arre- 
cadação dos bens de defuntos e ausentes, dos bens 
vagos e dos do evento para propor o que melhor 
conviesse, e a Secção, solícita no desempenho de seu 
dever, depois dc haver bem examinado o dito projeclo 
discutido c votado sobre a matéria delle e das emen- 
das que lhe occorrcrão, tem a honra de apresentar 
a Vossa Magestade Imperial o que julga adequado 
para preencher o fim, que leve em vista a Asserabléa 
C.eral Legislativa, quando, pelo art. 17 da Lei de 30 
de Novembro de 1841, autorizou o Governo para 
melhorar por meio de Regulamento a arrecadação dos 
bens dos defuntos e ausentes, e de outros artigos das 
Rendas Publicas. 

Bens dos defuntos e ausentes, bens vagos e bens 
do evento são objectos, de que se fonnão differentes 
verbas no mappa das Rendas Publicas, de que resulta a 
Receita Geral do Império; mas 6 tal e tão saliente a 
connexão que têm entre si estes objectos, e tão mani- 
festa a conveniência ou antes a necessidade de regular 
a arrecadação e fiscalização de todos elles por dis- 
posições e regras coramuns, que a Seccão teria desaltcn- 
dido á facilidade da inlelligcncia e "melhor execução 
dellas, se deixasse de as colligir cm um só Regula- 
mento, si intentasse rcpelil-as em diversos ou se fi- 

Esse Uegnlamcnto, porém, foi alterado pelo dc 'i dc Junho de 1845 expe- 
dido em virtude da autorização concedida no Governo pela Lei n »'317 dr 
st dc Outubro de 1843, art. 29, e, finalmeute, substiluido pelo de 16 dt 
Dezembro de 1800, u," 2708, que rege nctualmeule o assumplo e foi exup 
dido em conseqüência da nova aulorizaçSo concedida pela Lei u » 514 de Sí 
de Outubro de 1848, art. 4(i. . n ucz< 
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zcsso uns que a oulros se rclirisscm. c eis o por que 
comprohonden cm uni niiic.o Kegnlamcrilo assim essas 
regras o «lisposicòcs commnnsa iodos os Ires objeclos, 
como as que são espoíãalmente relativas a cada um 
delles. 

A arrecadação e administração dos bens dos defuntos 
o ausentes carecião indispensavelmenle de ser melhor 
e mais convenientemente reguladas desde que a Lei 
de 3 de Novembro de 1830, extinguindo a Provedoria 
e revogando o seu Regimento com todas as outras Leis, 
Provisões e Ordens, á cila relativas, reduzio a uma 
extrema simplicidade, a uma verdadeira mingua a 
Legislação, (pie deixou em vigor, para satisfazer a pre- 
cisões tão importantes, quando desde então se virão 
mal consultadas, e é por isso que, a respeito dessas 
arrecadações c administração, mais amplas e explicitas 
são as disposições do Regulamento , cm (pie muito 
particularmente se leve em vista estabelecer, firmadas 
na rigorosa fiscalização, na methodica cscripturação 
e contabilidade, as mais eílicazes garantias do pre- 
tendido resultado. 

A respeito da arrecadação, administração e apro- 
veitamento dos bens vagos e do evento a beneficio 
da Fazenda Nacional, a que de direito pertencem, mais 
algumas e boas determinações lemos ainda em vigor, 
cuja execução, principalmente, é, e cumpre continuar 
a ser, das atlribuiçôes do Poder Judiciário; pois que 
a apropriação dos 'referidos bens á Fazenda Nacional 
õ de força dependente de averiguações e diligencias, 
contestações e julgamentos só próprios da competência 
e exercício desse Poder; e sendo por conseqüência 
necessário apenas promover mais activamenle os actos 
do processo, dirigir e coadjuvar, nas suas diligencias, 
os Empregados judiciaes até a apuração mais prorapla 
e exacla do que deve entrar nos cofres do Thesouro 
Publico Nacional, por isso, bem como se dispuzera a 
respeito da arrecadação e administração dos bens dos 
defuntos c ausentes c da liquidação do seu produeto 
e rendimentos, se incumbirão da agencia os fiscaes 
mais immediatos da Fazenda Nacional; applicarão- 
se-lhes as respectivas regras da cscripturação e con- 
tabilidade, c algumas multas se comminárão dentro 
dos limites legães da outorgada autorização, . 



Digno se. portanto, Vossa Magestade Imperial Allen 
dendo ao exposto, Resolvem que fôr servido'(; 

Rio de Janeiro em 25 de Abril de m* -Joséhi- 
tomo da Silra May a. - Mciorl Aires fíranro 

N. COMSI LTA DE 28 DE ABRIL DE 1842, 

Sobre « iniclligenria do art. 48 ,1a Lei de 4 de Outubro de .831, 

Senhor.- Manda Vossa Magestade Imperial aue . 
Secçao de Lazenda do Conselho de Estado interponha 
o seu parecer a respe.lo do Rogdan.erito, quomn-e 

C) De accordocom a Censulta foi publicado « , , . 
observar pelo Decreto n.» lóft de 9 de Maio de ' nl''n,,,|do 

Ksse Kegularaeuto foi alterado pelos de 27 de l inl.o ,in ■ 
de 13 de Março de 1847, u.o r)K; (|(, ,u o ® j',, 0 , V "• 11 " 4ÍS 

e pela Lei n.» 028 de 17 de Setembro de 1851 ■ ail ' V "• " '''! ; 

♦tituido pelo Hegulamcnlo de 1., de .lunbo dè iSoVi. ,su,| 
mente regula o assumpto; spíkIo todo'; (k ■•pfWi.UoVi»!!'.! v 1 «ctual- 
em conseqüência de diversas anlorizaçOos ih, Ibii^er í e"iOaUvòOS C,'P':-i,,,0'i 

(I Derreto n." 850 de8 de NS.vembmde 184l -el, la , - 
buições dos Agentes Consulares estrangeiros no LnoèrLi e If"* P :'U" 
se bão de haver na arrecadado e administração das heranças (b" snbdilõ6 

de suas Nações, dado o caso de reciprocidade ■•"liras n, subdito, 
Kstc Decreto foi applicado aos subditos ■ ' 
1.0 de Portugal, pelo Decreto n." 882 dc 9 de Dezembro de I8M 

ro de Parma', 

^ iarreca- 
I.» eom a tranca, nnhlie.ni, nr» l \ .. .• .ii 

ISSl'- ÍOm 8 l l'lnCa' Pablic,l(la '"> Derreto u.o 2787 de 2j de Abril c> 

188'2° C0" a S!1'ss:l' l,nblkai1'1 "a Decreto a.» 2355 de 24 de Julho de 
^' com a Hespanba, publicada no Decreto n." 31.1 de 31 de Julho Ca 

18d3 ; 

■tis: í«!&,iaai^v?s#8vs,4u{,jí 

u^ro tio lü^xmo anno 11 ae u l,e uu 
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lendo la/er o Governo para lixar o vago senlido do 
art. 48 da Lei de 4 de Outubro do 18:i|, que auto- 
riza os Presidentes das Províncias, independentemente 
das Ordens Ministeriaes e Lei de Orçamento, a ordenar 
dospezas em casos urgentes, que não admillão demora 
do recurso ao Tribunal do Thcsouro. 

A Secção reconhece que é este um dos artigos da 
Legislação de Fazenda, do que mais se tem abusado, 
e de que mais se pode abusar em detrimento dos 
cofres nacionaes c publico serviço, como exuberante- 
mente provão os documentos ânnexos ao dito Ucgu- 
lamento, c sendo por isso da maior urgência dar uma 
providencia, que possa evitar alguma parle do mal; 
entende que isso se obterá com o Hegulameuto pro- 
posto, se o Governo fòr exaclo e severo na applícação 
das penas, em que tem de incorrer as Autoridades 
subalternas, id esl, os Presidentes, Inspectores, etc., 
que delle se desviarem, c por isso o approva tal 
como se acha. 

Não parece, porém, á Secção que essa medida deva 
ser permanente, porque, se ofòru, daria a entender, 
que a Secção approva os princípios, em que se funda 
o artigo da Lei, que aliás parece á Secção serem in- 
teiramente anomalos dos que devem ter vigor cm uma 
boa administração do finanças, e dos que devem 
reger no systema representativo, que evidentemente 
exige centralisacão na direcçào das despezas publi- 
cas, e responsabilidade perante a Assombléa Geral 
legislativa nos primeiros executores da Lei do Or- 
çamento. 

O remedio radical do artigo da Lei, que o llegula- 
mento pretende lixar, seria sem duvida a sua revogação 
e passagem para os Ministros da Coroa da autoridade, 
que nellc faculta aos Presidentes, ficando, porém, os 
Ministros obrigados a prevenir os casos, de que abi 
se trata nas decretações de suas despezas, que terião 
do fazer no principio de cada anno financeiro, o que 
de certo satisfaria os princípios c providenciaria da 
maneira a mais segura c elficaz aos inconvenientes, 
que se tiverão em vista, quando se estabeleceu o artigo 
da Lei de que se trata. 

Em conseqüência lambem e seu parecer, que o 
Governo dc Vossa Magestade Imperial devia quanto 
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;inlcs propor as Camaras Legislativas a medida acima 
expendida. 

Tal é a opinião da Secção de Fazenda do Conselho 
de Estado, mas Vossa Magestade Imperial Determi- 
nará o (pie lor servido (*). 

Rio de Janeiro cm 28 de Abril de 1812.— Jost An- 
lonio ria Silva Mai/a.—Manoel Alves Urancõ. 

A. 8.— CO.NSt LTA DE 25 DE MAIO DE 1852. 

Distrihiiiçâo dos crcdilos iniiiislcriaes ás IVovincias, 

Senhor.—A Secção de Fazenda do Conselho de Estado 
examinou o projccto do Regulamento, que liie foi suh- 
niettido com o fim de estabelecer d ora em diante 
maior regularidade na distribuição dos créditos minis- 
toriacs , e nos supprimenlos , que o Thesouro deva 
fazer a algumas Frovincias, c mais fiscalização c eco- 
nomia nas despezas publicas, para (jue não são ainda 
suílicienles os Regulamentos, lastrucções e Ordens 
expedidas; c persuadida a mesma Secção da utili- 
dade que delle pôde resultar a bem desse pretendido 
melhoramento, quando, na conformidade de suas dis- 
posições, forem convenienlemenlc regularizadas a es- 
(ripturação e contabilidade das mesmas despezas, v 
cenlralisadas no Thesouro Publico Nacional; respei- 
tosamente o ofiVrecc ú consideração de Vossa Magos- " 
lado Inqicrial. 

(') Km virludtí liríla C insulta fui cxpcilido o PciTcto n.» U>S du 7 ili> Maiu 
dr 1X47, a qm; fez addiçflus o dcn " SSX4 d;' l." de Cevereini de ixie.'. 

Estes Decretos têm sido esplicados por nmilas e diversas Ordens do The.- 
soiiro, merecendo ser aqui apontada, entre todas, a Circular ir." 618 de 
lo dc Novemliro de Uvij, que especifienu diversos casos, em que as ilie- 
veiirarias uáodaveni eumprir ordens das frcsidimcias, autorizando despeza^ 
ainda mesmo com a elansiiia expressa de—rcípónjuín/id oíc—. 
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^ossa Magwlade [mperial Resolverá o que fôr ser- 
vido. 

Rio de .Janeiro em 'ii de Maio de 1842.—José An- 
tônio da Silva dana.—Manoel Alves Branco. (*) 

>. 9, _ RF.S()LlII..AO DF. 10 DE SETEMBRO DE 

ragameiiío dc seílo nos j^ocossos, «'it 

Senlior.—A Secçáo dos Negoeios da Fazenda do Eon 
solho de Estado t'oi encarregada de interpor o seu 
parecer sobro a duvida occorrida no fôro o apre- 
sentada ao Fióverno pelo Ministério dos INegocios da 
(usliça, jior oííicios de 10 e 3l de Maio deste anuo 
do Desembargador t.hefe de Policia da Corte a res- 
f>cilo do pagamento do sello dos papeis, que servem 
ao expediente dos processos, actos e diligencias cri 
minaes e policiaes, que d'anles crào da privativa atlri- 
buição dos Juizes de Faz na fónna do art. 5.° da 
Eci de l") ile Outubro do 1827 e do art. 12 do Co- 
digo do Processo Criminal, c ora, ou são incumbidos 
a outras Autoridades, os Chefes de Policia, Delegados, 
Subdelegados e Juizes Municipaes ou são da com- 
petencia cumulativa destas mesmas Autoridades e 
daquelles Juizes, segundo a Lei de 3 dc Dezembro 
de 1841; e ponderando a Secçáo sobre o peso e pro- 
cedência desta duvida, que põe cm lula os interesses 
da Fazenda INacional com os das parles, a conveaien 
cia ou necessidade do promplo expediente de lae- 
actos com a demora occasionada pela exigência desse 
sello, lendo cm atlenção o art. 6.° do Decreto de 20 
de Setembro de 1829 que por uma excepção nas 
t.eis do estabelecimento do imposto, isentou do pa- 

(') Foi expedido, de accordo com a Consulta, o Regulamento, a que 
ella se refere, mandado executar por Decreto n.0 173 de 30 de Mato de 184? . 
que continua em rigor. 



gamenlo do sello os [)iocessos o papeis expedidos nos 
Juízos de Faz, e art. 100 da .já citada Lei de d de 
Dezembro de 1841, «pie por disposição geral deter- 
mina lenhào lugar os .julgamentos nos processos cri 
ininaes independente do sello, que poderá ser pago 
depois, concordou em ler por certa a acluale vigo- 
rosa existência duquclla isenção a respeito dos men- 
cionados processos c papeis criminaes e policiaes, 
que d'untes lorâo tia privativa allribuição dos Juizes 
dc Paz, e ao presente são lambem expedidos por outras 
Autoridades. 

Porquanto a Sen ão, na inlelligencia de que a dis- 
posição do art. c».' do Decreto de 20 de Setembro de 
1829 não leve por lim privilegiar o Juizo de Paz, 
mas sónienle lavorecer a classe desvalida c dar mais 
prompto andamento as causas cuja natureza assim o 
exigia, julga não ler sido abolida a isenção do pa- 
gamento do sello de processos e papeis a respeito de 
ijue lôra decretada por um artigo da Lei de 3 de 
Dezembro de 1841, que, não sendo bastante explicita 
sobre a matéria, a leve aliás em vista, pelo (pie per- 
tence ás dependências do Juizo dc Paz, alliviar os 
Juizes demasiadamente sobrecarregados dc trabalho 
e promover por meio da divisão delle entre ditfe- 
rentes Autoridades a melhor execução das Leis, e mais 
completo desempenho do serviço publico : ainda mais 
se confirma neste pensar quando considera a anli 
nomica irregularidade de se processarem e expedirem 
sem pagamento de sello nos Juízos dc Paz aquelles 
mesmos actos e diligencias, (pia ao sello sejão su- 
jeitos, se tratados forem perante os Chefes dc Policia, 
Delegados, Subdelegados <• Juizes Municipaes; actos e 
diligencias, que são por certo bem fáceis dc reco- 
nhecer e distinguir, para evitar-se o prejuízo, que á 
Fazenda Nacional poderia provir da confusão ou do 
abuso; e concluo, portanto, (pio a isenção do paga- 
mento do sello dos processos e papeis do expediente 
criminal o policial, d'antes privativamente incumbidos 
aos Juizes de Paz, deve continuar, quaesquer que 
sejão as autoridades perante quem ora se expeção, em 
virtude da Lei de 3 de Dezembro de 1841; ôu pelo 
menos que cumpre nada allerar, do que está em pra 
tica conformo o art 6.' do Decreto de 20 de Selem- 



hro de 1829, se:n declaração da Asscm"jlca Geral Le- 
gislativa. 

Vossa Magestade Imperial, porém Resolverá o que 
fôr servido. 

Rio de Janeiro em !> do Setembro de 1842. — José 
Ántonio da Silva May a.—Manoel Alves Branco. 

RESOLUÇÃO. 

Hei por bem conformar-me com a segunda parle 
do parecer da Secção; e o Ministro competente cx- 
peca as ordens necessárias. 

faço cm 10 de Setembro de 1842. 
Coma Rubrica de Sua Magestade o Imperador (*) 

Visconde de Abra ates. 

IN. 10.—CONSULTA DC 14 DE OUTUBRO DE 1842. 

Sobre os meios couvcaieiUcs para o augmento da Receita o diminuição da 
JJespcza 1'ublica. 

Senhor.—Manda Vossa Magestade Imperial que a 
Secção dos Negócios da Fazenda do Conselho de Es- 

(') Em virtude da Imperial Resolução se evpcdio pelo Ministério da Fa- 
ícoda o Aviso n." 112 de 20 de Setembro de 1812, ordenando que nada se 
alterasse do que eslava em pratica, segundo o arl. G." do Decreto dc 20 
de Setembro de 1829, até Resolução da Assembléa Geral Legislativa a res- 
peito dos sellos dos papeis, que servem no expediente dos juizes de Paz. 

A Lei de 18 de Setembro dc 1845, art. 18, declarou isentos de scllo os 
autos c papeis processados uos Juízos de Paz. 

Esta disposição foi incluída no art. 85 § 11 do Regulamento n.0i713 
de 2G dc Dezembro de 13B0. Quanto ao sello dos autos e papeis, que. 
forrem ante as Autoridades polieiaes (Delegados o Subdelcgadps!: a i.et 
não lhes concedeu igual isenção, c antes os Regulamentos dc 10 (le Julho 
de 1850 e de 24 de Dezembro de 18(10 já citado expressamente os su 
jeitárão ao imposto; mas a Grilem de 29 do Maio de 1852 declarou que 
nos processos poticiacs pode deixar de se exigir oscilo até serem julgados, 
não se admitlindo depois disto nenhum acto inais sem que se. lenha roi- 
ficido o pagamento Uo imposto. 

Finalniculeo Decreto n.0 3139 dc li de Agosto de I8G3, arl. 41 §5. 
isentou do pagamento do sello os requerimentos do presos pobres diri- 
gidos a qualquer Autoridade, bem como os documentos, que os instruírem, 
com tanto que a eircumstuncia de. pobreza seja reconhecida por ileclaração 
lançada e assignada nos próprios requerimentos pela Autoridade, a quem 
fnirin presente, para lícspnchnl-us ou Irunsmillil-o*. 



kido, á vista do Balanço e da Proposta da Lei do Or- 
çamento apresentada a Camara dos Srs. Deputados na 
sessão próxima passada, c de outros esclarecimentos, 
que possuo ser fornecidos pelo Thesouro, consulto 
sobre os meios, que julgar convenientes, para o aug- 
mento da Receita c diminuição da Despeza Publica. 

Em cumprimento desta ordem Imperial, e em desem- 
penho de seus deveres, passa a Secção a expôr succin- 
tamente suas idéas, implorando da Alta Benignidade 
Imperial toda a indulgência para com um trabalho 
que mal pôde satisfazer, altenta a falta de muitos docu- 
mentos estatísticos e indispensáveis, não menos que 
a diíliculdade e grandeza do problema, que abrange 
todas as parles do serviço, e ha muito tempo occupa 
em vão todas as cabeças políticas do Império. 

O problema offerecido se compõe evidentemente do 
duas parles, a saber: Receita e Despeza; por isso o 
trabalho da Secção será também composto d ,s mesmas 
duas partes. Mas, como a Receita só deve ser aug- 
mentada cm tanto quanto seja preciso para preencher 
a dilfercnça, que houver da actual á despeza indis- 
pensável ao serviço, a Secção tratará primeiramente 
dos meios de diminuir a Despeza Publica. 

PRIMEIRA QUESTÃO. 

Qu&63 serão os meios de diminuir ns 
Dcspezas Publicas actuaos ? 

Esta questão não poderá ser tomada a respeito da 
despeza extraordinária, que ora se está fazendo cm 
algumas Províncias, em conseqüência do estado extra- 
ordinário dcllas, porque essa despeza tem de cessar 
iramediataraenle que cesse aquelle estado, e não pôde 
cessar sem isso; e eis por que a Secção a cró limitada 
somente aos excessos, que possão haver tanto na des- 
peza extraordinária, como na despeza ordinária em 
circumslancias regulares; excessos que o mesmo enun- 
ciado da questão, por parte do Governo, parccepre- 
suppôr ao menos como prováveis. 

INa verdade lambem á Secção parece que cm algumas 
Repartições do Estado c na sua Administração tacs 
excessos são com eífeiln presumíveis, e olleclivamenle 
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se eorarnellftn; tanto porque se nau tem podido tornar 
ihcs opportnna e exactamente as contas, como porque 
a vigente Lei do Thesonro não é bastante providenle ; 
o que sedeprehende do resultado geral dos Balanços 
annuaes, sendo, porém, certo que de positivo a mesma 
Secção nem pode apontal-os, nem indicar os eíficazes 
meios de evilal-os para o futuro por ser este um ne- 
gocio puramente de fucto, dependente de exames muito 
minuciosos nas mesmas Repartições, feitos por pessoas 
praticas, perfeitamente habilitadas a respeito dos di- 
versos ramos do publico serviço, e que, penetrados 
da importância da sua missão", não tenhão atlenções. 
algumas pessoaes, queirão dizer a verdade e sera lodo 
custo impar cia es e justos. 

Na impossibilidade, pois, de dar um parecer cabal 
e definitivo sobre os meios de reduzir as Despezas 
Publicas ao que fòr pura e restrictamcnte indispen- 
sável o sem desprezar algum que possa ministrar-se, 
resultado de positivo, accurado exame, limita-se a 
Secção (a seu pezar) á indicação de alguns mais obvios, 
figurando por principal entre elles o melhoramento 
da Lei do Thesonro Publico Nacional, na parte relativa 
ao Tribunal e á Contabillidade da Receita e Despeza, 
o qual, se fòr adoptadq, fará patentes todos os excessos 
e poderá talvez inteiramente evilal-os. 

1 " « bar ao Tribunal do Thesourn Publico Nacional 
a importância de um verdadeiro Tribunal Supremo. » 

§§ 

Cumpre lazer do iribunal do Thesouro Publico 
Nacional um Tribunal independente, ao menos pelo 
que respeita a guarda da Lei do Orçamento e contas, 
assim como ás questões entre os Contribuintes e os 
Agentes do Poder, a conservação, accessos e recorn 
pensas destes quando fieis a seus deveres. 

« A Receita, e Despeza Nacional (diza Constituição 
arl. 170 j será encarregada a um Tribunal debaixo'do 
nome de Thesouro Nacional, onde, em diversas Es- 
tações devidamente estabelecidas por Lei, se regulará 
sua administrarão, arrecadação c contabilidade em 



reciproca correspondência com as Tliesourarias e Au- 
toridades Provinciaes. » 

Ktn desempenho deste preceito Constitucional, au- 
nexou a Lei de 4 Outubro de 1831 ao Ministério da 
Fazenda um Tribunal meramente consultivo e com- 
posto de membros até agora considerados em simples 
commissão, art. 117, a quem além de outros objectos 
encarregou também do trabalho e revisão das contas 
de todas as Repartições de recebimento e despeza. 
F será isto o que quer a Constituição "? Preciso é exa- 
mina l-o 

Se á Administração de Fazenda importasse somente 
o fazer Regulamentos para a boa execução das Leis 
(art. 102 § 12 da Constituição), nomear os Empregados 
de Fazenda (ibid. § 4.°), apresentar á Assembléa Geral 
Propostas, Ralanços e Orçamentos (arts. 53 e 172), etc., 
então a Secção não teria duvida de declarar aquclla 
Lei salisiácloria em geral, e em harmonia com a 
Constituição. 

Em verdade todas as altribuições acima são própria 
e puramente executivas e, por conseguinte, pertencentes 
ao Ministério, de que o Tribunal indicado não podia 
ser considerado senão como auxiliar e limitado exclu- 
sivamente a esclarecel-o com seus conselhos, como o 
fez a Lei referida: mas a Administração da Fazenda 
comprehcnde ainda uma parle fiscal muito impor- 
tante, que parece mais própria do exercido do Poder 
Moderador ou Judiciário, e que indispensável é ter-se 
em vista, como seja a em que se comprehendem a 
decisão de questões entre os Empregados e Contri- 
buintes, e o cumprimento das Ordens Ministeriaes de 
pagamento; o exame e apuração final dos Orçamentos, 
para que as Câmaras sejão informadas dasVeaes ne- 
cessidades do Estado; a tomada e verificação de contas; 
o accesso regular dos Empregados ; etc., etc. 

Esta parle da Administração não pode pertencer a 
Autoridades moveis e dependentes, sem que se compro- 
raettão muitos interesses permanentes, sem que se con- 
funda o executor e o seu fiscal, a parte e o seu Juiz; nem 
pôde ficar sob a simples garantia de uma remota e 
mui duvidosa responsabilidade, sem que se arrisque 
tudo a males irremediáveis; sendo aliás muito e muito 
própria de um Tribunal independente, único conforme 
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aos princípios e pratica dc todas ou quasi todas as 
iNações civilisadas; c, por conseguinte, único que quiz 
a Constituição, quando o indicou. 

Assim, pois, o Ministro da Fazenda fará todos os Regu- 
lamentos; distribuirá em geral o seu credito; nomeará 
os Empregados da Administração; apresentará ás Ca- 
maras Propostas, Balanços e Orçamentos com o assenso 
do Tribunal ou sem elle, conforme lhe parecer melhor : 
mas decidir as questões entre os Empregados e as parles, 
cumprir as ordens de pagamento, examinar e fixar 
definitivamente as despezas propostas pelos Ministros 
em seus orçamentos, tomar e rever contas, segurar os 
accessos regulares aos Empregados fieis aos seus de- 
veres, e também sua justa conservação e recompensa, 
tudo pertencerá ao Tribunal. E' só assim que elle 
pôde ser justificado, porque é só assim que será ver- 
dadeiramente útil, satisfazendo ao grande fim de ser 
por um lado garante dos contribuintes contra os ex- 
cessos, por outro lado garante dos Empregados e dos 
Cofres Nacionaes contra os abusos c dissipações do 
Poder. 

2.° « Regular as aposentadorias dos Empregados. » 

Além das disposições do art. 31 do Regulamento de 
30 dc Maio c do art. 31 do Regulamento dc 22 de 
Junho, ambos de 1836, relativas á aposentadoria dos 
Empregados das Alfândegas e Mesas do Consulado, ne- 
nhumas outras temos, aliás indispensáveis, para regulai- 
as concessões das aposentadorias dos Empregados Pú- 
blicos Civis e de Fazenda tanto a respeito do tempo 
de serviço, que a ellas deve dar direito, como dos 
vencimentos, que com ellas deveráõ ter os aposentados, 
pois que o disposto nos arts. 93 e 9i da Lei de i 
de Outubro dc 1831 foi simplesmente occasional e 
restricto aos Conselheiros de Fazenda e mais Empre- 
gados do Conselho do Erário e de outras repartições 
então extinetas ou reorganizadas. Dc tal falta tem nas- 
cido a diversidade das deliberações do Governo e 
mesmo das Camaras Legislativas nesta matéria dc apo- 
sentadorias, umas vezes concedidas c approvadas, de- 
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negadas c desapprovadas outras vezes em igualdade 
de circumstancias, em grande parte com injustiça, em 
razão do favor ou desfavor com que são outorgadas 
a mero e livre arbítrio, inteiramente desligado da su- 
jeição ãs regras, que devem assegurar o direito dos 
pretendentes com a respectiva igualdade c a precisa 
economia na distribuição dos dinheiros públicos. 

:j.0 « Regular as recompensas e remunerações pecu- 
niárias dos serviços feitos ao Estado. » 

A Constituição, art. 179 § 28, garante o direito adqui- 
rido ás recompensas pelos serviços feitos ao Estado 
na fôrma das Leis; e algumas tem com efleito decla- 
rado quaes os serviços remuneraveis, isto é, que dão 
direito e acçào a mercês pecuniárias e honorificas, e 
qual a maneira de os justificar, decretar e allegar 
perante o Governo para serem justamente satisfeitos. 

Mas, se excepluarmos os serviços militares prestados 
pelos Ofiiciaes desde o posto dê Alferes, em tempo de 
guerra, e desde o de Major, em qualquer tempo, até 
o de Brigadeiro, á favor dos quaes se tomou o Assento 
do Conselho Ultramarino de 28 de Março de 1792, 
vigorado pelo Decreto de 23 de Junho de 1841, e os 
serviços dos Professores Públicos de primeiras letras 
favorecidos pelo art. 10 da Lei de 13 de Outubro de 
1827, a respeito de nenhuns outros se tem fixado em 
quantias certas as mercês pecuniárias, com que devão 
ser remunerados e daqui resultão os mesmos incon- 
venientes notados no paragrapho antecedente. 

4.° « Supprimir todos os empregos e commissões per- 
manentes não creados por Lei. » 

E' applicavel a este artigo, assim generalizado, o 
que ha pouco disse a Secção, quando aífirmou pare- 
cer-lhe que em algumas Repartições do Estado eífecti- 
vamente se commettem excessos na despeza, pois que 
se persuade existirem ainda alguns empregos, algumas 



coiumissÕes em diíferenles ramos da Publica Admi- 
nistração, com que sem Lei e talvez sem decidida con- 
veniência do serviço se fazem despezas, que devem 
diminuir-se. 

•r>.0 « Reduzir ainda mais o numero çcategoria dos 
diplomatas. 

A reducçao destes Empregados, que, tendo sido por 
muitas vezes objeclo de grandes discussões nas Ca 
maras Legislativas, já tem começado a praticar-se, 
pôde ainda progredir em proveito da Fazenda Nacional, 
na diminuição da Despeza Publica, sem quebra da 
dignidade do Império e sem dezar na consideração, 
em que se deváo ter as outras Nações, que, bem co- 
nhecedoras de nossas actuaes circumstancias, não dei 
xaráõ de louvar-nos a parcimônia no Corpo Diplo- 
mático, sendo manifesto que, por cmquanto, em mui 
poucos Estados precisaremos mais que Cônsules. 

6." « Fixar o numero dos membros do Tribunal do 
Conselho Supremo Militar. » 

Este Tribunal, que foi creado ao Brasil pelo Alvará 
do 1 de Abril de 1808 sem determinado numero de 
membros, e que no decurso do tempo tem, na 
maior parte delie, "desempenhado as suas funeções 
com muito poucos, ora se acha composto de dez além 
dos tres Ministros Togados, que entrão nclle quando 
formado em Conselho de Justiça; e, se se não op- 
puzerem limites ao arbítrio, outros mais desneces- 
sariamente se lhe poderão annexar com o não modico 
dispendio de 1:200^000 de gratificação a cada um. 

7-' « Organizar uma nova labella geral, bem especi- 
ficada, de todos os vencimentos, que ora compelem 
aos oiliciaes do Exercito e Armada em campanha e 
tora delia, embarcados, desembarcados, com ou sem 
commando, destacados, estacionados em seus Quartéis» 
e em marcha, » 
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(juaodo a Seccão exige esla labelia, nada mais pre- 
lende senão qno o (loverno, exercitando uma sua 
mais importantc allribuição, a do art. 102 § 12 da 
Constituição, dê as necessárias Inslrucções adequadas 
a boa execução (Ias muitas Leis recentes, que têm 
alterado os vencimentos dos Militares do Exercito e 
Armada, nos soldos, nas differentes gratificações, nas 
(.tapes, coinedorias, ferragens, etc., de uma maneira 
íacd, c adaptada á comprebensão dos muitos Em- 
pregados de diversas classes, que devem encarregar-se 
delia; c exige-a, porque a experiência a tem con- 
vencido da urgente necessidade de uma tal tabella 
explicita e completa, como meio de evitar despezas, 
que, occasionadas por indevidos pagamentos, leitos 
por ignorância ou má intelligencia das Leis, passão 
dosappercebidos ou nunca se" remedeião com a in- 
demnização da Fazenda Nacional. 

K.0 « Não lazer nem ordenar despezas, que não eslejão 
autorizadas por Lei, nem de maiores quantias, qm* 
as designadas. » 

Que se não devem fazer despezas illegaes (tanto 
significa a proposição supra), é verdade, muito ao 
alcance de todos, que constantemente reprovão c 
condemaão a pratica contraria; e a Secção por certo 
a não teria incluido entre os meios de diminuir a 
Despeza Publica, se cila não tivesse sido obrigada a 
reconhecer, como deixa dito, que algumas se tém 
leito e poderão continuar a fazer, se não houver toda 
a vigilância e energia na execução das Leis. 

9.° « Não amortizar a Divida Publica interna ou 
externa, emquanto fòr indispensável conlrahir em- 
préstimos. » 

§§ 

A Lei de Li de Novembro de 1827 estabeleceu a 
amortização de I % aoanao para a divida interna. 



o mesmo se estipulou nos contratos da divida ex- 
terna, com a declaração, porém, que, se o Estado a não 
fizesse, ficaria obrigado a resgatar toda a divida no 
espaço de trinta e tres annos e tanto. 

E' á vista desta Lei e destes contratos, que ninguém 
contesta o direito, que tem o Estado, de deixar de 
amortizar a divida externa, quando assim lhe con- 
venha, não acontecendo, porém, o mesmo a respeito 
da interna, cuja falta de amortização se suppõe ser 
um verdadeiro ataque c violação "dos direitos e in- 
teresses de todos os credores do Estado. 

A Secçào podia mostrar que tudo isto é perfeita- 
mente illusorio, porque o Estado sempre pôde emiltir, 
sem faltar ãs suas estipulações ou ã Lei, a titulo de 
empréstimo, as Apólices, que tirou da circulação a 
titulo de amortização; mas, não sendo o seu fim 
aconselhar a não amortização em geral, porque sabe 
que o resgate da divida é' a verdadeira reserva dos 
tempos prosperes para os tempos difiiceis, limita-se 
a proposição acima enunciada, isto é, que o Estado 
não deve amortizar, cmquanto lhe fôr indispensável 
loulrahir empréstimos, porque neste caso a amor- 
tização, além do illusoria, é inteiramente prejudicial 
não só ao Estado, como a seus credores, o que fica- 
rá lóra de questão pela simples exemplificarão do 
caso. 

Supponhamos que o Governo precisa de um em- 
préstimo de 300:000^000 para fazer a amortização de 
um anuo de seus empréstimos, e que os fundos pú- 
blicos estão a 70; é evidente que elle não pôde 
amortizar sem vender pelo menos 429:000^(000 de 
Apólices, e por conseguinte augmental-as no mercado 
ate essa importância. Feita a emissão, tem elle os 
300.0000000 para amortizar; mas em que consiste 
esta nova operação? Em nada mais do que tirar da 
circulação toda a importância das Apólices cmitlidas 
deixando o mercado exactainente na mesma posieàó 
em que se achava antes de todo este jogo. E isto* é 
o que pôde acontecer de melhor, porque, se as 
Apólices baixarem no aclo da venda e subirem no 
acto da compra, como é natural e ordinariamente 
acontece, o jogo não será phantasticoc illusorio, será 
lambem prejudicial ao Governo, porque llieaugmenla 
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a divida cm lugar dc a diminuir, c aos particulares, 
porque tende a desapreciar seus fundos. 

Vê-se, portanto, que neste caso a verdadeira amor- 
tização é antes não amortizar, porque ao menos por 
este modo não se augmenla a divida com prejuízo 
dc todos, e é esta a razão por que os nossos credores 
externos, mais práticos em semelhantes transacções, 
salvárão essa hypothese. E é também por isso que a 
doutrina de só amortizar, quando ha sobras, é cor- 
rente em todos os mercados do Mundo, em que se 
tem rellectido bem sobre este objecto. INão receie o 
Estado descrédito por esse motivo; elle Ibe pôde 
antes vir do systema dc contrahir empréstimos para 
amortizar, que do contrario, quando indispensável, 
segundo a hypothese ligurada. 

10. « Levantar e fixar, quanto fòr possível em nossas 
circumstancias, o cambio estrangeiro. » 

Os males, que lóm resultado ao paiz da baixa do 
cambio, cuja principal e primeira origem está nas 
estipulaçôes dos novos Tratados, são tão manifestos, 
que escusado será reteril-os miudamente. 

Só o empréstimo de 1824. cujo capital c juros po- 
diaraos pagar com 21.120:000^000 nos tem levado nos 
juros muito mais dessa quantia e neste andar nos 
levará até final embolso 87.600:000^000, quantia mais 
do que quádrupla da divida. 

Embora se diga que a differença é simples valor 
nominal e não real, porque, se'isso é indifferente 
para o Commcrcio (o que não é exacto), está muito 
longe de o ser para o Estado por mais que se em- 
penhe cm proporcionar sua renda ao valor das cousas. 
O facto de termos hoje cm valor real uma Uenda 
menor que a que já tinhamosem 1820, não obstante 
o muito que tem crescido a nossa riqueza depois 
daquclla época, confirma esta verdade. 

Se a baixa do cambio já nos tem feito estes e outros 
males incalculáveis, muitos maiores ainda, se é possivel 
estão todos os dias resultando de sua eterna vacillação'. 

Nada diremos da mina que daqui se segue ordi- 
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nariameulc ao velho trabalhador, a viuva, ao orphao, 
«[lie possue uma parca reserva para sua subsistência, 
e apenas consideraremos este negocio pelo lado da 
Administração 1'ubliea e sens Servidores. De balde 
premeia o Governo os seus beneméritos com Pensões, 
Aposentadorias, Ueformas, etc.; on o Corpo Legislativo 
marca ordenados aos empregados da Nação; augmenla 
as tarifas, ou os impostos, providenciando ao deíicil 
do Estado: a baixa do cambio repentina, ijuasi sempre 
arbitraria entre nós, transtorna todos os cálculos, 
illnde todas as esperanças. O benemerito e o Empre- 
gado cabe em indigencia, a Lei do Orçamento labora 
em um novo déficit não previsto, sem que jamais o 
augmento da população, da riqueza, o melhoramento 
das Tarifas, os novos impostos aproveitem ao The- 
sonro, que on fica estacionario, on mesmo retrogrado. 

Detinha o credito publico e particular, porque o ca- 
pitalista honesto, temendo o cambio do dia do paga- 
mento, o agioteiro, esperando maiores lucros de seus 
manejos illicitos, recusão os seus fundos, seguindo-se 
dahi graves embaraços á cansa publica e o maior desa- 
nimo á industria do Paiz. 

Tal é pouco mais ou menos o estado a que nos acha- 
mos reduzidos, que bem se pôde comparara uma espe- 
eie de vasta loteria, aonde todo o trabalho e hábitos 
regulares perderão o seu merecimento, o os prêmios 
qnasi que só pertencem á mais infrene edissolula agiota- 
gem, ao espirito de sórdidos lucros, que tudo corrompe 
e nos fecha o futuro dentro de um cóo melancólico. Não 
é possível duvidar de que semelhante estado de cousas, 
resultado infallivel dos erros dos primeiros annos de 
nossa emancipação política, em que sem reserva abri- 
mos a nossa casa, franqueamos a nossa mesa e ouvimos 
as palavras de todos os aventureiros do Mundo, tenha 
a maior influencia na diminuição da nossa Receita e 
augmento da nossa Despeza. A Secção, pois, não podia 
deixar de considerar que este objeclo era muito digno 
da Imperial attenç jo, muito mais quando está persua- 
dida de que o espirito exclusivamente mercantil, que 
taes erros promoveu, que vive só do nosso presente, 
sacrificando todo o nosso futuro, mina os fundamentos 
do Thesouro hereditário, para que o futuro é muito, e 
com ellea felicidade de todos os brasileiros. 



SKf.rNDA QUESTÃO ■ 

Quaeí são os meios do angmcatar a 
l\cceita Publica actual ? 

Quanto ao augrnenlo da Receita, é a Secção de parecer 
que só os direitos de importação nos podem fornecer os 
meios de o conseguir cora vantagem, e sem o menor 
vexame de nossa industria, pensando nesta parte exacta- 
mente com o Corpo Legislativo, que, na Lei do Orçamento 
cm vigor, já decretou um augmento desses direitos até 
60 '/o, máximo que com alguma razão reputou sufíicienle, 
salvos talvez alguns differenciaes, que também deveráõ 
haver, por serem os nossos generos admittidos era mais 
alguma Nação 

Com efíeito, importando actualmente os direitos de 
lij % em 7.000:000^000, é evidente que o termo médio 
de 30, tomado entre o rninimo o máximo estabelecido na 
Lei, pôde produzir, pouco mais ou menos, outros 
7.00!);000i'000, os quaes, juntos ao total da Receita actual, 
orçada em 17.000:000^000, perfazem a quantia de 
22.000:000,$000, além dos impostos com applicação espe- 
cial, edei xão por conseguinte uma boa sobra para amor- 
tização da nossa divida, e resgate do papel circulante. 

Se, pois, nos fosse possivel elevar immediatamente os 
direitosde importação sem Tratados, ou, sc, sendo algum 
ou alguns indispensáveis para isso, se tomasse por base 
o consumo de nossos generos, sem excepção de algum, 
sob os mesmos ônus, que carregassem sobre iguaes 
de producção nacional, ou se, ao menos, ficando reser- 
vado o nosso mercado exclusivo somente para a nossa 
producção, fosse o consumo de nossos generos fora do 
paiz de tal maneira animado, que nãovissemos annual- 
mente desfalcados os nossos capilaes accumulados em 
moeda, como até agora nos tem acontecido, em prejuízo 
de nosso trabalho actual e progressivo, sc, além disto o 
pequeno comtncrcio dentro do paiz, ou o chamado re- 
talho, ficasse exclusivamente reservado aos nossos natu- 
racs ou naturalisados, ou como agentes principaes ou 
como caixelros ; se se tornasse entre nós, ao menos no 
futuro, possível em grande alguma daquellas manufaclu- 
ras para as quaes possuímos abundante matéria prima; 
sc, finalmente, os direitos, que se estipulassem ás merca- 



iloi iaseslrauycii as na sua entrada uo nosso paiz, fossem 
estabelecidos de modo, que licasscm firmados em uma 
base estável emquanto por accordo das parles contra-- 
tanles se não mudasse a quota, acabado o escândalo 
presente, pelo qual a agiotagem annulla o rcsult ulo das 
I.eis mais benelicasao Estado; de cerlo. entende a Secção, 
que íicariamos com uma Ileceita sufiiciente para todas 
as nossas necessidades, (o que é mais ainda janimariu- 
mosanossa producçãoe industria; daríamos segurança 
ú renda do Estado e maior força ao Governo, ulrahiria- 
mos colonos c capitães estrangeiros, preparariaraos no 
futuro um commcrcio c navegação, proporcionariarnos 
instrucção, trabalho apropriado, e subsistência honesta 
ás classes pobres do paiz, imitando ao bom pai de 
família, cujo primeiro cuidado é o da subsistência o 
felicidade de seus filhos; lançando os mais solidos 
fundamentos á moralidade e ordem publica, que, talvez 
seja impossível consolidar de uma vez visto que quanto 
ao commcrcio c ã industria mais commum, os estranhos 
são de fado mais favorecidos que os nalnraes em sua 
grande maioria. 

Parece, porém, não ser isto possível na actualidade 
pela intelligoncia, que dão os Inglezes áclansula do 
Tratado relativa á sua conclusão, e pelas pretenções, 
sempre em opposiçào ao bem das Nações, com que se 
achão em relação, c que sempre desejão arruinar, e 
eflectivãmente arruinão: e em tacs circumstancias en- 
tende a Secção que, não se podendo lançar mão de nina 
medida completa definitiva esatisfacloria para augmen- 
to da receita, indispensável é que se espere Indo do 
melhoramento gradual da nossa producçao e commer- 
cio, da Reforma (pie se ha dado a alguns llegul.imen- 
tõs, da crcação de alguns novos impostos, que menos 
darnnifiquem a marcha da nossa riqueza, e de alguns 
outros arbítrios, cie que podem fazer parle os indicados 
nos artigos seguintes. 

1.° « Üislribuiçâo por venda, ou mesmo gratuitamen- 
te dos terrenos Nacionaes devolulos. » 

Aindaac.a ilinenle existe no Império uma mui grande 
porção de terras que de facto e de direito sãoc sc devem 



considerar devolulas, desaproveitadas, e nas circum- 
slanci.is de se fazerem prestar ao necessário augmento 
da Receita Puialica lauto direcla e promptamenle pelo 
produclo d» sua venda bem regulada por Lei, como 
iu lirecta, e posto que mais lenta, nem por isso menos 
proficuamente, quérsejào as terras vendidas, ou gratui- 
tamente dadas, pelo crescimento da população, da agri- 
cultura, da industria de toda a especic o por conse- 
guinte das Rendas Publicas. 

3.° Venda dos Próprios Nacionaes desnecessários ao 
serviço publico. 

§§ 

A Secção, que não lembra esta providencia como 
novidade, só deseja que se facão eílectivas as dispo* 
siçõcs de Leis já existentes, relativas á esta venda de 
Proprios Nacionaes desnecessários ao serviço publico, 
para que, applicado o seu produclo ao ultimo deslinoi 
que lhe deu o art. 12 da Lei do II de Outubro de 
I8ã7 n.° 109, a amortização do papel-moeda, se des- 
onere a Nação de parle* da sua divida, e a outros 
úteis íins se possão applicar as rendas correspondentes. 

3.° « Fazer executar a Resolução de 2o de Outubro 
de 1832 na Província de Minas,* como em quaesquer 
outras, em que hajáo terrenos diamantinos, depois 
das modiücações reclamadas pelas circumstancias 
acluaes, fazendo-se o pagamento da renda destes ler- 
renos cm diamantes ou era ouro. » 

O apuro das idéas ecouomicas financeiras, de accordò 
com os princípios c garantias da Constituição do 
Império, dictou a Resolução de 2o dc Outubro de 1812, 
que acabou com o monopolio nacional dos diamantes, 
exlingnio a Junla da Administração Diamantina doTe- 
juco e decretou o aproveitamento dos terrenos diaman- 
tinos de uma maneira que pareceu mais regular c 
adequada aos interesses da Fazenda Nacional e dos 
Mineiros. 
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Sendo, porém, ubstada a oxceuvào de&lus dibpusi- 
rões legislativas por motivos nascidos das circum- 
stancias de menor ordem, cm que então se achava a 
Província de Minas, da quebra do interesses parti- 
culares e da pouca energia, ou antes da positiva 
condescendência das Autoridades a respeito dos oppo- 
sitores, entendeu o (ioverno (que nada conseguira da 
instante repetição de suas ordens) propor á Asseiu- 
bléa Geral Legislativa algumas modiíicaçOcs ao dis- 
posto uaquella Resolução, alim de aplanar algumas 
das difliculdades e remover algum dos inconvenien- 
tes, que se lhe arguião: e é ora o andamento dessas 
propostas o que a Secção reclama, desejando que as 
providencias sejão extensivas a todas as Províncias, 
em que hajào ou se descubrào terrenos diamantinos, 
e que o pagamento da respectiva renda seja leito 
cm diamantes ou em ouro, isto é, no propno pro- 
duclo dos ditos terrenos, por ser deste modo que 
melhor se consegue a facilidade, igualdade o exaclidão 
do mesmo pagamento. 

•V.u « Fazer exlensha a contribuição das casas de 
modas a todas as que venderem moveis ou adornos 
leitos em paiz estrangeiro k 

5." <.< Estabelecer uma contribuição sobre as casas em 
que se fazem empréstimos sobre penhores c hypo- 
thecas. casas de seguro e confeitarias 

Nestas indicações a Secção, lendo primeiramente em 
vista o sen principal fim, o angmento da renda pu- 
blica, considerou lambem, como objecto essencial, a 
justa igualdade, com que devem ser lançados e di's- 
tribuidos os impostos, de maneira que o peso delles 
se divida proporcionado aos meios, que cada um tem 
do contribuir para as despezas do Estado. 

G. '< Fazer arrematar a divida acliva da Nação 
que tiver mais de 10 annos de data. - 
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V allenção prestada pelo Governo, tanto á grande 
somma da divida acliva nacional, espalhada por todas 
as Províncias, c pela maior parle de antiga data, 
como á reconhecida impossibilidade de realizar o seu 
embolso no lodo, e á summa ditliculdade de havel-o, 
mesmo cm parle, pelos meios ordinários, o tem in- 
duzido a indicar á Assembléa Geral Legislativa vários 
meios de cortar taes difficuldades e fazer eüocliva, a 
este" titulo, alguma receita, eliminado d'cnlre os ha- 
veres dalSação um artigo, que, se não é perfeitamente 
fantástico, tenuissiraa parle tem de realidade, e aSecção 
se decide pelo da arremalaçâo por se lhe afigurar, 
que será o mais expedito c efllcaz. 

7.®« Fazer extensivo a todas as Corporações de mão 
morta, que possuem bens de raiz sem dispensa das 
Leis da amortização, o favor do Decreto de IG de Sr- 
lembro de. 1817. » 

Esta providencia tem sido repelidas vezes impetrada 
á Assembléa Geral Legislativa pelo Governo, que justa 
e prudentemente a julga indispensável, na intuição 
de seus imporlantissimos resultados: l 0 o de fazer 
entrar para o Thesouro (como já o verilicárão as Or- 
dens Religiosas) uma avultada somma, importância 
dos direitos de chancellaria estabelecidos pela amor- 
tização, que deverão pagar as Corporações de mão 
morta, a que se fizer extensivo o favor do Decreto de 
16 dc Setembro de 1817, sendo bem notorio quão 
grande é o numero c valor de bens. que taes Cor- 
porações illegalmente possuem por falta da compe- 
tente" licença; 2 ü o de manter o segurar essas Cor- 
porações no gozo de taes bens, firmando-asna proprie- 
dade deites, para livremente continuarem a applicar 
seus rendimentos aos úteis fins, a que são destinados; 
3.° o do evitar a perturbação econflagração geral no 
Império, a que dará causa, com grave prejuízo da 
iranquillidade publica, da religião e da humanidade 
,i pycitar-se a rigorosa obsorvo.ncin da® í.eis da amór 



lização contra as ditas Corporações, para serem jul- 
gadas em commisso e privadas dos moilos bens, ipie 
pacifieamenle lèm até agora possuído ; e é nesie sen- 
tido e por estas mesmas razões que a Seeçáo a letnbra. 

8.° « Não dar o ccquatur aos tilulos dos Cônsules 
estrangeiros, sem que e les se obriguem a nbslar o 
contrabando tio páo-brasil, eonstraugendo os Mestres 
a dar fiança para o caso dc contravenção. » 

§§ 

Tão grande tem sido o contrabando do páo-brasil 
e tão grande ainda é a facilidade de o continuar nas 
costas do Império, conlravindo se as Leis e as pro- 
videncias do (ioverno c illudindo-se a vigilância dos 
Empregados, que necessário é lançar mão de impe- 
dil-o ou diminuil-o ao menos, tinto pelo que per- 
tence aos nacionaes e ao que se passa dentro do 
Império, como no que diz respeito aos estrangeiros, 
que o promovem e auxilião; e porque, quanto ao 
interior, assaz previdentes são as disposições das Leis, 
Ordens. Inslrucções e Regulamentos do Governo, 
que cuidado ha de ler na sua execução, pareceu á 
Secção que. quanto ao exterior (na certeza da nenhuma 
altençào, que lèm merecido as recl i nações de nossos 
Diplomatas perante osGavernosestrangeiras), admis- 
sível e proveitosa poderá ser a medida proposta. 

9.' « Reforçar a confiança e fiscalização do Cor- 
reio, ou pôr, por algum tempo, uma parle dos seus 
rendimentos cm anemalação. » 

§§ 

Oue a confiança e fiscalização do Correio não chegou 
ainda ao ponto a que convém e a que é possível 
chegar, verdade é ao alcance do todos, que, presente 
á Assembléa Geral Legislalivi c ao Governo, os têm 
incitado a promover o seu melhoramento: e é nisto 
que a Secção deseja se empregue n os esforços por 
todos os meios entre os quaes julga lorlugirò apon- 
tado, afim dc que com udividade na fiscalização se 



excite a cxacção dos Empregados da administração 
dos Correios, c se consolide a confiança publica a favor 
delia e cresça cm conseqüência a renda publica. 

H). «Substituir os o % do ouro por um imposto 
soore cada mina, proporcional ao numero de traba- 
lhadores e arrecadado em o mesmo melai, reembol- 
suido-o. porém, aqnelles que forem cunhar seu ouro 
na casa da moeda e pagarem a braçagem. » 

§§ 

0 imposto sobre a mineração do ouro, posto mm 
ja baslantemente reduzido na quota acluul de h u/ 
ainda é bastante pesado, atlenta a custosa laboracão-' 
ainda e bastante avultado para animar os extr fviil 
dores, attenta a facilidade do extravio; c é cm todo 
caso de mui d.fhcil fiscalização Com estas conside- 
rações propoe a Secçào a indicada substituição f.vn 
ravel aos Mineiros, então mais «lliviados 0^0^ 
a Fazenda iSacional, que então conseguirá aeflecliva 
cobrança de alguma parto do ouro. que ao presento 
quasi inteiramente so extravia. " ^^entc 

ncM: J<-,EIe!ílr' ,ogo cíuc finí]ern 08 Tratados, a 60 °/ os direUos dos goneros d; nossa producção, imnor- 
lados de paiz estrangeiro, á excepção do'ouVo prata 
em barra, pinha, ou moeda, que ruída pagaráõ; èredn- 

finAfó /,,
1
0St|l,re,l0s'Ia "Ossa exportação, á exceptão 

m.n . dIg"fii'?> couros e gomma elaslica, ouro, prata 1 mia ou amoidada, que pagaráõ um direito maior.» 

aof^no™ dr» ««««»«. concedi,l„s 
do .S nn. f ? Sj' Pro,J.llcçao, lançar 110 consumo 

i>nv n contribuição de 6 % nas Cidades, Vdlas c lov .açies consideráveis. Esta contribuição podt-rá 
s. r Mjbsuimda p0r uma l;lx, a [[uú{) d(. l>;Uen[{, J 
pag.if.io todas a tabernas, lojas, offlcinas, pedreiras' 
caieiras olarias, oíTiiios e profissões de industrià* 
cniqum ou.o findarem os Tratados, e se nâo elevarèm 
os diieito^ d- imporiaçao; assim corno pôr um tributo 
sobre toda a renda conslitnida em estradas ruis 
pontes, canaes, foro ou aluguel de prédios ruslicos » 



'lO 

i3. « Elevar quanto anics os direitos de importação 
das mercadorias, que não íorern produzidas pelos in~ 
^lezes; o que parece á Seeção poder-se fazer sem Tra- 
gado e por aclo do Poder Executivo, visto haver uma 
Lei que marca o máximo futuro desses direitos; sendo 
essas mercadorias indicadas por uma Cornmissào do 
Commercio » 

Por esta maneira entende a Seeção que se poderá 
diminuir a nossa Despeza c augmentar a nossa Re- 
ceita : e, comquanlo não tenha as medidas lembradas 
por suílicientes para nos collocar nas circumstancias, 
de satisfazer a todos os nossos empenhos, deixando 
uma sobra para amortização de nossos empréstimos e 
resgate regular de nosso papel, as reputa, comtudo, 
capazes de nos proporcionar os meios de satisfazer, 
sem empréstimos, as despezas mais urgentes, ou de 
muito reduzir a importância delles, se ainda alguns 
forem precisos para o futuro. 

A Seeção não deixará de repelir mais uma vez. 
que é de medidas capazes de melhorar o cambio es- 
trangeiro, de dar estabilidade, solidez e realidade ao 
nosso meio circulante, assim como d is direitos do 
importação sem Tratados, ou mesmo com clles, que 
cila espera o melhoramento de nossas finanças e o 
progresso de nossa riqueza, reconhecendo ao mesmo 
tempo, que delles, como de todas as cousas oplimas, 
podem lambem derivar os maiores males do paiz, e 
talvez sua inteira mina. 

Ainda acrescentará a Seeção que, podendo entendor- 
se que o máximo marcado pela Assembléa Geral aos 
direitos dc importação leve por íim tributar diver- 
samente os generos estrangeiros, inlelligencia cm ver- 
dade compatível com a Lei, lambem com cila é muito 
compatível que as quotas sejão variáveis dentro do 
mínimo c do máximo marcado, segundo os tempos o 
as circumstancias, o, que, como isto pôde ser muito 
conveniente, se acaso sc entrar na execução dc algum 
Tratado, toma a Seeção a liberdade dc suggcrir a 
idéa do que nenhuma quota sc deve considerar fixa 
por eslipulaçào definitivamente, e só em máximo o 
ininimo da Lei. 

Porque, se o fizermos, os estrangeiros terão o direito 
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flt! reclamar e fixar lambem de uma vez quotas certas 
e invariáveis na importação de nossos generos em 
seu paiz, opor conseguinte de excluir do seu mercado 
os mais importantes, como agora, sem que fique outro 
recurso senão o esperar o fim do tempo dos Tratados. 

Além disto parece igualmente a Secção que deveria 
ficar livre ao Governo o fazer pagar as quotas da 
importação, ou no proprio genero importado ou 
em dinheiro, segundo fosse mais conveniente nas di- 
versas circumstancias do Estado. 

Senhor, Digne-se Vossa Magestade Imperial acolher 
benigno este trabalho da Secção, e dar-lhe o apreço 
que puder merecer. (*) 

IIío de Janeiro em U de Outubro de 1842. —José 
Anlonio da Silva Maya.—Manoel Alves nranco. 

> . 11ItESOLl GÀO DE 20 DE NOVEMBRO DE 1842. 

Sobre as Leis Provinciaes dc Pernambnccr. 

Senhor.—A Secção de Fazenda do Conselho de Estado, 
lendo examinado os aclos legislativos da Assembléa 
da Província de Pernambuco, promulgados na sessão 
do corrente anno, achou haver no de n.0 94 datado 
de 7 de Março muito de excessivo c excedente de 
suas allribuições na parle em que impõe novas con- 
tribuições sobre objectos já tributados pela Assembléa 
Geral Legislativa, principalmente quando exportados 
para fóra do Império, como se vê nos SS 1° 2.° M. 
12, 15, 16 e 22 do art. 56. 

Porquanto, se conforme as disposições do art. 10 
5.° c do art. 20 do Aclo Addicionaí as Assembléas 

Provinciaes não podem estabelecer impostos, quepre- 

Nrio liouve Resolução; mandou-se, porém, eonsuli.ir a respeito as 
Secçfics reunidas dos Negocios da fazenda, do Império e de Estrangeiros. 

A Resoliieüo da Consulta das tres Sceções reunidas fui de 3 de Janeiro 
de 18A3, e vai no lugar eompetcnle deste livro soli n." le. 

(i 



jucUquom ou oftendão as imposições geraes, o se c 
incontestável, como parece A Secção, (pie lodo o im- 
posto sobre qualquer genero e principalmente sobre 
um já tributado, tende a diminuir a sua producção, 
ou quando menos a tornal-a estacionaria, é por con- 
seguinte evidente que todo o imposto decretado pelas 
Asscmbléas Provinciaes sobre generos ou actosjá tri- 
butados pela Assembléa Geral, forçosamente prejudica 
a imposição geral c é, portanto,"excedente das res- 
trictas atlribuições das mesmas Asscmbléas; e que 
nestas circumstancias se devem considerar todos os im- 
postos decretados na sobredita Lei Provincial, (picdc 
alguma das maneiras referidas prejudicão e olTondem 
as imposições geraes de importação c exportação. 

Entende a Secção, que, para as Asscmbléas Provin- 
ciaes poderem firmar o seu direito de impor, devem 
mostrar não só que o imposto, que pretenderem esta- 
belecer, não fará dccrescer a cifra da imposição geral, 
como também que clle em nada prejudicará o seu 
progresso, e considera ser esta a única maneira mais 
razoável do entender as disposições doart. 10 § 5..°, 
arts. 12 e 20 da Lei de 12 de Agosto de 18:H, para 
se tornarem elteclivas as cláusulas e restricções por 
ellas impostas ás Asscmbléas Legislativas Provinciaes, 
evitado o absurdo de as haver por ociosas, inúteis e 
sem valor algum real. 

O que tossa Magestade Imperial se Dignará tomar 
em consideração para resolver o que for servido. 

Itio de Janeiro em 2f de Novembro de 1842. — 
José Antonio da Silva Mnya.—Manoel AIvcs lirnuro. 

UKSOI.UÇ.ÃO. 

Gomo parece a Secção, e o Meu Ministro e Secre- 
tario de Estado respectivo expeça as ordens neces- 
sárias. 

Paço em 20 de Novembro de 1842. 

Com a Rubrica do Sua Magestade o Imperador. 

I iscovilf; ilr 1 hvoitlvs. 



> lá.—RESOLUÇÃO DE 7 1>E DEZEMBRO RE JSiá. 

Soluça prcteuçao dc Taulo Guines Cardoso, pedindo seja averbada no livro 
das transferencias a convenção, (|iie celebrara com sua mulher, sobre o 
usufruetode seis Apólices da Divida Publica, 

Senhor. — Dor occasiào de se apresentár á Junta 
Administrativa da Caixa da Amortização o requerimento 
de Paulo Gomes Cardoso nor que pretende se averbe 
no livro das transferencias", a convenção, que celebrara 
com sua mulher I). Geminiana Roz'a de Oliveira, de 
lhe ücar pertencendo o usofrueto do seis Apólices 
da Divida Publica do valor dc 1:000$000 de n.os 226->| a 
22626, inhibida a um e outro a disposição dellas, 
que por fallecimenlo da usofruetuaria deveráõ re- 
verter ao mesmo Paulo Gomes ou seus herdeiros, 
nasceu a duvida de dever ou não annuir a Junta à 
esta prelcnçào para mandar fazer a transferencia no 
sentido da dita convenção, constante de um termo 
de conciliação effectuada perante o Juiz dc Paz do 
segundo districto da Freguczia de Santa Rita. 

Esta duvida ainda subsistiu depois que, ouvido o 
Procurador da Coroa, Soberania e Fazenda Nacional, 
ofliciou elle com a opinião negativa, fundada na res- 
tricla lilleral inlelligeucia das respectivas disposições 
da Lei de 15 de Novembro de 1827, segundo a qual 
lhe parecera que apenas podião ter lugar as trnsfe- 
rcncias direclas e puras nos lermos dos arts. 63e64, 
e foi por isso que a questão se submetteu por ordem 
dc Vossa Magestade imperial ao exame da Seccão, a que 
estão incumbidos os negocios da Fazenda. 

ASeccão.quemuito seriamente ponderou sobre a ma- 
téria na intenção de achar e propor a Vossa Magestade 
Imperial uma decisão, que não só dissolva a duvida 
suscitada ou caso especial, quelhe foisubmellido, mas 
lambem fixe a regra para a pratica das transferencias em 
quaesquer outras hypotheses occorrcntes, depois dc 
haver altentaraeute meditado sobre os artigos da Lei 
dc 15 de Novembro dc 1827, relativos a essas transa 
ferencias e sobre o que já e constantemente se tem 
observado na Caixa da Amortização a respeito dellas 
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em diversos casos, em que não íòra possível Cazel-as 
puras c directas no rigoroso e UUeral sentido das dis- 
posições dos sobreditos arts. 61) c ül, que aliás pru- 
dentemente se julgarão não exclusivos das necessárias 
urgentes limitações, exigidas por attendiveis circum- 
-stancias, e de alguma sorte apoiadas pelas outras dis- 
posições dos arts. 36 c 37 da mesma Lei, conforme as 
explicitas informações verbaes e por escripto, que 
leve do muito digno Inspector Geral da Caixa, res- 
peitosamente dirige á Augusta Presença de Vassa Ma- 
gestade Imperial o seguinte ; 

Parece á Secção que, cumprindo entender as dispo- 
sições da Lei'do 13 de Novembro de 1827 relativa 
ás transferencias de maneira que a observância dellas 
se não declare em opposição anli-conslilucional ao 
pleno uso do direito de propriedade, á livre pratica 
de quaesquer das transacções licitas e legaes, a res- 
peito das Apólices, inter vivou, ou causa mor tis, cele- 
bradas segundo os princípios da jurisprudência civil 
c comraercial, deverá declarar-se á Caixa da Amorti- 
zação que continue a admittir as transferencias das 
Apólices, fazendo-as, como até agora tem praticado, em 
todos os casos de licitas transfencias de domínio o posse, 
ou cilas sejáo directas e puras, passando as mesmas 
Apólices directa, immediata e plenamente de uns a 
outros possuidores, actualraente existentes e presentes 
ao aclo por si ou por seus bastantes procuradores; 
ou tenhào de passar dos acluacs a quaesquer outros 
em conseqüência de legítimos títulos de heranças, le- 
gados ou doações causa morlis; ou cilas sejão dadas, 
vendidas, deixadas e legadas na propriedade directa 
e immediatamentc ás pessoas a quem se transferem; 
ou lenha de pertencer o usofrueto unicamente dellas 
a alguma ou algumas pessoas ou corporações, havendo 
da parle da mesma Caixa, especialmente do seu Cor- 
retor, toda a vigilância no exame da legalidade dos 
títulos c legitimidade das pessoas; e que neste sen- 
tido se delira o requerimento de Paulo Gomes Cardoso. 

Vossa Magestade Imperial se Dignará Resolver o que 
fòr servido. 

Rio do Janeiro em 29 do Novembro de 1812.—Jojp 
Antonio da Silva May a.—Manoel Alves Itranto. 



RESOLUÇÃO. 

(lomo iiurecc á Secção, e o Meu Miuislio e Secrelario 
de Estado da Repartirão competente expeça as ordens 
necessárias. (*) 

Paço em 7 de Dezembro de I8íi. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

Visconde dc Ábmules. 

N. 13.—CONSULTA DE 19 DE DEZEMHUO DE 1812. 

ío')rc as Leis iro\iiKÍacs de Mato Orosso do anuo dc lüií. 

Senhor.—A Secção" do Conselho de Estado, a que 
pertencem os Negocios da Fazenda, examinando pela 
parte a seu cargo os aclos legislativos da Assembléa 
da Província de Mato Grosso, promulgados no cor- 
rente anno, nada encontrou, em que a mesma Assem- 
bléa lenha excedido os limites de suas altribuições, 
c com que tenha prejudicado ou offendido os impostos 
geraes; e respeitosamente o faz presente a Vossa Ma- 
geslade Imperial. 

Rio de Janeiro cm 19 de Dezembro dc 1842. — 
José Ánlonio da Sílca May a.—Manoel Alces Itranco. 

(*) Lm virlndc desta Kcsolii(,ài) sc expedio pelo Ministério da 1 areada o 
Aviso n." 130 deli dc Derendiru dc 181?, declarando o modo por que 
devem fazer as declaiações uas transferencias das Apólices dos Lundos Cu- 
Idicos. 
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>. li.-CO.NSLLTA 1>K lü DE DEZEMBRO l)E isl:'. 

Pubre as Leis da Proviucia de S. Paulo do anuo dc 184?. 

Senhor.—A Secção do Conselho de Eslado dos Ne- 
gócios da Fazenda no exame dos aclos Icgisluüvos da 
Assemhléa da Frovincia de S. Paulo, promulgados na 
sessão do corrente anno, nada encontrou «pie esteja tora 
dos limites das atlribuições das Asscmhléas Legisla- 
tivas Provinciaes, ou qúc dc alguma fôrma oílenda a 
Constituição e os impostos geraes; o que respeitosamente 
leva ao alto conhecimento dc Vossa Mageslade ím- 
pcrial 

Itio de Janeiro em 19 de Dezembro de 1842- — 
José Ánlonío da Silva Maya.—Manuel Alva Branco. 

N. Io. — IIESOLIÇÃO DE i\ DE DEZEMBKO DE 1842. 

Sobre as Leis Pro\inciaes dc Santa Catharina. 

Senhor.—A Secção do Conselho de Estado, a tpie 
loção os Negócios da Fazenda, lendo examinado os 
actos legislativos da Assemhléa Provincial de Santa 
Catharina, promulgados neste corrente anno achou, que 
a mesma Assemhléa excedeu os limites de suas atlri- 
buições ; 

l> Nos §§ 13, 14, 15, c 10 do art. 3.° da Lei n.» 171 
de 2 de Maio, que, lançando fortes impostos na ex- 
portação de diflérentes gêneros a favor das Uendas 
Provinciaes, prejudicão e offendem notoria e grave- 
mente os impostos geraes da mesma natureza, porque 
produzem a diminuição dessa exportação, sobre que 
estes se achão já anteriormente assentados, 

2.° Nos §§ 19 e 20 do mesmo artigo, que lancào pe- 
sados impostos sobre lojas, armazéns, tabernâs, bo- 
ucas e cavaltanças, e assim prejudicão c olfondem os 
impostos geraes, que devem recahir sobre lacs casas, 



e lêm applicaoào especial na conformidade do art -'i" 
da Lei de S do Outubro de 1833, 5? 2.°, e do art. 38 
da Lei de 3 de Outubro de 1834. 

E portanto, a Secção de parecer, que deverá or- 
denar-se a suspensão do cumprimento de taes dispo- 
eões. 

.No art. 13 da mesma Lei se determina que as funccões 
do Procurador Fiscal da Provedoria Provincial serão 
exercidas pelo da Thesouraria da Província, e porque 
não e conveniente que este empregado geral seja en- 
carregado do exercício e desempenho do emprego pro- 
vmcial, que lhe é incompalivel pela opposicào une 
muitas vezes ])óde occorrer entre os interesses «eraes 
e provinciaes, c a impossibilidade, por conseguinte de 
bem defender uns e outros, como já o tem declarado 
0 Tribunal do Thesouro Publico Nacional poroccasião 
do iguaes incumbências dadas aos Procuradores Fis- 
caes das Thesourarias, parece, por isso, áSeccãoque 
cumpre ao Governo Imperial assim o declarar para 
que se nao leve a efieito a determinação, ordenando 
ao actual Procurador Fiscal da Thesouraria da Pro- 
víncia de Santa Calharina que opte um dos dons 
empregos, por lhe não ser permitlida a accumulacão 

Nossa Mageslade Imperial se Dignará Resolver o une 
julgar mais conveniente. 

Rio de Janeiro em 19 de Dezembro de 1842   
Josc Antonio da Silva May a.— Manoel Alves fímnco. 

RESOLUÇÃO• 

Gomo parece a Secção, eo respectivo Ministério ex- 
peça as ordens necessárias. 

Paço cm 21 de Dezembro de 1842. 

Goma Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

Visconde de Abranles. 
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DA 

SKCÇ\0 DE FAZENDA DO CONSELHO DE ESTADO 

>IIXI8TIÍO DE ESTADO 

O Visconde do Abrantes, até 19 de Janeiro desse 
anno, e depois 

Joaquim Francisco Vianna, nomeado por Decreto de 
20 de Janeiro de 1843. 

COIVSEEHEIDOS DE ESTADO 

Manoel Alves Branco, depois Visconde de Caravellas. 

Visconde de Monte-Alegre. 

Visconde de Abrantes, nomeado por Decreto de 30 
Novembro de 1843. 
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CONSULTAS 

DO 

CONSELHO DE ESTADO NA SECÇlO DE FAZENDA. 

l&râ. 

N. 16.—REROUIÇÃO DE 2 DE JANEIRO DE 1843. 

Sobre as medidas a tomar para diminuir o déficit da receita para as 
dcspezas que o Govcruo declara necessárias. 

Senhor—As Secções do Conselho de Estado, a que 
pertencem os negocios do Império, Estrangeiros e da 
Fazenda, reunidas por ordem de Yossa Magestade Im- 
perial para consultarem sobre as quantias reclamadas 
pela Administração publica, e sobre o déficit que dahi 
deve resultar ás rendas do Império, tendo á vista a 
demonstração do estado do Thesouro no corrente exer- 
cício de 1842—1843, que lhes foi apresentada sob a 
assignatura do Inspector Geral com alguns documentos, 
a que se refere, respeitosamente oííerecem á alta con- 
sideração de Vossa Magestade Imperial o seguinte ; 



Principia o Thcsouro em sua demonstração apresen- 
tando o déficit com que passou na Assembléa Geral 
a Lei de 30 de Novembro de 1841, que rege o exer- 
cício, a saber; 

O qual talvez se eleve á quantia de 5.843:479^426; 
porque de uma das tabellas, que acompanhão a demons- 
tração do Thcsouro 6 evidente que a renda publica de- 
crescc em quasi todas as Províncias do Império e tanto 
que não dá esperanças de mais que 15.935:320^574, 
o que talvez possa attribuir-se ao estado de nossas 
relações commerciaes, ou ao extravio, que se diz haver 
em algumas Alfândegas do Império. 

Mostrado assim o déficit do exercício o Thcsouro 
prosegue logo a reduzil-o: 

Primeiro —A 2.750:94.!$004 pela sublracção de 
2.544:856^000, importância dos impostos destinados 
ã caução em Londres e resgate do papel, que se avalião 
em 2.394:856^000 juntos ao produeto presumível do 
melhoramento de algumas contribuições do Município, 
e empréstimo do cofre dos orphãos na fôrma da lei 
e que se avalião em 150;f00,^000. 

Tem as Secções a observar a respeito destas dcduc- 
ções, que a primeira, isto é, a dos impostos applicados 
a caução em Londres no exercício corrente, não é legal; 
estão porém de accordo cm que convém empregar 
estes fundos na despeza effectiva do anno já porque 
nossas urgências assim o exigem, e já porque tendo 
nos casas respeitáveis naquelia praça, que se com- 
promettera a adiantamentos, nenhum mal se seguirá 
ao serviço daquella applicação; quanto porém ás outras 
parcellas, as deducçôes são perfeitamente legaes, não 
bavendo mais nada a dizer a seu respeito senão que 
podiao ser calculadas era maior importância que 
aquella que apresenta o Thcsouro, com tudo as Seccões 

Despeza fixada 
Receita orçada 

Déficit  

21.798:8000004 
16.503:0000000 

5.295:8000004 

icassem para isso compelcnlcmciHc habilitadas 
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Segundo.—A quantia do 1.243:240^754, resultante da 
importância da amortização de nossos empréstimos 
externos, que ao cambio dê 30 i/a monta a 839:944^754, 
junta á amortização de nossos empréstimos internos 
que o Thesouro calcula em 647:704^000. 

Observão as Secções que estas dcducções no exercício 
corrente não tem lambem fundamento em lei alguma ; 
mas ainda quando não approvem em geral, que se 
deixe de amortizar, entendem comtudo que tal proce- 
dimento tem o appoio de muito boas razões emquanto 
o indispensável conlrahir empréstimos, assim como 
que o Corpo Legislativo, que assim o decretou no exercí- 
cio passado, naturalmente o não reprovará no corrente, 
em o qual se dao as mesmas senão peiores circumstan- 
cias, ou se considerem as cousas pelo lado da política 
ou pelo lado das finanças. 

Reduzido assim o déficit a 1.243:245p50 passa o 
Thesouro a juntar-lhe as addições seguintes, a saber: 

frimeiro. Todas as despezas insufricicnteracntc do- 
tadas na Lei do Orçamento e outras especiaes. 

Segundo. Todas as despezas extraordinárias, e que 
não torão previstas na dita Lei do Orçamento. 

Terceiro. Todas as despezas de serviços decretados 
para os quaes se nao votarão os fundos necessários. 

Debaixo da primeira rubrica vem contemplado • 
Primeiro: O Ministério dos Negocios Estrangeiros 

com 637:507/1666 resultantes dasorama de 79:722^746 
differença entre o cambio de 30 1/2 e 201/2 médio 
porque se presume terão de fazer-se as remessas, o 
de 557:784^920, que se despenderão, ou lemdcdcs- 
pender-se além dos 1.000:000/1000, concedidos na Lei 
de 2.) de Setembro de 1840 para pagamento das recla- 
mações portuguezas e brasileiras. 

Estas quantias elevão o déficit a 1.850:752/1910 cum- 
pimdo somente dizer a respeito do cambio, que tendo 
cessado os principaes motivos de sua baixa, talvez 
pudesse clle ser calculado a 27, e a respeito das recla- 
mações portuguezas e brasileiras, que o seu pagamento 
nao tem por ora appoio de lei, que aliás reputou suíli- 
cienlc os 1.000:000/;000 para todas as ditas reclamações 
liquidadas, c que se houvessem de liquidar; accres- 
cendo que não forão presentes documentos alguns pelos 
quaes se pudesse julgar de sua necessidade indeclinável 



Segundo. 0 Ministério da Guerra com 693:304^246, 
resultantes da somma de 320:000^000 para remonta 
do exercito , 330:949^746 para pacpietes e transportes; 
44:414^500 para hospitaes regimentaes, além dos 
6:000^000; 80:000À'000 e 36:202^300 votados para taes 
applicações. 

Estas "parcellas elevão o déficit a 2.370:117.^162; e 
as Secções não podem deixar de consideral-as exces- 
sivas, não só á vista do credito, que teve o Ministério 
da Guerra para despezas cventuaes na importância dc 
244:589,|í{716 e outros, como lambem á vista da falta 
de cavados era que labora o exercito da legalidade 
no Sul, se merece credito o que diz a este respeito 
a própria folha Oíficial do Governo. 

Terceiro.—O Ministério da Fazenda com 288:474^111, 
em que se calcula a differença de cambio de 30 1/2 
fixado na lei, e 26 1/2 por que se presume fazer as re- 
messas para o pagamento de nossos empréstimos em 
Londres. 

Esta addição eleva o déficit a 2.864:551^273 e pôde 
bem applicar-se a ella o que fica dito a respeito do 
cambio em uma das verbas da demonstração do The- 
souro relativa ao Ministério dos Negocios Estrangeiros. 

Debaixo da segunda rubrica vera contemplado : 
Primeiro.—O Ministério do Império com220:ü00.$0ü0 

resultantes da somma de 120:000^000 destinados á 
compra de proprios para habitação de S. A. Imperial e 
Seu Augusto Esposoe 100:000^000 destinados ao enxoval 
do casamento. 

Estas parcellas elevão o déficit a 3.084:391,<(273 e 
nada ha que observar a seu respeito, se não que ellas 
estão em harmonia com a Lei de 29 de Setembro de 1840, 
lembrando-se apenas, que no caso de verificar-se o 
casamento dentro do exercicio corrente, talvez seja 
preciso augmentar este credito com a parte da dotação 
correspondente ao tempo, que tiver de decorrer ate o 
fim do mesmo cxercicio, deduzidos os alimentos. 

Segundo.— Outra vez o Ministério dos INegocios Es- 
trangeiros com 152:830^ 188 réis, importância de 60:090,N 
ao par de 67 1/2 calculados em moeda fraca ao cambio 
de 26 1/í para as despezas do casamento de S. M. Im- 
penal fora do Paiz. 

Esta addição eleva o déficit a 3.237:421,^461, e com 



Uuanto este Ministério tenha sido muito bem dotado, 
eointudo é tão sagrado o objecto a que é destinado o 
novo credito pedido que nada ha a dizer a seu respeito. 

I erceiro.— Outra vez o Ministério da Guerra com 
102:000^000 para compra do armamento para o exer- 
cito. 

Esta parcella eleva o déficit a 3.339:421 pd e deve 
^pplicar-se a ella o que se disse de outras quantias 
extraordinárias relativas ao mesmo Ministério, acres- 
centando somente que na Lei do Orçamento do exercício 
coi i ente já lhe foi concedido um credito de quatrocen- 
os e oitenta c quatro contos quatrocentos quarenta e 

seis mil oitocentos quarenta e seis para Arsenaes de 
Guerra e Armazéns de artigos bellicos, em que se pode 
muito bem comprebender o objecto para que se pede 
um novo credito extraordinário. 

Quarto. —Outra vez o Ministério da Fazenda com 
03.396^220 importância de uma nova encommcnda 
de papel, que se justilica com a Lei de 0 de Outu- 
bro de 1835. 

Essa parcella eleva o déficit a 3.402:817^087, é neces- 
sai ia e urgente; observando-se apenas que seria muito 
de desejar que o papel para toda nossa circulação de 
credito tosse fabricado, e principalmente as'notas 
ossem estampadas na casa da moeda, onde talvez não 

seria impossível fazel-o com sufilcienle perfeição. 
Debaixo da terceira e ultima rubrica são contem- 

plados 
Drimeiro.—O Ministério da Marinha com 93:120^600 

resultantes da somma de 7:119^200 para a reforma da 
Secretaria; 81:402^000, para augmento de soldo do 

c0^I
dnnArmada c A/ti,haria á(i farinha, o finalmente 0:599,<(400 para os reformados. 

Estas addições elevão o déficit a 3.497:938í!287 mas 
sao todas legaes e moderadas. 

(-)u'ra vez 0 Ministério do Império com 
411:19/,">'200 resultantes da somma de 28:8004000 para 
o Conselho de Estado; 232:000,<(000 para Correios c 
Vapores; 113:700.<(000 para ajudas de custo; 34:0974200 
para obras do Município, segundo a informação de 0 
do corrente apresentada ás Secções reunidas a 12. 

Estes pedidos elevão o déficit á importância de 
3,909:035,<(487 havendo a observar que as tres primei- 



ras tem seu fumiamentü em leis, mas devem sulTr^^, 
reducções pelo melhoramento das taxas dos correios 
e pelo subsidio de muitos membros do Corpo Legislativo 
que não assistirão á Sessão; e que o quarto pediqu 

para as obras do Municipio, não tern justificação algutoa 
conhecida. 

Terceiro.—O Ministério da Justiça com 242;690$()o() 
resultantes da somma de 5:230^000 para a reforma 
Secretaria; ST^OO^OÜO para os Juizes de Direito das 
Províncias, que não têm supprimento, e 180:440^000 
para as despezas da nova lei de reforma do Codig0> 

segundo o que consta do üíficio de 20 de Novembro 
apresentado ás Secções no dia 12 do corrente. 

Estas addições, todas legacs, elevão o déficit a 
4.151:823^487; seria porém de desejar que os orde- 
nados dos Juizes de Direito das Províncias de S. Paulo, 
Pará c Rio de Janeiro, fossem a final eliminados do Or- 
çamento, por quanto por cllcs forão gratuitamente 
dotadas as ditas Províncias com quantias de que não 
precisavão com manifesto damno das outras, que para 
ellas concorrem, embora se desse também o caracter de 

permanente ao supprimento temporário, que reccbião, 
o que talvez lhes fosse devido em attençao a terem sido 
muito mal dotadas na muito parcial partilha de 1835. 

Quarto.—Outra vez o Ministério da Guerra com 
1.323:336^473 réis, quercsultão da somma de 168:132^' 
para o augmento do soldo; 6:412^800 réis para os Coni- 
mandos das Armas de S.Paulo e Minas; 17:100^000 
para a reforma da Secretaria; 6:730^000 para Commis- 
sarios Fiscaes; 146:979p73 réis, para gratificações de 
campanha em S. Pedro do Sul, 720;132p50 réis, para 
a Guarda Nacional destacada em outras; e finalmente 
48:000,#000 para transporte de 3.000 praças do Rio de 
Janeiro áquella Província. 

Todas estas addições elevão o déficit a 5.473:161#962, 
e sobre ellas occorrem reflexões penosas, mas que cotn- 
tudo devem fazer-se na presença de Vossa Magestade 
Imperial. 

A despeza com Commissarios Fiscaes não dá esperança 
alguma, porque se persuadem as Secções de que ás 
desordens das despezas do Exercito não cessarão em- 
fluanto os Superiores não forem eflectivamenle obri- 
gados a cumprirem algumas leis antigas de muita sabe- 



doria, que estão hoje, como muitas boas, em completo 
desuso e esquecimento. 

Além disto é muito digno de reparo (pio tendo-se 
pedido em 18il para gratificações somente i-l: lõo$800, 
(pie concedeu a Assembléa Geral, quando já era bem 
conhecido quanto se gastava por essa verba no Rio 
Grande do Sul, se torne agora a exigir só para essa Pro- 
vinciaa avullada quantia de 146.979^275 réis que tem 
de elevar no balanço este algarismo a 188:130,<f075 réis. 

Não é também menos notável a nova exigência de 
48:900^009 para transporte de 3.090 praças daqui para 
o Sul além dos 330:9485746, sobre que a Secção de Pa- 
zenda já deu sou parecer, e os 80:000^000 facultados na 
lei, e propostos no Orçamento; cVonde se vê que lica ele- 
vada esta verba a 4o8:948$74G muito m ús de um milhão 
do cruzados, além dos Paquetes de Vapor do Norte e 
Sul, dando-se mais a entender, que se tem movido ou 
ha de mover por mar este anuo dentro do Império-um 
numero de praças que elle não tem. 

Quinto. Outra vez o Ministério da Fazenda com 
443:727,<í2lj0 que resullão da somma de 34:999^999 
para o Juízo privativo dos Feitos da Fazenda, e 
410:727$2C0 para prêmios e corretagens dos emprés- 
timos a elíectuar para preencher o delicit. 

Estas addições clevào o delicit a 3.920:889^212 e 
nada ha que observar sobre cilas senão que a pri- 
meira é legal, a segunda poderá reduzir-se conforme 
a ultima resolução do Governo sobre os novos podi- 
dos extraordinários, e modo de realizar o credito. 

Eis-aqui um exaclo relatório do que se encontra 
na demonstração do Thesouro e documentos, que a 
acompanhão; cumpria agora que as Secções dessem 
o seu parecer sobre o modo de preencher o déficit; 
seja-lhes porém licito antes disso fazer mais duas 
observações geraes, que são as seguintes: 

1.° As Secções reconhecem que parte das quantias 
pedidas resullão de actos previstos e autorizados por 
diversas leis, ainda quando não fossem calculados e 
lixados na do Orçamento, como era conveniente; 
outra parte compõé-se de dospezas que u adminis- 
tração reputa indispensáveis, e (pie ou não forão pre- 
vistas, ou forão mal dotadas naquella lei; mas não 
tendo as ditas Secções sido ouvidas sobre as creações 
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cagoS e circumstancias de que resuU 
nem sobre os cas , , antes occupadas por Con- 
tarão as segundas, ^ s ^jeios de diminuir as 

sulla Ip3?61"13 , Çpm njzer de positivo, principal, 
existentes, nada p ainda ouvido os Ministros 
mente, quando nao tem nüa o os 
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credito de cada Ministro depois dos novos pedidos. 
Além disto os pedidos do mesmo Ministro nao estão 
reunidos como convinha, para rapidamente julgar-sc 
de toda a sua importância, mas sim_ dispersos por 
todo o corno da demonstração em razao do methodo, 
oue se adoptou, o qual, podendo satisfazer em outras 
circumstancias, não satisfaz nas actuacs, por isso lan- 
çando as Seccões mão dos mesmos elementos de que 
se servio o Thesouro os coordenarão poi outra ma- 
neira em uma nova demonstração propiui a salisfa- 
zer com toda a promptidão aos fins, que se dev.ão 
ter em vista cm semelhanle traballio a q.ial jnnla 
offerecem á consideração de V. M. Imperial ( j 

(•) HcmonslraçAo a que se refere .» ConsuUa. 

íembao*- nrtMDt. RcneziM. 
MINISTÉRIO DO IMPÉRIO. 

Dcspczn votada na Lei do 13 'lo No- 335;791)jg00 vembro de    
Dita agora pedida, a saber: 
Prédios para Sua Magos-   

tade Imperial  & 12():0<'0dl 
F11X0 vai ^ 10O:000fW0O 
CotTcios e vapores  233:00081000 
Ajudas de custo  ^ U5:'00ílt>00 
Conselho de Estado  28:8UOSOflO n ,nn » irn omi/OOO 
Obras do município . & 3i:C!i7«áOO 



)è-sc da demonstração acima referida que o de- 
íicit neste anuo além do atrazado, que ainda se diz 
por pagar apezar dos repetidos créditos concedidos, 
não pôde andar cm menos de 11.966:100A't302 ou 
antes 10.966:I60I$'602 abatendo-se os 1.000:000^000 
contemplados para a despeza . extraordinária de S. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. 
Dospcza votada  1.124ií09$j88 
Dita agora podida, a saljer: 
Reforma do Codigo  180:4101000 
Jui/cs das Províncias que 

náo tmu snppriinento & 57:0008000 
Reforma da Secretaria— 5:2508000 2U:G908000 1.307 3008588 

MINISTÉRIO 
DE ESTRANGEIROS. 

Dospcza votada  500:8358090 
Dita agora pedida, a saber; 
Casamento de Sua Magcs- 

tade Imperial ^ 152:830,8188 
Reclamações Portuguezas o 

Brasileiras  J}i 557:781,8950 
Dlllercnça dccambio20 l/H- 79:7228746 790:337,8851 1.351:170|850 
MINISTÉRIO DA MARINHA. 
Dospcza votada  2.C18;290|(900 
Dita agora pedida, a saber: 
Reforma da Secretaria  7:119*200 
Corpo da Armada e Classes 

annexas  70:090*500 
Corpo de Artilharia de Ma- 

rinha..  4:71l#aoo 
Reformados  0:509*100 95:120*000 2.713:417*500 
MINISTÉRIO DA GUERRA. 
Dospcza votada  5.075:080*972 
Dita agora jicdida, a sabor; 
Remonta do Exercito... S? 320:000*000 
Transportes  $ 330:919*740 
Hospitacs rcgiraentacs.. + 41:414*300 Armamentos  ^ 102:000*000 
Augmonto de soldo   108:132*000 
Commando das Armas de 

.. 58 209:830*150 
pra- 

. 48:000*000 2.120:700*721 7,790:387*693 
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Paulo c Minas, a qual, assim como o alrazado «ícv»* 
ser primeiro liquidada para poder-se pedir c 0')l('i 
regularmente os meios de pagamento. Daquelie < ijui 
será talvez transitório 3.702:40^207 e perrnanento 
7.203:731j|}30.') c ainda quando se appliqucm ao lodo os 
impostos destinados ao resgate do papel, mclhoramcrUo 

MINISTÉRIO DA FAZENDA. 
Dospcza votado  a.ítoctsiícsi 
Dita agora pctliila, a saber 
Juízo privativo  ai.nniTSMo 
Encomracnda <1c papel S- fi3:3ufl$ws 
liílVerenca óe cambio—SHX: n4#lll 
Prêmios c corretagens. « m-.-vg-m vn-jSffítasT lO.osktwwut» <6.4pO:UJS!iw.. 

Avalin-sc a rtcspoza iln<: iuros rio cniproslinm para njiislamcnto 
' ,1c contas '0. o resto daric.wza ria reforma ria Justiça c li- 

quiriação de Minas o S. Paulo cm mais dc  13 o.owrçoec 
Será o rioílcit tolal rio anuo alem rio ntnazado... 37.(17(1: llagoro 
Aüato-sc a Receita pi 15.710:3«;i((U6-t 

ll.n«0: IdO.SWK1 
Será pois o ricflcit tolal osle armo    
Abate-sc a dospeza presumida dc S. Paulo o Minas que ainda não está liquidada   1.000:000^000 
Ficará reduzido a  (2) 10.968; looílcn? 
Abate-se os impostos npplirailos ao resgate do papel, emprés- 

timo dos nrpbãos e mellioramenlo de alguns impostos, so- 
guudo é disposto na lei  2.03(1:171,loco. 

Ficará reduzido a  8.!)29;98!)<k:o4 
A bale-se a importância do imposto para a enuçíio om Londres, 

segundo lembra o Governo  r,os:08.-.#0üo 
Ficará reduzido o déficit a     8. l2I:30líj(M)4 
Abate-so a amortização dos nossos empréstimos internos c ex- 

ternos segundo também lembra o Governo  I.ri07:finsj73í 
Ficará o dcllcit reduzido este aimo a  6.»lá:(»5í8-18 

Quantia, que só poderá ser provida segundo o parecer da« SecçOes por meio 
ila redueção rins despeznS viradas e de novo pedidas, assim n dc uma ampla reilu-çao uns Uespezas veadas e de novo pedidas, iissini eomo 

por certos impostos antieipados por meio de biibctes de credito coni juro, , 
por emissão de Apólices sendo indispensável. 

A", n. (1) A importância da divida do brasil a Portugal ijUiniamcnlc liqui- 
dada ó, ato o 1." ile Dezembro do eoircnlo anuo, f (içjõííç —1—3 —; que enr 
Apólices a 85 monta a £ 723.500, cujo juro «annuaI e de £ 3(1.(i29; a amorli- 
zação igual a esta quantia por sua vigésima parte do capual primitivo; na de- monstração acima vai ja ealculadouni scnioslre de juros, que lia de venrer-so 
"in o 1.» dc Junho (te 1813: não ealcnla-se a amortização porque se não pagará 
e só tom do vcnccr-so no l." de Dezembro do 1843. 

(?) Por este modo o dcticil elcvar sc-hn nosannos seguintes a 11.86l»,-02(;{lfl03 
ini luindo mais um semestre de juros o um anno de amortização do empres 
limo acima ; mas como parece que das (luantins calculadas podem reputar-se 
dcstiezas transitórias (is(|ue levão o signal ){», e mosiilo as que levão o signaI 
que importão cm :í.7(;'.>: I()í)S297, liearã ctle reduzido a 7.ia)2:(:17S«l ■, que iniilé 
ainda descer á .co:Tilít';!!! pela applicação por empréstimo,dos imposlog ries- 
linados ao resgate do papel o canção cm Londres, ã dospeza ordinária, se a 
xsserahlea julgar conveniente, em ipianlo se não pôde inipór na importação, 
entendendo-so i>eio mesmo tempo os imjioslos firoposlOS jiclas Scccócs 11H.C- 
mente dos escravos, e o selto ,|as letras, <•(.• 

/ 
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dos impostos do nuinicipio, e empréstimo do coíi e dos 
Orphãos, como é dc lei, c se adoptem todos os mais ar- 
Itilrios lembrados pelo Governo não pódc ellc ser redu- 
zido a menos de 6.AI3:605p48, rpic é forçoso supprir. 

Para prover a este de,fieit c ao dcficil, qne infal- 
livelmente deve ter lugar nos annos'seguintes, leni- 
brão cm primeiro lugar as Secções a rcducçào dos 
créditos já votados, e dos que de novo se pedem, 
assim como (pie, não sendo possível o angmento dos 
direitos de importação, como foi indicado no parecer 
da Sccção de Fazenda dc li- de Outubro do corrente 
anno. se lance mão dos seguintes, a saber: 

I.0 Fazer cffectiva a vendados ProprLos Nacionacs 
desnecessários ao serviço publico. 

Por Decreto de 13 de Novembro dc 1327 foi o Governo 
autorizado para alienar todas as armações dc pesca de 
balèas pertencentes aos Proprios Nacionacs, seus terre- 
nos c edifícios, escravos, embarcações e utensílios. Mas, 
pela Portaria de l i dc Dezembro de 1827, se cxceptuárào 
desta alienação os prédios e terrçnos das Armações de 
S. Domingos da banda dalém, c da Piedade na Província 
de Santa Catharina, por serem precisos ao serviço da Ma- 
rinho Nacional. 

E' necessário que o Ministério da Fazenda, de accor- 
docom o da Marinha, trate de fazer effecliva a venda 
da parte destes bens reservados, que por ventura sejão 
dispensáveis 

Polo art. 21 da Lei do 2i- dc Outubro de 1832 sc 
autorizou a venda dos que estavão debaixo da admi- 
nistração do Ministério da Guerra, que não tivessem 
serventia, c que sc estivessem arruinando. Porém o 
art. 20 da Lei de 22 de Outubro de 1836 limitou * 
em parle esta disposição, autorizando o Governo a 
conceder á Província dc Minas Gcraes os quartéis dos 
cxlinetos destacamentos para prisões nos dislriclos dos 
.Inizes dc Paz, que não forem dc Cidades ou Villas, 
quando sejão pedidos pela Assembléa Provincial. 

Cumpre averiguar a execução que tem lido estas 
disposições legislativas, para sraber-sc se alguns bens 
ba á venda dos que esliverão na administração do 
Ministério da Guerra. 

Pelo art. 12 da Lei de M de Outubro de 1837 n.0 

100 sc determinou que o Governo nas sessões seguiu- 
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kb aprcscnlassc á Asscmbléa Geral Legislativa uma 
circumslanciada iníormaeâo c relação dos propriod 
nacionacs desnecessários "ao serviço, *e cuja venda seja 
convenienle, para ser applicado o seu produeto á amor- 
tização do papel-moeda. 

ií, porque alé agora se não tem podido satisfazer : 
esta determinação, convirá exigir-se da Assembléa Ge- 
ral Legislativa uma definitiva autorização ao Governo 
para ir vendendo todos os Próprios, que julgar des- j 
necessários ao serviço, em occasião opportuna, e da 
maneira mais conveniente. 

2.° Permiltir a mineração em todas as Províncias do 
Império, em que se descobrirem diamantes, ouro, prata, 
cobre, eslanho, chumbo e carvão de pedra, repar- 
lindo-se e concedendo-se os terrenos por datas na 
fôrma das Leis existentes, e cobrando-se os direitos 
por meio de licenças. 

3.° Propor á Assembléa Geral Legislativa que seja 
o Governo autorizado a arrematar a divida acliva da 
Nação, que tiver mais de dez annos de data, com a 
clausula de passar aos arrematantes o privilegio do 
processo executivo, e também o do lôro, se lhes con- 
vier, nas occasiões c pelo modo, que mais proveitoso 
fòr aos interesses da Fazenda Nacional. 

4.° Item, que se faça extensivo a todas as corpo- 
rações de mão morta,"que possuem bens de raiz sem 
dispensa das leis de amortização, o favor do Decreto 
de ití de Setembro de 1817. 

5.° Lembrar ã Assembléa Geral Legislativa o lança- 
mento de um imposto sobre o consumo dos generos 
de producção do paiz, que deverão ser especialmente 
designados; cobrado por uma taxa de Patente a que 
sejão sujeitas as tabernas c lojas das villas e cidades, 
c as oilicinas, pedreiras, caieiras e olarias, que ven- 
derem os seus produetos. 

G.0 Item, elevar ao dobro a taxa dos escravos das 
cidades c villas. 

7.° Item, elevar ao dobro o imposto sobre as seges, 
carruagens e carrinhos, 

.8.° Item, elevará quantia de 100$ annuaes a ma- 
tricula dos cursos Jurídicos e Escolas de Medicina. 

0 o Item, lançar um imposto sobre os cavallos e 
bestas de montaria, que se tiverem dentro das cidades. 



10.° lilem sujeitar a uma taxa de sello de 200^ as 
licenças concedidas para impetrar Breves ou Bullas do 
Pontiflce ou seu Delegado por que se concedão quacs- 
quer honras, distincções, eprerogativas ecclesiasticas, o 
outras graças, exceptuadas as dispensas matrimoniaes. 

II.0 Item,sujeitar a uma taxa de sello, proporcional 
aos respectivos valores, todos os papeis de conlraclos de 
emprestimosde dinheirose letrasde cambio c da terra, 
e mais papeis de credito c obrigações commerciaes. 

12.° Item, lançar uma contribuirão extraordinária 
para durar sómente por dous annos, de 5 "L sobre 
todos os vencimentos superiores a 400.<í000. 

13.° Item, sujeitar á taxa de 1^000 lambem extraor- 
dinariamente todos os escravos residentes fora das 
cidades e villas. 

O produeto de todas estas rendas ou impostos po- 
derá no armo corrente ser anlicipado por meio de 
bilhetes do credito, dcclarando-sc os mesmos paga- 
veis comum juro annualmente por encontro nas mesmas 
rendas ou contribuições. 

Sc nada disto fòr possível este anuo, o Governo lance 
mão da reducção das despezas, c venda de Apólices 
porque a emissão do papel, que alguns desejão, nem 
é empréstimo na phrase da lei, e nem pôde servir 
de remedio ao mal, que ao contrario crapeiora. 

Debalde trabalharemos para evitar desgraças immi- 
nentes, se o Governo não tomar francamente a reso- 
lução de economizar, de não elevar mais a Despeza 
Publica, com a qual é mais que evidente que não 
pôde actualmentc a nossa industria. 

Tacs são os meios que ás Secções se figurão capazes 
de, reduzir verdadeiramente o déficit, fazer o Povo 
feliz, c a\ ossa Magestadc Imperial Grande e Glorioso. 

Rio em 23 de Dezembro de m2.—Visconde de Olinda. 
.Tose Antonio da Silva May a.—Bispo de Ancmuria.— 

Caetano Maria Lopes Gama.—José Césario de Miranda 
Ribeiro,—llonorio Hermelo Carneiro Leão.— Manoel 
Alves Branco (com voto separado). (*) 

(0 Voto separado do Exm. Conselheiro Manoel Alves Branco. 

Senhor.—Bn ailnptn toilní as obsorvaçOos das Soocõcs reunidas, acroscon- 
tamlo o seguinte, cjiie por ollas foi rogeitado: 

< 1," Que a r.ei de a de Dezembro d ■ mil podia e devia ser executada c m 
m.ns economia o com mais altonção á commodidade dos póvos 
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UESOi.ir.vo. 

Examinc-sc om Conselho do Estado. 

Eaço, 2 de Janeiro de I8i3. 

Com a Rubrica de Sua Magestado o Imoer.idor, 

Visconde de Abrantes. [*) 

- i.0 Que em mou entender a providencia da í.ei de li. '''"/E! x.. 
teve por Um acaulelar crentualidades, eniquanlo se _««» t^«y' «'.í4.7» t '.-ft» 
praças de linha votadas, o que por conseq.imto 11.10 podo tui or nctobiidaq,. de taiito diiilic r.i, com) so pe le para a dnarda .Nacional 

. a.» Que não posso ad iiittir os impostos, qje se '«n» > ■®s
0 "• _» U 

e lü, o que, ainda quando não impuguo o de n.o 5, CJ"1'"I|
I
1C^ coJ; u'!"/ '"o 

parecer da Se rão de Kazen Ia de li de Outuliro O), cpinbinado tom uma 1,,. 
ducçao nos direitos de exporiagão e oillras inaivnlencias. . 

« I.» ') niellioraniento de nossas llnunças so TAL'"}q/ís o nae é niffií'- 
tação, reducçâo de despe/as, e economias a.nplain.uito . da», " 1^- ' nm 
oossivel sem damuo da causa publica, c nusmo sem ataque dt aigum u.iU|() 
'' "'ordnanílis'd'''importarão devem ser variáveis scqnndo 
natureza da mercadoria, e vontade do à Consf" 
algum tratado com o estrangeiro, porque ne les 11 K, ^ J' , mu,1' 
tuiçíodo império, nonlin 11 Ir,dado, em nnnHa "P düo, leio sc *e 
tomar por base o consum > de to los os nossos generos 'n vri l'!' 
um ônus superior áqnelle que pagarem os naei 11 '" l^"'' "p.Ln valentií 
írani Mito do^ direitos (mu nioeiü real de oui^ c piata oa acu cdiiii «ieiuc om 
papeí do Governo e co,,,,nijfCio de retalho o eabotauen. exdusnamente pa,a .» natnr ipN: ou naturalizados a nuem o Ooverno o peniiittn. , 

'« Para unia effiea/ redutgio de ilespezas e oeuuomia ,'iiS IU| 

lei do Oreainenio se não introduzão disposiç )cs creando 0.1 í'lt(C,'',^'?'Jar. 
lições inteiras; disposições com que 88 illudem ueom on''" 

que um perfeito balanço do que tem de haver «u l>a«arXres dé mai3 
çirio, para po ler prover a seu bem, como fazem as casas parncajai^ ul. mais 
Ín!0Tam?erm mudoaeoi. • -rrerã para o dito Um que «daP Camíiií 
os meios a seu alcance impedir que a lõhrada de alguns Mtnibros oa 
:!'J; tâe os^ramo^ilo Pmíer Logislativí, porqut dU',^ 
modo é ntuilo do reeeiaí que a ílnal p Senado .^o sov^a fo^o a 
O o mesmo Poder M iderador a San.ceionar a inteira • " ' f.f' .ri nin uclr.mr.r; nillilll loniil! lie ü SlIUblOS aCCUO ÜO plllllellO llltll, (. 11 pi (, J(l0^ 
o o mesmo Poder -M iderauor a sancciouai .. ......... ■ - -■r- - ■ - 
já não estamos muito longe pela simples ' m 

« Evitar semelliantes desordens, a aue alguns tem Uia'^ 
Tribunal do Thesouro a altnbuiçao de guordo ítsiwnbavU da Ui da m 
monto; á circulação nacional a solidiiz necoss^ia. pata que «s. C' 

«ar a ti 
rça- 
iras 

nào sejâo uma zomtiaria nas mãos do «^ro > não se cr^ 
iaalTuffq0^ SÜãM§^» e?.; friSpoto^ 

brúsdpir^a earrtdra^ mcTcmdd^iioje^o^ pela" Jols™e',,4w 
novos empregos ou destrud-a nos tampos na a C(;,lsütuiÇao, e só gastar 

^^Bs^f^mgsfíaei 
Glorioso: enirctuiito v. M. imponaJ >1 aKlara 0^ue 01 bC 

Rio, 5 da Janeiro do isu.-Mcinoel Alves manco. 
{*) O Conselho de Estado em virtude desta Resolução deu sobro o assumpto o 

seguinte parecer 
Senhor. 

ininoa attentamente 
'^Conselho de Estado na eonforeneia do ^.^tomnjto rn^exa 
itamonte o parecer das Sec õos a que pcrteip em os M gouos da 

i) Vi-Je no lugar coinpetcutt? essa Consulta 



iN. 17.—UKSOl.lT.ÂO DE 29 DE MARÇO DE 1843, 

Sulire a apprelieiisno da liarca Mnry, c sua condemnação, por crime de 
cutilraliaudo. 

Senhor.—A Secçno de Fazenda do COnsellio de Eslado 
examinou o processo da Barca /Ihín/dos Estados-Unidos, 
apprehendida neste Portoe condemnada polo Inspector 
interino da Alfândega e Trihnnal do Thesouro por crime 
de contrabando de 2.22") barris de polvora estrangeira. 

Sem duvida da (íxislcncia do crime, que aliás parece 
bem provada no processo, entende a Secção que a 
Alfândega o Tribunal do Thesouro, no caso de que 
se trata, procederão na organização do processo e 
julgamento sem a menor formula de direito. 

ISiz.enda, Império e F.strimíÇRiros, relativo aos meios de nu^mentar n receita 
iialilir.a o preeiu-iier o il Uii-it ai tualmente couliocitlo, liando assim exacto cum 
liriiu ■uio á Resolução Imperial do do mesmo moz exarada naquelle parecer; 
oruaíormuido-s ■ i-om as observações das mencionadas Socçõcs, adopta os 
meios por esias indicados para o sooredito Um. Mas Vossa Magestade Imperial 
Resolverá como fòr mais acerlado. 

Deus Guarde a Vossa Magestade Imperial por muitos annos.—Uio do Janeiro, 
Paço da Bna-Viila aos l de Janeiro do uris. 

São, Senhor: 
De VOSSA MAGESTADE IMPERIAL 

Muito reverentes c Ueis subditos 
Oieíono Maria Lopes fíama.—Bispo de Ánrmurin.—Barão de Mont'Álegre. — 

viscondr de idiiidti.—José césario de Miranda Hibeiro—Manoel Aires Branco. 
(Com voto separado). 

Furão volos os Srs. Conselheiros de Eslado 
llonorio llerineto carneiro r.cnn.—jose Aníonio da silva Maya.—Francisco 

cordeiro da silva Torres. , . , , . . lose. César 10 de Miranda nweiro. 

Mém do voio separado do Sr. Conselheiro Alves Branco já acima transcriplo, 
houve o do Sr. Consi-llieiro Vasconcelios do teor seguinlc: 

Senhor. — liem que concordasse em muitas das conclusões do parecer da 
Secção mixla, não pude todavia votar por algumas dellas,como são—Tribunal 
do TÍiesouro,—guarda responsável da Lei do Orçamento; o—Imposição sobre 
o consummo dos geueros produzidos no Paiz. — Já tive a honra de expender 
perante Vossa Magestade Imperial as razões pelas qunes não julgaia util se- 
melhanle Tribunal, porque a ser independente do Ministro entorpecerã a 
marcha deste, e se o não fõr não deferira doactual senão no augmeuto de des- 
pcz.as, Não comprelrenifendo como se possa estabelecer um imposto sobre 
ronsnmo, sem grande vexame dos contribuintes, nem esperando que o seu 
prodm to jusllllquc ao menos medida tão rigorosa, sõ mo resolveria a appro- 
val-a, soa visse desenvolvida em um projccto, que desvanecesse minhas ap- 
prehonsões. 

Eis os motivos pelos quaes não assignei o parecer da Secção mixtft. 
Paço, l de Janeiro de 1813,—Bernardo Pereira de vasconcelios. 

Posto que não consto n Resolução Imperial tomada sobre esta Consiiífa da 
Conselho da Estado pleno, todavia muitas ou grande parte das medidas pro- 
postas pela Secção mixta forão incluídas na Lei ilc 58 do Outubro de 1843 o 
outras mandadas põr em execução por actos do Governo, que constão das 
dollecção respectiva, e sobre alguns dos quaes precedeu Consulta da Secção 
de ivzenda do Conselho <le Estado como se verá deste trabaltio. 

9 
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Com effeilo o Regulamento da Alfândega de 22 de 
Junho de 1830 apenas estabelece o Juizo Administrativo 
surnmario, e a competência da Alfândega e Tribunal 
do Thesouro no caso de contrabando, quando ello 
é apanhado em flagrante nos portos onde ha Alfân- 
degas, art. 284, ou onde as não ha, art. 294; o com 
toda a razão, porque só a prova resultante do flagrante 
pode justificar os desvio das regras ordinárias, e n 
brevidade do processo excepcional, que se estabe- 
leceu; e, como conste destes autos que o contrabando 
fôra perpetrado na Ilha de Santa Anua, ao Norte do 
Cabo-Frio, sem que fosse visto e menos seguido por 
Oilicial algum Fiscal, ou qualquer pessoa em acto 
continuo até este porto, onde fôra descoberta e appre- 
hendida a Barca, ó manifesto que nem a Alfândega 
nem o Tribunal era competente para julgal-o. 

O caso, de que se trata, ficou sempre da compe- 
tência dos Juizes ordinários geraes para todos os 
crimes, até que pela Lei de 3 de Dezembro de 1841 
art. 17 ficou competindo ao Juizo Municipal segundo 
as regras do processo commum. 

Portanto é a Secção de parecer que todo o pro- 
cesso deve ser remettido ao Juizo Municipal, para ser 
corapetenlemenle julgado; Vossa Magestade Imperial, 
porém, Mandará o que fòr mais justo. 

Rio de Janeiro, 2 de Março de 1843.—Manoel Alves 
Branco.—Barão de Mont'Alegre. 

RESOLUÇÃO. 

Examine-se cm f.onselho de Estado. 

Paço em 29 de Março de 1843. (*) 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Joaquim Francisco Vianna. 

{*) Scmlo ouvido o Conselho dc Estado pleno nos termos da Ucsolncçfio 
deu o seguinte parecer: 

Senhor.—Houve Vossa Magestade Imperial por hem ordenar por Sua 
nnmediata Resolução de 29 de Março deste anno, que em Conselho de 
Estado fosse examinado o Parecer da Secção dc Fazenda do inesino Con- 
selho, cujo teor é o seguinte: 
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N. 18.—RESOLUÇÃO DE 5 DE ABRIL DE 1843. 

Sobre a duvida proposta pelo Presidente do P.io de Janeiro á Ordem n.0 86 
de "li de Outubro de 1842. 

Senhor. —Manda Vossa Magestade Imperial que a 
Secção de Fazenda interponha o seu parecer a respeito 
da duvida, que propõe o Presidente da Província do 
Rio de Janeiro, ao cumprimento da Ordem n.0 86 de 

E tomada na devida eonsiderariTo, depois dc bem diseutida esta matéria, 
n sobredito parecer foi approvado pelo Conselho de Estado. Mas Vossa 
Magestade Imperial Resolverá como achar cm sua Alta Sabedoria que é 
mais acertado. 

üens Guarde a Vossa Magestade Imperial por muitos aunos —Rio de 
Janeiro 27 dc Abril de 1848.—Caetano Maria Lopes (lama.—Francisco 
Cordeiro da Silva Turres.—José Joaquim dc lAma e Silva.—Visconde dc 
Olinda.—Bispo de Anemnrin. — /forno de Monte Alegre.—Manoel Alves 
Branco.—José Cesano <le Miranda Ribeiro. 

r.EsmxçXo. 

Expeça-se Decreto.—Paço em 3 dc Junho de 18S3.—Com u Rubricado 
Sua Magestade o Imperador. 

Deeveto expedido de conformidade eoni esta Kcsolneào 

Tendo ouvido o meu Conselho de Estado reunido sobre o parecer dado 
pela Seccílo do mesmo Conseltio, a quem pertencem os Negocios du Fa- 
zenda, relativamente á matéria do recurso interposto por Benjamim Duval 
Clark Capitão da Barca Marg dos Estados-Uuidos da Decisão do Tribunal 
do Thesnnro Publico Nacional, que, confirmando a do inspector da Al- 
fândega desta Cidade, julgou bem apprehcndida c condemuada a dita 
Barca pelo crime de coulrabaudo de2.225 barris de poivora estrangeira; 
e Tendo-me conformado com o voto do referido Conselho de Estado re- 
unido cm approvar o mencionado parecer da Sccçao de Fazenda; Hei 
por bem Decretar que, revogadas, como por este fiefio as Decisões dc que 
recorreu Benjamim Duval Clark Capitfiu da Barca Marg dos Estados- 
Dnidos, seja o processo remctlido ao Juizo Municipal, para ser compelcnle- 
menle julgado. 

Joaquim Francisco Vianna, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios da Fazenda e Presidente do Tribunal du Thesouro 
Publico Nacional, o lenha assim entendido e faça executar com os des- 
pachos necessários. 

Palacio do Rio dc Janeiro em 22 de Junho dc 1843,22.° da Independência 
e do império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o 1 mperador. —Joaquim Francisco 
Vianna. 
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*3 de Outubro do corroído anuo, om que « í'0^l"o 
declara, em additamento ás Inslrucções de i - Míií0j 

que os empréstimos leitos aos particulares [i' los eolc^ 
dos Orphãos sem designação tle tempo, devem ,.,u 

tender-sc annuacs. e que por conseguiuie deveu, 
dar-se todos por acabados, para serem re< onuuas 
«juanlias emprestadas, logo que acabar o anuo acluak 
mente pendente. . - 

A Sccção está de perfeito accordo nas ia/.ocs (jU,; 
oflcrcce'o Presidente da Provincia do Kio de Jaiicu-o. 
que são as seguintes, a saber: 

1.° Que a Lei que aulomou o Tliesouro a loniap 
j)or empréstimo as quantias existentes nos con es dos 
Orphãos, não podendo ter elleito relroactivo, naopóüc 
comprehender as quantias já emprestadas a parlicu- 
lares. 

2.° Que as quantias emprestadas a parlicmaies soiq 
declaração de tempo, longe de se deverem entender 
emprestadas só pelo espaço de um anuo, se devem 
entender emprestadas até que os menores emanci- 
pandó-se, ou çasando-se hajão de as receber. 

3." Que esta intelligcncia tem sido constantemente 
dada pelos Juizes dos Orphãos, que parecem ser os 
competentes, c quando não seja a real, não é o Tri- 
bunal do Thesouro, mas os Tribunaes de Justiça os 
que devem decidir a questão, pois que cila loca a 
matéria de conlraclos entre particulares. 

A Secção acrescenta que não ha hei alguma cm 
contrario a esta intelligcncia pratica do contracto do 
empréstimo feito, pelos cotres dos Orphãos sem tempo 
definido, e nem mesmo a de 17 de Janeiro de 1737, 
que, além de só dizer respeito ao commercio marilimo, 
apenas prohibc o. empréstimo por menos, c não por 
mais de um anno, que é o caso de que se trata. 
Portanto é a Sccção de parecer que seja revogada 
a Ordem acima, c que, cm conformidade das razões 
expendidas, sejão entendidos os conlraclos de emprés- 
timos effectuados pelos cofres dos Oirphãos sem tempo 
definido, reputando-sc feitos até a maioridade dos 
menores, mas Vossa Mageslade Imperial Mandará o 
que fór mais justo. 

líio de Janeiro, 10 de Marco de 1843.l/anoe/ 
Alvçs Branco .—Barão dc MonlWlcgrc. 



HESOLür.VO. 

E\amine-se cm CouselliQ clc Eslaüo. 

Paço em "ji de Abril de 1813. (*) 

Com a Kubric i de Sn i Mageslade o ImiJerador 

IN'.0 10.-rRESOLUÇÃO DE 30 DE MARCO DE 18i3. 

Subre o direito da Gamara Municipal d.i Gòrlc para nforar terrenos do 
inarinlias. 

Senhor.— Em 10 do Setembro de 1833, oonseguio 
Francisco Ignacio Rodrigues da Municipalidade li- 
cença para aterrar 13 braças quadradas de terreno 
alagadieo no Porto de Mariangú, onde occupava suas. 
canoas, e abi formar um cáes pura si e para -o pu- 
blico. 

Obrigado a estas condições, fez o aterro c cáes, 
ejáellec o publico goza vão dessa vantagem, quando 
as irmãs Mascarenhas mandarão pelo Juiz de Paz do 

(•) Sendo ouvido, nos lermos da Resolução, o Consellm do Kslado pleno 
deu o seguinte parecer: 

Senhor.—Houve por be.m Vossa Magestadc Imperial ordenar por Sua 
immcdiata Resolução de 5 de Abril deste annn, (pie em Cousellio-de Kstado 
fosse cxaniinado o parecer da Sccçao de Cazouda do niesino Conselho cujo 
teor c o seguinte; 

E, tomada na dcviila consideraçtio, c depois de bem discutida esta ma- 
teria, o sobredilo parecer foi approvado pelo Conselho dc Estado. Mas Vossa 
Magestadc Imperial RcsoWcrá como acharem Sua Alta Sabedoria que é mais 
acertado. 

Deus Guarde, a Vossa Magestadc Imperial por muitos antios.—Rio dc Ja- 
neiro, 18 dc Maio dc ISi l. —Bispo dc Jnemiwiu.—Unrdn de Monte Alegre. 
—Caetano Maria Lopes Gama,—francisco Cordeiro da Silva Torres.—josc 
Joaipiim dc Lima c Silva. — Visconde dc Olinda.—José Ccsariu de Miranda 
Jiibciro. 

resolução. 

Como parece.—Paço em 3 de Juuho de 18Í3.—Com a Rubrica dc Sua 
Magestadc o Imperador. 



Kngcnho Velho embargar a obra, íazemio-a demolir 
por seus escravos com uma pequena cabana já allj 
levantada, allegando estar o lugar coraprebendido 
entre aquelles que sempre li verão por limites de suas 
fazendas. 

Seguindo-se dabi um pleito, teve Francisco Ignacio 
dons Accordàos em seu favor na Relação desta Corto, 
mas, indo por revista á Relação de Pernambuco, deci- 
dio-se procedente o embargo salvo o direito de quem 
por meio legal e competente obtivesse o respectivo 
aforamenlo, o que parece querer dizer que o prin- 
cipio de posse, que servio de fundamento ao Accor- 
dào, não prejudique a quem houver de conseguir legal- 
mente o aforamenlo, ou por outra faça-se o que se 
quizer. 

Antes do aqui chegar o Accordão, c no anno de 
1837, requererão as irmãs Mascarenhas por aforamenlo 
os terrenos de suas fazendas, que confrontão com o 
mar, mandárão-sc medir com reserva do concedido 
a Francisco Ignacio Rodrigues, depois do ultimo 
Accordão o mesmo Rodrigues requereu o afora- 
menlo do terreno antigamente concedido, c elle lhe 
é dado com as mesmas condições, entretanto re- 
querem as irmãs Mascarenhas ordem á Gamara para 
que se de o titulo de aforamenlo do terreno, o Tlie- 
souro assim o ordena e a Gamara duvida cumprir. 

Examinemos agora o ponto de direito a este res- 
peito. 

A Lei de 13 de Novembro do 1831 poz á disposi- 
ção da Gamara Municipal os terrenos de marinhas 
que estas reclamassem do Ministério da Fazenda ou 
presidentes para logradouros públicos. Pela manei- 
ra por que se exprimio, o Ministro não pôde recu- 
sar ás Gamaras os terrenos, que reclamarem com 
tanto que sejáo de marinhas e tenhão o destino de 
logradouro publico, salvo se o terreno já tiver sido 
concedido a alguém, já tiver edificação. 

Ora, a Gamara Municipal deu a Francisco Ignacio 
Rodrigues um terreno de marinha c deu-o para es- 
tabelecimento de um logradouro publico, este terreno 
não linha edificação alguma nem eslava ainda con- 
cedido a ninguém. Gomo, pois, duvidar de que fôra 
muito bem dado e de que reclamado possa lhe ser 



(lonegado polo (loverno, ou mandado daraoutrem? 
Islo seria obrar diamelralmcnte contra a Lei. Mas diz- 
se que as irmãs Mascarenhas linhão posse antiga, pois 
que sempre considerarão a nwrinlia como limite de 
suas fazendas: examinemos esta coarctada. 

A única razão que apresentão as irmãs Mascarenhas 
para fundar a sua posse é o serem senhoras da fa- 
zenda limitada pela marinha, mas será islo bastante ? 
Sabe-se que as marinhas por nossas Leis forão sem- 
pre reservadas a logradouros públicos, e nunca se 
reputarão concedidas sem acto especial. De mais que 
actos possessorios moslrão cilas ter praticado na mari- 
nha, que não praticasse o publico e esse mesmo con- 
cessionário, pois (pie abi linha suas canoas ? Não se 
allega nem prova nenhum. E, quando os provasse, a 
Lei não é favorável senão á posse provada por ti- 
tulo de concessão especial da marinha ou por edi- 
ficação sobre ella, casos únicos em que manda estipu- 
lar e não pôr em leilão, que é o que se pôde en- 
tender por aforamenlo segundo o maior interesse da 
Fazenda Nacional. As irmãs Mascarenhas não se achão 
em algum dos casos acima e, por conseguinte, nem 
ao menos podião ler a marinha por eslipulação, mas, 
se a pretendessem, havião de conseguil-u em com- 
petência com outros segundo o maior interesse da 
Fazenda. 

Vejamos, agora, que apoio recebem as irmãs Mas- 
carenhas da Lei, que se seguio sobre marinhas, que 
é a Lei de 3 de Outubro de 1834; ella diz : « fleão desde 
já pertencendo á Caraara Municipal da Cidade do Rio 
de Janeiro os rendimentos dos fóros de marinhas na 
comprehensão de seu Município, inclusive os do Mangue 
da Cidade Nova, podendo aforar, para edificações, os 
que ainda o não estiverem, reservados os que o Go- 
verno destinar para estabelecimentos públicos, e salvo 
o prejuízo que taes aforamenlos possão causar aos 
estabelecimentos da marinha nacional. » Fóde haver 
nada de mais decisivo em favor do aforamenlo que 
fez a Gamara Municipal do Rio de Janeiro a Francisco 
Ignacio Rodrigues ? 

O direito da Municipalidade de aforar os terrenos 
de marinhas do Município só é limitado pela necessidade 
que lenha delles o Governo para estabelecimentos 



íiublicos, ou por projui/os qno pnssõo caus.u" ííos csl.i- 
helecimentos da marinhn, circimistancias cru qilc hão 
se acha o terreno aforado. 

Aole-se bem, pela Lei do 1831 ora o Governo qno 
dispunha dos lerrcnos; a (.amara os podia reclama»* 
para logradouros públicos, e o Governo responde»* 
declarando ser o terreno desembaraçado, ou não pode»* 
ser dado para esse fim por haver* concessão antiga 
ou edificação nelle. Pela nova I.ci é a própria Gamara 
quem dispõe do terreno, parlicipando-o assim, antes de 
fechar o contraio, ao Governo, que não tem outra eonsa 
a responder senão que o terreno 6 ou não preciso 
para estabelecimentos públicos, ou que sua concessão 
pode fazer mal aos estabelecimentos de marinha na- 
cional. Km qualquer destes casos está agora a ordcrP 
do Governo que manda «pie a Gamara Municipal desta 
Cidade dê por aforamenlo o terreno cm questão ás 
irmãs Mascarenlias, que não tem titulo de concessão, 
que não tem edificação no terreno, que não lencionãO 
fazer estabelecimentô algum nacional, nem livrar os de 
Marinha de algum prejuízo? E' evidente que nemhnm ; 
logo é iIlegal c deve ser revogada, guardando a Ga- 
mara inteiro o seu direito, como cumpre. 

Mas diz-se que o Governo em 183ü ordenou qucsc 
guardassem as posses, c que as irmãs Mascarenlias 
têm em seu favor um Accordáo da Relação de Per- 
nambuco, que as declara de posse desse terreno- 
Depois do ter mostrado que a hei só favorece a posse 
com titulo, ou ao monos com cdilicação no tei-rcno, es- 
cusava dizer mais nada sobre os dous documentos, que 
se trazem como argumento, mas vejamos. 

A Ordem de 30 de Agosto de 1835 manda que tenhão 
preferencia no aforamenlo dos terrenos de marinhas, 
não só os que abi tiverem seus estabelecimentos de 
trapiches, etc., mas também os que dos terrenos de 
marinhas se acharem de posse pacifica na supposiçSO 
de lhes pertencerem e fazerem parte do suas fazendas, e"lc, 
o que pela Ordem de 30 de Janeiro de 1836 se es- 
tendia lambem áquellcs que tivessem arrendado a 
uma ou mais pessoas esses mesmos terrenos em lodo 
ou cm parte para serem preferidos a seus arrenda- 
tários. A primeira parte desta Ordem é legal, porque 
cxceplua dos aforamentos os terrenosedificados; ase- 
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gunda parle, porém, ou é direclameulc contraria ú Lei, 
ou deve ser entendida nos termos delia, isto é, com 
o titulo de concessão e não por mera supposição, caso 
em cjue não estão as irmãs Mascarenhas. 

Pelo que diz respeito ao Accordão, que julgou va- 
lido o embargo e a demolição da obra, vô-sc que 
elle é todo fundado nas Ordens acima c pareceres do 
Sr. Procurador da Coroa, c comquanto decida que 
ha posse, comludo não sendo d'aquellas que a Lei 
dá preferencia, isto é, posse com concessão ou edifi- 
cação c íicando por elle salvo o direito de quem houver 
de obter o terreno pelos meios competentes, de nada 
pódo servir ás irmãs Mascarenhas senão de allivial-as 
de pagar o damno, que causárão a Francisco Ignacio 
e ao publico na demolição do aterro c cáes primei- 
ramente feitos. 

Parece, pois, á Secção que o Governo, benl longe de 
dizer á Gamara Municipal que dé o terreno ás irmãs 
Mascarenhas, diga-lhe ao contrario que pode aforar 
o terreno em questão a quem lhe parecer, visto que 
as irmãs Mascarenhas não têm titulo de concessão nem 
têm edificação alguma no dito terreno e visto que o 
Governo nem precisa dellc para estabelecimento na- 
cional nem a concessão pôde trazer prejuízo a esta- 
belecimento da marinha; tal é o parecer da Seccão 
de Fazenda do Conselho de Estado, porém Vossa Ma- 
gestade Imperial mandará o que for de mais justo. 

Kio de Janeiro cm 16 de Março de 1843.—itarão de 
Monte Alegre. 

RESOLUÇÃO. 

Examine-se em Conselho de Estado. 

Paço em 29 de Março de 1813. (*) 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

(*) Ouvido o Conscllio üc Estudo pleno nos termos da RcsolurSo, deu o na- 
reccr seguinte: . , u v 

Senhor. —Houve Vossa Magestade Imperial por bem ordenar porsuaim- 
mcdiata Hesolueno de S9 de Março deste anno (|ue cm Conselho de Estado 
fosse examinado o parecer da SccçíIo de Fazenda do mesmo Conselho cnio 
teor e o seguinte: ' J 

IO 



N. 20.—RESOLUÇÃO DE 29 ABRIL DE I8Í3, 

Sobre as l.cis proviuciaes dc Santa Cathariaa, promulgadas cm 1812. 

Senhor.—A Sccção de Fazenda do Conselho de Es- 
tado examinou mui cuidadosamente as Leis, que na 
sessão do proximo passado anno dc 1812, fez a As- 
sembléa Legislativa da Província de Santa Calharina, 
que dc ordem de Arossa Magestade Imperial lhe forão 
submettidas e nellas não achou cousa alguma exor- 
bitante dc suas attribuiçõcs. 

Verdade é que a Lei n.0 103 dc 22 de Março, pela 
qual a dita Asscmblca manda conceder privilegio ex- 
clusivo aló 10 annos para o indivíduo, companhia, ou 
corporação religiosa, que com mais favoráveis con- 
dições apresentar na cidade do Desterro carros fúnebres 
de aluguel, pódc soílrer alguma duvida, mas, quacs- 
quer que sejão os fundamentos delia, cessão clles ã 
vista dc mais de um acto do Poder Legislativo do Im- 
pério, que tem reconhecido nas Assembléas Provinciaes 
o direito dc conceder privilégios exclusivos de muito 
maior monta, uma vez que não transcendão das res- 
pectivas Províncias c não firão Leis geraes. 

Entre outros exemplos a Sccção de Fazenda lembra 
a Resolução de 29 de Outubro de 1838, cm cujo art. 1 0 

se achão as seguintes palavras : Ficão approvadas na 
parte que excedem as attribuiçõcs das Assembléas Pro- 
vinciaes, as disposições conteúdas nos seguintes artigos 
de uma resolução adoptada pela Assembléa Provincial 

E tomada na devida conájdcraçiío, c depois dc bom discutida esta ma- 
téria, o sobredito parerer foi approvado polo Conselho de Estado. Mas Vossa 
Mageslade Imperial resolverá, como achar era sua alta sabedoria, o que é 
mais acertado. 

Deus Guarde a Vossa Magcstnde Imperial por muitos annos—Rio dc Ja- 
neiro cm 27 de Abril de 1843.—Caetano Maria Lopes Cama.—Visconde ile 
Olinda.— Francisco Cordeiro da Silva 'Jorres.—José Joaquim de Lima e 
Si loa — [i,sp0 de Annemuria.— Barãr de Monle-Aleijre. — Manoel Alves 

ranco.—José Césario de Miranda Ribeiro, 

RESOLÜÇXO. 

Como parece.—Paço cm 3 dc Junho dc 1853.—Com a Rubrica dc Sua 
a^stadc o Imperador. 
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dc S. Paulo cm dala de 22 de Marco do corrente anno 
pela qual foi concedido a Aguiar, Viuva, Filhos & Comp., 
Plat Rei d & Comp. privilegio exclusivo para a cons- 
trucção de uma estrada de ferro na referida Província. 

0 Poder Legislativo deu por bom c valioso o pri- 
vilegio exclusivo, concedido pela Assembléa Provincial 
de S. Paulo e sua approvação recaído meramente sobre 
o art. 3.°, que concede o direito de cidadão brasileiro 
aos colonos que trouxesse a companhia e sobre osarls. 
8.°, 9.° e 10, etc., em que se concedem terras, isenção 
de direitos dc importação, pagamento de dízimos, etc. 

E' evidente que o exclusivo, de que trata a Lei n.0105 
da Assembléa de Santa Calharina nem transcende a 
outra Província, nem fere alguma Lei geral. 

A' face do exposto é a Seeção de Fazenda do Con- 
selho dc Estado de parecer que nada ha o Governo 
Imperial que fazer áccrca das Leis, que a Assembléa 
Legislativa da Província de Santa Calharina fez na 
Secçào de 1842; Vossa Mageslade Imperial, porém, man- 
dará o que fôr mais justo. 

Rio de Janeiro em 17 do Março de 1843.—Ramo dc 
Monte-Alegre.—Manoel Alces Branco. 

resolução. 

Examine-se cm Conselho de Estado. 

Paço em 29 dc Abril dc 1843. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

N. 21.—RESOLUÇÃO DE 29 DE ABRIL DE 1843. 

Sobre as Leis provinciacs du Buhia promul^aJas oo anuo dc 18i2. 

Senhor.— A Secção dc Fazenda do Conselho do Es- 
tado, depois de bem examinar os aclos da Assembléa Lc- 
gsilativada Província da Bahia no anno de 1842, tem a 
honra de apresentara Vossa Mageslade Imperial o seu 
parecer, que é o seguinte : 
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A Secção entendo que a excepção da S.11 parle do 
§ 12 do°art. 2." da Lei n.0 179 do 20 de Junho do 
anno passado, elevando á quantia de 100,^000 o im~ 
posto provincial sobre casas de cambio e venda de 
espíritos fortes pertencentes aos estrangeiros, nada ha 
mais nas ditas Leis, que se possa taxar de exorbi- 
tante e fóra das altribuições daquella Assembléa. 

E' verdade que a disposição do art. 9.° da mesma 
Lei, pela qual são dispensados do entrar para os cofres 
provinciaes com a metade da divida de JkOOO^OOO os 
arrematantes dos dízimos de miunç,as, pescado c gado 
no triennio de 1820 a 1823, parece cm contradicção ao 
disposto no Regulamento de i de Abril de 1837^ mas, 
sondo mui conforme com a Lei de 31 de Dezembro 
de 1833, art. 21, que deu ás Províncias a metade da 
divida activa proveniente de impostos provinciaes e 
a que aquelle Regulamento deu uma intelligencia muito 
arredada da verdadeira, não pôde clle servir de argu- 
mento contra a dita Lei da Assembléa Provincial, de- 
vendo ao contrario revogar-se o mesmo Regulamento. 

Tal é o parecer da Secção, mas Vossa Magestade Im- 
perial mandará o que fòr mais justo. 

Rio de Janeiro em 10 de Abril de 1843.—/tarão de 
Monlc-Alegre.—Manoel Alves D ranço. 

RESOLUÇÃO. 

Remelta-se á Assembléa Geral Legislativa. 

Paço em 29 de Abril de 18Í3. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

N. 22.—RESOLUÇÃO DE 17 DE JUNHO DE 1843. 

Sobre a força obrigatória do Decreto de 15 de Novembro do 1842, n. 247 cm 
relação aos empregados provinciaes. 

Senhor.—Houve Vossa Magestade Imperial por bem 
mandar ouvir a Secção de Fazenda do Conselho de Es- 



ado sobro a duvida, que lem occorrido, do serem ou não 
cxlcnsivas aos empregados provinciacs as disposições 
do Decreto de 15 de Novembro de 1842, n.0 247. 

E' opinião da Sccção que tacs disposições não são 
nem podem ser appiicaveis aos empregados Trovin- 
ciaes. 

Vossa MagesladeImperial, porém, se dignará resolver 
como julgar mais justo. 

Rio de Janeiro em 12 de Junho de 1843.—Manoel 
Alves Branco.—Barão dc Monte Alegre. 

RESOLUÇÃO. 

Como parece. 

Paço cm 17 de Junho dc 1843. (*) 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

Joaquim Francisco Vianna. 

N. 23.—RESOLUÇÃO DE 17 DE JUNHO DE 1843. 

Sobre as Leis provinciaes do Rio Grande do Norte promulgadas no anno 
dc 1841. 

Senhor.—Examinando os aclos legislativos da As- 
sembléa da Província do Rio Grande do Norte pro- 
mulgados no anno de 1841, a Secção dc Fazenda do 
Conselho dc Estado não encontrou cousa alguma, que 
ofiensiva seja do Acto Addicional, podendo comtudo 
duvidar-se da regularidade do art. 2.°§§1.0 c 15 da 
Lei do Orçamento Provincial dc 11 de Novembro, n. 76; 
entende, porém, que estando a Assemhléa Geral aberta, 
o Governo a devia consultar sobre este c sobre pontos 
semelhantes. 

(*) Em conformidade da Imperial Resohiçüo se expedio pelo Ministério 
da Fazenda a Ordem n. 31 de ?I de Junho de 1843. declarando <iue as 
disposições do Dcerelo de 15 de Novembro de 1843, n." 2i7, nío sSo nem 
podem 'ser appiicaveis aos empregados provinciaes. 
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Vosssa Magesladc Imperial, porém, resolverá corno 
lhe parecer conveniente. 

Uio de Janeiro cm 12 de Junho de Manoel 
Alves Branco. —liarão de Monte-Alegre. 

resolução. 

Como parece.—Paço em 17 de Junho de 1813. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Joaquim Francisco Viannn. 

IN. 24 —COINSULTA DE 20 DE JU.NHO DE 1843. 

Sobre a ingerência dos Cônsules Estrangeiros na arrecadaçilo dos bens dos 
subdltos de sua naçilo fallecidos 110 Império. 

Scnlior.— A Secção de Fazenda do Conselho de Estado 
lendo de novo examinado os papeis relativos a inge- 
rência dos Cônsules Estrangeiros na arrecadação e 
administração dos bens dos seus respectivos subditos 
fallecidos no Império, sobro que já havia dado pare- 
cer cm 7 de Outubro do anuo passado e a respeito do 
que foi ouvida lambem a Secção dos Megocios Estran- 
geiros, apresenta a Vossa Magestade Imperial os pare- 
ceres de cada um de seus dons actuacs membros por 
isso que não são inteiramente conformes a fim de que 
Vossa Magestade Imperial Haja de resolver na sua 
Alta Sabedoria como julgar mais acertado. 

Uio de Janeiro cm 20 de Junho de 1843.—Barão de 
Monte-Alegre.— Manoel Alves Branco. 
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N." 25.-RESOLUÇÃO DE 21 DE JUNHO DE 1843. 

Sobre a suspensão imposta polo Presidente da Província do Maranhão ao 
respectivo Inspector da Thesouraria de Fazenda, por não ter tomado assento 
na Assembléa Provincial. 

Senhor. —A Secção de Fazenda do Conselho de Estado 
a que Vossa Mageslade Imperial Houve por bem Mandar 
rcmeUer o oíRcio do Tresidente da Província do Mara- 
nhão Venancio José Lisboa participando haver mandado 
suspender o Inspector da Thesouraria da Província por 
não ter tomado assento, como Deputado, na Assembléa 
Provincial e mais papeis relativos, é inteiramente do 
parecer do Conselheiro Procurador Fiscal do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, que sobre esta questão 
respondeu o seguinte. 

« Não posso julgar o Presidente da Província do Mara- 
« nhão assistido de bastante razão para dar-se por 
« desacatado, com oíTensa da sua dignidade, pelo que 
« se acha escripto nos ditos officios de 26 de Novembro 
« c 1.0 de Dezembro de 1842 do Inspector daThesou- 
« raria da mesma Província, que aliás respeitou e cum- 
« prio as suas ordens a que obedeceu. Porquanto se 
« o Presidente da Província pelo oíficio de 24 de No- 
« vembro lhe fez saber que era mister o informasse do 
« motivo por que havia deixado de reunir-se á Assera- 
« bléa Provincial, de que era membro, vô-se que o 
« Inspector promplamente cumprio, c expondo no seu 
« oíficio de 26 do mesmo mez os motivos, que suppu- 
« nha legítimos para o sustentar na deliberação em 
« que estava de não reunir-se á dita Assembléa, e se 
« nessa exposição foi algum tanto mais prolixo, e cxpli- 
« cito do que o Presidente entendia preciso, nem por 
« isso faltou ao respeito c decoro devido ao seu su- 
« perior, a cuja exigência satisfazia, c deveria esperar 
« uma mais prudente tolerância a respeito da infor- 
« mação, que lhe pedira posto que com cila se não 
« conformasse. 

« Se o Presidente, porque não julgara procedentes os 
« expostos motivos por que o Inspector deixára de 
« reunir-se á Assembléa Legislativa Provincial, lhe 
« ordenou definitivamente pelo oíficio de 29 de Novcm- 
« bro, que cessasse o exercício de seu emprego, é certo 
« que este promplamente obedeceu, como declara o 
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« mesmo Presidente neste ullicio, e se uo ollicio era 
« que olnspector certificou, no 1.0 de Dezembro, que 
« deixava de continuar no exercício do seu emprego, 
« seria dispensável a insistência nos princípios já desat- 
« tendidos pelo Presidente, não me parece com tudo 
« que delia, ou da maneira por que foi enunciada, se 
« deduza tão grave ofiensa e desacato, como se figura. 

« Além disto parece-me que não é da competência 
« do Ministério dos Negocios da Fazenda, ou Tribunal 
« do Thesouro reconhecer c julgar da relevância das 
« razões, em que o Inspector da Thesouraria apoiava 
« seu procedimento. » 

Vossa Magestade Imperial Sc Dignará resolver como 
julgar mais acertado. 

Rio de Janeiro em 12 de Junho de Manoel 
Alves Branco.—Barão deMoníe-Alegre. 

RESOLUÇÃO. 

Como parece.—Paço cm 21 do Junho de 1843. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Joaquim Francisco Vianna. 

N." 20.—RESOLUÇÃO DE 21 DE JUMIO DE 1843. 

Sobre a apprchensao dc duas faixas com seda pelo Guarda-.Mór da Alfân- 
dega da Cúrle. 

Senhor.— Forão apprehcudidas pelo Guarda-Mór da 
Alfândega desta Côrle duas caixas com 27 peças de sarja 
de seda, desembarcada da Galera Hespanhola Iloríen- 
cia, sem que a parte interessada fizesse requerimento 
para as descarregar da dita Galera, que estava em fran- 
quia, e sem ter tirado bilhete de descarga pela Repar- 
tição competente postoque no bole, em que forão 
desembarcadas taes fazendas, viesse um Guarda da 
Alfândega. 



O Inspeclor da Alfândega julgou bem feita a apprehen- 
são c o Tribunal do Thesouro confirmou a sentença do 
Inspector. 

Destas decisões recorre para o Conselho de Estado 
Manoel Martins Hurlado, consignatario das ditas fa- 
zendas, allegando que não tivera intenção deassub- 
trahir aos direitos, que as desembarcara assim por 
ignorância e por enganado pelo Guarda, que as acom- 
panhava, o qual Guarda já havia denunciado ao Guarda- 
Mór que fora peitado pelo recorrente, etc. 

A Seccão de Fazenda do Conselho de Estado entende 
que está provadissimo o contrabando, que não vale 
nem é provada a defeza do Recorrente, c que conse- 
guinlemente sejão confirmadas as sentenças, de que se 
recorre. 

Vossa Magcslade Imperial porõm mandará o que fòr 
justo. 

Rio de Janeiro em 11 de Junho de 1843.—Barão dc 
Monte-Alegrc.—Manoel Alves Branco. 

RESOLUÇÃO. 

Como parece. Paço cm 21 dc Junho dc 1843. 

Com a Rubrica de Sua Magcslade o Imperador. 

N, 27.—RESOLUÇÃO DE 28 DE JUNHO DE 1843.! 

Sobre a Lei Provincial das Alagòas de 23 de Abril dc 1812, n.0 8. 

Senhor.—Na Secção de Fazenda do Conselho dc 
Estado se examinarão os papeis juntos relativos ás 
duvidas, que tèm occorrido na execução dos arts. 9, 
40, II e 12, da Lei Provincial das Ãlagôas de 23 dc 
Abril de 1842 n." 8, que estabeleceu algumas medidas 
dc fiscalização sobre os generos sujeitos a direitos 
Provinciaes, cobrados nas de Pernambuco e Bahia, e 
é o seu parecer, que nenhuma Assembléa Provincial 
tem direito de fazer, nem os seus Presidentes de 
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sanccionurein leis, que passem a ser executadas cuj 
outras Províncias; competindo-lhes sóiucnle o direito 
de representar ao Governo Geral o mal que sollre 
de outra Província para ser providenciado pelo mesmo 
Governo como bem parecer, e que portanto deve or- 
denar-se que os Presidentes da Bahia e Pernambuco 
não consintào o que até hoje se tem praticado pelos 
Agentes da Província das Alagôas, que devem ser 
cohibidos. 

Vossa Magcstade Imperial porém em Sua Sabedoria 
Resolverá como julgar mais acertado. 

Rio de Janeiro, 12 de Junho de 1843.—itarão ile 
Mo/ite-Alegre.—Manoel Aires Branco. 

RESOLUÇÃO. 

Como parece.—Rio 28 de Junho de 1843. 

Com a Rubrica de Sua Magcstade o Imperador. 

Joaquim Francisco Viauna, 

jN. 28.—COiNSüLTA ÜE 7 DE DEZEMBRO DE 1843. 

Sobre leis rroviaciacs ilc Pcruainbuco c Santa Catliarina. 

Senhor.—Mandou Vossa Magcstade Imperial, ouvido 
o Conselho de Estado, que os Presidentes de Pernam- 
buco e Santa Catliarina suspendessem a execução de 
varias disposições Legislativas daquellas Províncias, 
que na imposição de alguns tributos excedérão- as 
uttribuições, que a lei confere ás Assembléas Pm- 
vinciaes• mas esses Presidentes representarão que 
se vião embaraçados no cumprimento de laas ordens, 
porque, não sendo expresso e muito claro na Lei de 
12 de Agosto de 1834 o direito do Governo Geral de 
suspenderes actos Legislativos Provinciaes, pode isso 
dar origem a conílictos, sempre damnosos, entre os 
Presidentes e as Assembléas. 



K Sccçuo de Fazenda do Conselho dc Eslado acha 
muito peso nas razões expendidas pelos ditos Trc- 
sideutes, posto que muito convencida de que o Go- 
verno Geral deve ler o direito de suspender laes aclos 
exorbitantes, corno já teve a honra dc expòr a Vossa 
Magestade Imperial em outra occasião, tratando da 
suspensão de um artigo da lei da Provincia da Bahia, 
que impõe 3 % nos Empregados Geraes, e por isso: 

E' de parecer que esta matéria seja levada á As- 
sembléa Geral, que poderá estabelecer regras que 
tirem todas as duvidas a respeito e ürmem o direito 
do Governo. 

Vossa Magestade Imperial Mandará o que fòr mais 
justo. 

Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1843.—Visconde 
de Monte-Alegre.—Manoel Alves fíraaco.— Visconde 
de Abrantes. 

N. 29—RESOLUÇÃO DE 13 DE DEZEMBRO DE 1843. 

Sobre a reforma do art. t3l do Regulamento dc 2Í de Junho dc 1836. 

Senhor.—Manda Vossa Magestade Imperial que n 

Sccção de Fazenda do Conselho de Estado intcrponha 

seu' parecer sobre a possibilidade e importância da 

reforma do art. 231 do Regulamento de 22 dc Junho 
de 1836, decretando-se que se facão as Pautas das 
Alfândegas, e arrecadem os direitos pelos preços do 
mercado sem deducção alguma. 

Ainda quando pareça que a alteração do Regula- 
mento nesta parle não seria opposta á letra dos Tra- 
tados, que acabarão, e mesmo do que ainda continua, 
comtudo, considerando-se mais attentamente o objecto, 
ver-se-ha que uma tal deliberação seria não sò 
oíTensiva do mesmo e injusta, como também de mui 
duvidosa conveniência aos cofres do Estado. 

Seria oíTensiva do Tratado e injusta porque tendo-se 
selle estipulado somente o pagamento dc 15 % sobre 
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o valor das mercadorias, bem longe disto virião elIaS 
a pagar não só os 15% do seu valor como lambem 
15% dos direitos pagos por ellas ao Governo, quan- 
tia que não devendo ser considerada senão como 
direitos, virião estes a importar cm muito maior quota 
do que fora estipulada. 

Seria de mui duvidosa conveniência aos cofres pú- 
blicos, porque obrigaria a fazer nos Tortos maritimos 
do Império uma Tauta diaria ou pelo menos semanal, 
ou mensal, o que a par das maiores ditliculdadcs poria 
as rendas das Alfândegas á descripção de empregados ou 
arbitradores infleis, promoveria a immoralidade e 
prevaricação, e mui provavelmente com o tempo teria 
o triste efleito de diminuir mais a nossa insufflcicnto 
receita; o que se diz das Pautas semanaes dos Con- 
sulados de algumas Praças do Império nos deve servir 
de aviso contra semelhante systema. 

Tal ó, Senhor, o parecer da Secção de Fazenda do 
Conselho de Estado, Vossa Magestade Imperial porém 
Mandará o que fôr servido. 

Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1843-—Visconde 
de Abrantes.—Manoel Alves Branco.— Visconde de 
Montc-Alegrc. 

RESOLUÇÃO 

Examine-se em Conselho de Estado.—Paço em 13 
de Dezembro de 1843 (*). 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

f" Ouvido o Conselho de Estado pleno conforme a Ucsoluçlo foi seu pa- 
recer o seguinte: 

Senhor.—Houve Vossa Magestade Imperial por bem Ordenar, por sua 
immediata Resolução de 13 de Dezembro do anuo passado, que fosse eia- 
niinado cm i .onselho de Estado o Carecer da Secçâo de Fazenda do mesmo 
Conselho cujo teor 6 o seguinte; 

o ■ h'rll 1 'ü,',a,^V''f ' C0nsiflPraci5o, e depois de bem discutida, esta matéria, ■ i arecer foi approvado pelo Conselho de Estado, mas Vossa 
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N.0 30. —RESOLUÇÃO DE 13 DE DEZEMBRO DE 1843. 

Sobre a lei Provincial da Bahia, qnc onera os empregados Geraes com 
direitos de 5 0/o 

Senhor.—Em 7 de Ontnbro do anno passado expe- 
dio o Governo ordem a Província da Bahia para sus- 
pender-se a execução da lei Provincial que onera os 
empregados Geraes* com o imposto de 5%. 

O Presidente daquella Província não executou a 
ordem e respondeu com uma representação do Pro- 
curador Fiscal, que, sustentando que a Assembléa Pro- 
vincial não tem direito de impor nos empregados 
Geraes, nega todavia ao Governo Geral o direito de 
suspender uma lei Provincial, que os onera, porque 
o art. 20 da de 12 de Agosto de 1834, addicional á 
Constituição do Império, lh'o não confere expressa- 
mente; posto que determine a remessa dos aclos Le- 
gislativos Provinciaes á Assembléa Geral e ao Governo 
afim de se examinar se ofiendem á Constituição, os 
impostos geraes, os direitos das outras Províncias e 
os Tratados. 

A Secção de Fazenda do Conselho do Estado a quem de 
ordem de Vossa Mageslade Imperial foi enviado este ne- 
gocio, entende que impôr nos empregados Geraes é fóra 
das attribuiçôes das Assemblcas Provinciaes, que o 
Governo Geral deve ler o direito de suspender a exe- 
cução das leis Provinciaes exorbitantes, porque se o 
não tiver fica sem objecto a remessa, que o citado 

Mageslade Imperial Resolverá como achar cm sua Alta Sabedoria que c 
mais acertado. 

Sala das Scssíles do Conselho de Estado em 18 de Janeiro de 1811.— 
José Joaquim d« Lima eSilva.—Caetano Maria Lopes Cama.—Francisco 
Cordeiro da Silva Torra.— Visconde de Monte Alegte.— Visconde do 
Abrantcs.—José Cesario de Miranda Ribeiro. 

Forao votos os Srs.: 
Conselheiros Visconde de Olinda e Vasconcel/os. 

Miranda Ribeiro, 

RESOLCÇÃO. 

Como parece.—Paço em 20 de Fevereiro de 1844.—Com a Rubrica do 
Sua Magestade o Imperador. 

ft 
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art. 20 determina que se faça ao Governo; e nem 
este pôde impedir os males resultantes do axcesso das 
Assembléas Provinciaes. 

Porém visto que não é esse direito claro c expresso 
na lei, e podendo lambem seguir-se dellc abusos e 
confliclos, é de parecer a Secção de Fazenda do Con- 
selho de Estado que quanto antes se consulte á As- 
sembléa Geral, a qual por interpretação poderá esta- 
belecer regras, que garantão os direitos do Governo 
Geral e dos Provinciaes. 

Mas Vossa Magestadc Imperial mandará o que fòr 
mais justo. 

Rio do Janeiro em 30 de Novembro de 1843.—Barão 
de Monte-Alegre. — Manoel Alces Branco — Visconde 
<ie Abrantes. 

RESOLUÇÃO. 

Examinc-sc em Conselho de Estado.—Paço cm 13 de 
Dezembro de 1843. 

Com a Rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 

N.0 31 —RESOLUÇÃO DE 10 DE DEZEMBRO DE 1843. 

^uhrc a suspensão dc leis rrovinciacs dc rcrnanibuco c Santa Catliarina. 

Senhor. Mandou Vossa Magestadc Imperial, ouvido 
o seu Conselho de Estado, que os Presidentes de Per- 
namoucoe de Santa Catliarina suspendessem a execução 
Ce vai ias disposições legislativas daquellas Províncias 

^ICVna-irnPosl-ao <^e al£"ns tributos excedôrão as 
HuV ■ oes <'ue a 'e' .con'cr^ ás Assembléas Provin- 
viúnS '«ÍÍk s est,es Presidentes rcpresenlárão que se 
nnrnup r!raraçu í8 no cumPrimenlo dc taes ordens, 
12 Ho aexpresso e muito claro na Lei de 
susnendor nc . 1834 9 d'!,eito do Governo Geral de * s actos Legislativos Provinciaes, pôde isso 
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dar origem a connictos sempre damnosos cnlre os 
Presidentes e as Assembléas. 

A Secção de Fazenda do Conselho de Estado acha 
muito peso nas razões expendidas pelos ditos Presi- 
dentes posto que muito convencida de que o Governo 
Geral deve ler o direito de suspender taes actos exor- 
bitantes, como já teve a honra de expôr a Vossa Ma- 
geslade Imperial, em outra occasião, tratando da sus- 
pensão de um artigo de lei da Provincia da Bahia, 
(pie impõe 5 "/o nos empregados Geraes, e por isso é 
de parecer (pie esta matéria seja levada á Assembléa 
Geral, que poderá estabelecer regras que tirem todas 
as duvidas a respeito e firmem o direito do Governo. 

Vossa Magcstade Imperial mandará o que for mais 
justo. 

Rio de Janeiro em 27 de Novembro de 18i3.—17s- 
conde dc Monte-Alcyrc.—Manoel Alces Branco.—Vis- 
conde de Abrantes. 

RESOLUÇÃO. 

Seja examinado cm Conselho de Estado.—Paço cm 
Itj de Dezembro de 1813. 

Com a Rubrica de Sua Magcstade o Imperador. 

Joaquim Francisco Vianna. 

N. 32.—RESOLUÇÃO DE 10 DE DEZEMBRO DE 1843. 

Sobre os meios de promoter a colonisnçjo, inclusive o desconto da an- 
coragem cm favor dos navios, (|ue trouxerem colonos. 

Senhor.—As Secções do Conselho de Estado dos Ne- 
gócios do Império* e Fazenda vêm apresentar a Vossa 
Mageslade Imperial seu parecer sobre as bases, que 
se devera marcar para o desconto da ancoragem em 
favor dos navios, que trouxerem colonos, bem como 
sobre as qualidades que estes devem ter na fôrma 
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do § 4.°, art. 8.° da Lei n.0 dc 20 de Oiilubro 
de 1843. 

E' profunda convicção das Secções, que, se fòr 
exacliunenle conhecido o Brasil eritre as Nações es- 
trangeiras, que regorgitão de braços e capitães, a 
elle atlluiráõ uns e outros, atlrahidos pêlas inirnensas 
vantagens, que viráõ aqui desfruclar. Releva pois ao 
Governo Imperial reconuncndar aos seus Agentes nos 
paizes estrangeiros, que se desvelem em propagar 
por todas as classes da sociedade o conhecimento 
da posição geographica do Império, c de sua extensão, 
de seus portos, rios navegáveis, salubridade, isenção 
de flagellos naturaes, fertilidade de seu solo, pro- 
veito e salarios dos capitães e trabalhos empregados 
nelle e nas manufacturas, e a capacidade para em- 
prego de muitos mais capitães e trabalhos, se não 
com maiores, ao menos com as mesmas vantagens. 
Em verdade, qual será o europeu ou asialico pouco 
abastado, ou que procure augmentar a sua fortuna 
que não corra para o Brasil, tendo a certeza de que 
receberá do Governo toda a protecção compatível com 
a mantença da ordem e de suas instituições livres • 
que vem habitar um paiz extenso, que comprehendè 
de Norte a Sul mais de 650 léguas, e mais de 300 
de Leste a Oeste, sob climas tão difTercntes que néde 
escolher o mais adaptado ao seu temperamento o 
saúde; que ainda não foi devastado por uma só 
epidemia, de cuja existência não ha noticia nem nre 
sentemente nem desde que foi descoberto o povoado • 
que pôde empregar seus capitacs já na pesca de oi.p 
abunda sua immensa costa, já nas terras cuia feriiii 
dade se não é superior a todas conhecidas, a nenh.,mí 
é inferior; sem receio de terremotos, tempestades í 
outros flagellos naturaes, que em outros nai/o* 
quentemente arruinão tantos estabelecimentos nHnt 
cões e fortunas; já nas suas ricas minas e' cri 
de animaes úteis ao homem, já em manufaclur K om 
cuja creaçào e augmenlo tanto se desvela oCnvl 
e para as mais importantes das quaes existe iá ^nHÓ 
copia de matérias primas, já íinalraente em » ,, 
gaçao tanto interior como exterior, que muito 
extensissimos rios, vastíssimos portos, nue «p 80 

mandao e entrão sem auxilio de Piloto nem risco dê 
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naufrágios, tanto pela raridade dos temporaes, como 
de correntes, e baixios ? 

Se a população e riqueza do Brasil não tem pros- 
perado mais do que a dos mesmos Eslados-Unidos da 
America do Norte, não é porque não offereça elle 
muito maiores vantagens do que aquella Republica; é 
sim porque (com dôr o reconhecem as Secções} não 
lem o Governo dirigido sua altenção a este objecto, 
sem duvida o de primeira necessidade para o Im- 
pério : é tempo de arripiar carreira. Digne-se Vossa 
Magestade Imperial assignalar o seu Reinado pro- 
movendo a vinda de trabalho e capitães estrangeiros, 
e dentro de pouco tempo o Brasil será elevado ao 
auge de grandeza e civilisação para que o talhou a 
natureza. 

Releva que os Agentes do Governo nos paizes es- 
trangeiros não se limitem a diíTundir conhecimento 
do Brasil, mas que tenhão a peito principalmente 
rebater as falsidades, que o espirito de partido, ciúme 
e interesses encontrados sôem assacar. 

Não está o Império livre de inimigos externos, 
tanto de suas Instituições e leis, como de sua pros- 
peridade, que ameaça algumas poderosas Nações da 
Europa, e indubitavelmente são estes os mais irre- 
conciliaveis. As Secções receião que apenas forem 
conhecidas dessas Nações as providencias colonisa- 
doras do Governo Imperial, e principalmente quando 
de todas as partes se dirigir para este Império a 
torrente da emigração, publicaráõ milhares de jornaes 
e folhetos com o intuito de desacreditar o Império 
despintando factos, e figurando os colonos no mais 
abiecto estado de miséria, e oppressão e os capitães 
e industria sem emprego, c cercados de infinitos 
perigos. Cumpre pois estar apercebido para debellar 
essa" infallivel cruzada. 

Posto que seja geralmente sentida a grande falta 
de braços para continuar a producção dos terrenos 
e capitães sem actual emprego, cumpre todavia pôr 
na sclecção dos colonos, cuja passagem fôr paga pelo 
Governo," a mais desvelada diligencia, a fim de que, cm 
vez de benéficos promotores da industria, não venhão 
e ser a ella e ao Estado onerosos. Antes nenhum do 
que o colono immorigero, que venha especular com 

12 
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a ociosidade e crimes; bem que não perigosos, pouco 
podem interessar os debeis, achacados ou velhos; 
inda com a melhor vontade, acanhado c não o melhor 
serviço prestarão. O colono moço, rnorigerado, ro- 
busto, e saudavel custa a mesma despeza c promette 
mais trabalho, melhor e por mais tempo do que 
aquelles em quem não concorrem todas estas quali- 
dades. Sem duvida que a idade a mais própria é a 
da nubilidade, e deve sempre ser dada preferencia 
ao casado; dá-se no homem quando toma estado 
uma revolução, que lhe faz ter sempre presente o 
futuro de seus lilhos, c o leva a empresas, em que 
desenvolve a energia c constância, que muito conii i- 
buem para o seu bem estar e progresso da industria 
do paiz em que vivem. 

?íem é maior a despeza com a passagem da mulher, 
nem menos valioso o seu trabalho; está demonstra- 
do que dous homens occupados ao mesmo tempo 
no seu serviço doméstico e no de seus ames fazem 
tanto trabalho, quando muito, como um só exclusiva- 
mente empregado em ganhar Jornal, lendo unia 
mulher, que se encarregue do toda a occupaçãa do- 
mestica como lavar, cozinhar coser, ele. 

Escusado é occupar a alteução a Vossa Magestadq im- 
perial com as desordens, que são de receiar em um paiz 
em que é muito menor o numero das mulheres, que o 
dos homens, e principião as Secções a conceber al- 
gumas apprehensões observando que milhares de ho- 
mens são annualmente importados no Império sem que 
sejão acompanhados nem de uma vigésima parle de 
mulheres. Recommcnda ainda mais este syslema 
a consideração de que por meio delle é licito an- 
tever um futuro, não mui remoto, em que o Brasil 
ponha termo aos sacrifícios, que lhe vai custar a im- 
portação de braços. Finalmente cabe observar que 
a importação de meninos é mais incommoda na via- 
gem pelo circumscripto espaço em que tem de accom- 
modar-se e cm terra por lerem de pesar sobre o 
Governo a quem incumbirá o cuidado de sua edu- 
cação, até que possão prestar serviço de que subsistão; 
haja excepeão para os pais dentro de 37 a 50 annos 
que trouxerem filhos na razão do um por 4 annos 
de idade os quaes se devem principiar acordar dos 
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vinte e um annos, aproveitando este favor só ao pai 
que trouxer polo menos quatro íilhos. 

Exigindo os serviços agricolas lavradores e pastores 
c nas circornslancias presentes carpinteiros, pedreiros 
e ferreiros serão estes preferidos para a emigração; 
mas imporia qne os ofliciaes não sejão dos empre- 
gados cm oílicinas em que esteja admittida divisão 
do trabalho; porque a não lerem elles capacidade para 
todo o serviço, que se exige de qualquer destes ofli- 
ciaes. pouco ou nada poderão prestar. O governo 
que paga a passagem do colono, não exigirá delle com- 
pensação alguma, que não seja a detrabalhar por Ires 
annos nos serviços para que tiver declarado vocação 
o habilidade no* seu paiz natal, não podendo aban- 
donar o Brasil nem dar-se a diverso emprego sem que 
satisfaça a despeza, que custou o seu transporte. Deve 
pois ser livre ao colono trabalhar cora quem c por 
conta de quem quizer, embora lenha feito fóra do Brasil 
quaesquer contraclos, em que se haja obrigado apagar 
qualquer quantia, ou prestar quaesquer serviços. 0 
do ver no Imperial não reconhecendo laes contraclos; 
porque delles nenhum beneficio espera, nem para os 
colonos, nem para os progressos da civilisaçâo, deve 
prestar-lhes a necessária protecção contra todos que 
por tal pretexto o vexem c opprimâo. 

As Secções entendera que se deve lixar o preço da 
passagem dos colonos, (pie vierem de diversos portos do 
inundo, a fim de < r descontado na importância do im- 
posto de ancoragem que tem de pagar os navios, que 
os conduzirem. Este desconto porém não terá lugar, 
se os colonos não tiverem as qualidades requeridas 
altesladas pelos Agentes da colonisaçào, a quem o Go- 
verno Brasileiro tiver incumbido promovel-a nos paizes 
estrangeiros, bem como se não chegarem sãos e salvos no 
porto do desembarque. 

As Secções repulão revogado o art. 18 da Lei de 
ál de Outubro de 183õ, que isentou do direito de an- 
coragem as embarcações, que conduzirem mais de 100 
colonos brancos, pela do orçamento do corrente anno; 
pois que esta manda que se desconte na ancoragem 
do navio, que trouxer colonos uma quantia propor- 
cional ao numero destes; c portanto ainda que venha 
um deve diminuir-se do direito de ancoragem a 



quantia lixada no Regulamento para passagem de cada 
um. Julgão as Secções que esta proporção deve ser 
maior á medida que maior fòr o numero dos colonos 
que conduzir qualquer embarcação, inda que, contados 
individualmente, devesse ser menor. 

Assim se por 10 colonos vindos do Porto para o 
Bio de Janeiro devia pagar-se 100^000 réis, por 20 
conviria pagar-se 202^000 réis. Deste modo se acoro- 
çoarla o transporte de maior numero de colonos. 

As Secções se abalanção a pedir a Vossa Magestado 
Imperial que Declare valiosos e remuncraveis os bons 
serviços, que prestarem os Agentes do Governo neste im- 
portante ramo do serviço Publico; porque em verdade 
muito contribuirão elles para a força e felicidade da 
Nação e esplendor e gloria do Throno Imperial. E 
para que sejão observadas as disposições, (pie as Sec- 
ções apontão, tem a honra de apresentar a Vossa Ma- 
gestado Imperial o seguinte: 

PROJECTO DE REGULAMENTO. 

capititlo 1.0 

Das qualidades dos colonos. 

Arf. 1.0 Os colonos, cuja passagem para este Império 
o Governo do Brasil descontará na importância do 
imposto de ancoragem, que tiverem de pagar as em- 
barcações, que os conduzirem, devem ser: 

I ^■0 ^)e.s^tu^os meios para salisfazel-a. §2.° Robustos, saudáveis c diligentes no serviço, em 
que se tiverem occupado na sua patria. 

§ 3.° De idade entre 14 c 21 annos e em igual nu- 
mero de sexos. 

Art. 2.° O Governo não descontará passagem de moça 
sotldra, que não venha em companhia de seu pai ou 
ue senhora, que seja passageira de camarote. 

Art. 3.° Poderá também ser descontada a ancoragem 
por passagem de colonos de idade ale 50 annos uma 

lra8ão comsigo filhos ou filhas em numero 
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lal que conlando-se cada filho por 4 aonos, princi- 
piando a conta pelos 21 annos, lenhão pelo menos a 
idade de 37 annos. 

Admitle-se a estes colonos trazerem entre cada 3 
filhos um menor de 14 e maior de (5 annos. 

Art. 4.° Os colonos serão escolhidos entre creados 
de servir, lavradores, ferreiros, carpinteiros, pedreiros, 
c canteiros. 

CAPITULO 2." 

Do desconto dns passaycn', dos colonos no imposto 
da ancoragem. 

Art. o." O Governo do Brasil descontará no direito 
de ancoragem, a que são obrigados os navios vindos 
de portos estrangeiros a este Império, pela passagem de 
cada colono: 

§ 1." Que fòr conduzido dos portos de.... jj 
§ 2.° Que fòr conduzido dos portos de.... $ 
Esta será a quantia que se ha de descontar por co- 

lono dos que trouxer cada navio não passando de dez; 
e contar-se-ha mais 1 por cada dezena além da pri- 
meira com tanto que nunca exceda a 6'/o. 

Art. 6.° Os descontos pela passagem, de que trata 
o artigo antecedente, só terá lugar chegando os colonos 
aos portos do Império sãos e salvos, de modo que 
possão immediatamente empregar-se no trabalho a 
que forem destinados. 

Terá lugar o disposto neste artigo se a moléstia ou 
o mal do colono não fòr procedido de máo tratamento a 
bordo durante a viagem. 

Art. 7.° Os Provedores das Visitas de Saúde nos 
Portos do Império exarainaráõ o estado de saúde, em 
que chegão os colonos e altestaráõ o que em verdade 
observarem, a fim de ter lugar o desconto na fôrma 
referida nos artigos antecedentes. 
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CAPITULO 3.° 

Du despacho dos colonos nospaizes estrangeiros, 

Art. 8.° Os cupitãos ou donos dos navios, que qui- 
zerem aproveitar-se do beneficio deste Regulamento, 
deverão communicar aos Cônsules, Vice-Consulcs, mi- 
nistros brasileiros ou quaesquer outros Agentes de co- 
lonisação para este Império, que elles pretendem con- 
duzir 'colonos e estes lhes declararão. 

§ I.0Seu nome, idade c estado. 
§ 2.° Terem conhecimento deste Regulamento, sa- 

berem as obrigações que lhes elle impõe, sujeitarem- 
se a todas, e expressa e nomeadamente a especie de 
trabalho que vem prestar. (Devem nomear qual é o 
trabalho.) 

§ 3.° O nome morada do amo com quem tiverem 
servido, e altestado deste sobre sua conducla. 

§ 4.° Mostrarem-se sem culpa os maiores dc 17 
annos. 

§ o.0 Terem já tido bexigas ou sido vaccinados, 
Art 9.° Os Cônsules e Vice-Consules do Império em 

paizes estrangeiros poderão despender com os Facul- 
tativos, que averiguem o estado de saúde dos colonos 
as quantias que os Ministros dos Negocios Estrangeiros 
e do Império puzerem expressamente á sua dispo- 
sição. 

Árt. 10. Os Cônsules, e Vice-Consulcs darão aos co- 
lonos, que vierem para o Império em virtude deste 
regulamento, passaportes gratuitos declarando nelles 
que forào habilitados na íõrma deste regulamento, 
e reraetteráõ ao Ministro do Império documentos que 
a esse respeito tiverem collegido com uma lista con- 
tendo os nomes dos colonos, que se transportarem. 

CAPITULO 4.° 

Disposições Gcraes. 

Art. 11 Os Cônsules e Vice-Consules observarão pon- 
tualmente o disposto neste Regulamento, salvo quando 
os avisos ministenaes lhes Ikerern urna ou outra modi- 
ficação. 
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Art. 12. Os colonos vindos cm virtude deste Regu- 
lamento não poderão dentro de tres annos : 

§ I.0 Retirar-se para fóra da Província para onde 
tiverem vindo. 

§ 2." Comprar, aforar, arrendar ou adquirir o uso 
de terras por qualquer titulo que seja. 

§ 3." Estabelecer casa de negocio ou administral-a 
ser caixciro ou vender de porta em porta. 

As violações deste artigo serão punidas com as penas 
da Lei de 11 de Outubro de 1837, em que incorrem 
os que não cumprem seus contractos. 

Art. 13. O Governo poderá dispensar nas disposições 
do artigo antecedente se forem attendiveis as razões, 
que produzirem os colonos, para obterem este favor. 

Art. 14. Nunca o desconto, que o Governo tiver de 
fazer pela conducção de colonos, excederá a impor- 
tância do imposto'da ancoragem, que o navio effecti- 
vamente pagar, qualquer que seja o numero delles. 

Art. 13. Os capitães dos navios poderão receber dos 
que houverem de tomar os colonos de bordo para 
seu serviço huma gratificação, que não exceda ao quin- 
to da importância do desconto do direito da ancora- 
gem, que por elle se fizer, sem que dessa prestação 
resulte qualquer ônus ao colono. 

Art. 16. Os Cônsules, c Vice-Consules só mandaráõ 
o numero de colonos, que o Governo designar expres- 
samente em seus avisos, ainda que maior numero lhes 
requeirão a vinda para este Império com o beneficio 
do presente regulamento. 

Art. 17. Os Presidentes das Provincias informarão 
trimensalmente ao Governo Imperial o numero de co- 
lonos nellas importados em virtude deste regulamen- 
to, o estado em que chegarem e a maneira porque se 
comportarem. 

Art. 18. Serão remunerados segundo sua importân- 
cia os serviços, que prestarem os Cônsules c Vice- 
Consules na execução deste regulamento. 

Sala das Sessões do Conselho de Estado em 7 de 
Dezembro de 1843.—Bernardo Pereira dc Vasconcellos. 
— Visconde dc Olinda.— José Cezario de Miranda Ribei- 
ro.—Visconde de Monte-Alegre.—Visconde de Abrantes. 
—Manoel Aires Branco. 

tf 
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RESOLUÇÃO. 

Submella-se ao Conselho de Estado reunido.—Paço 
em 10 de Dezembro de 1843. 

Coma Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Joul Antonio da Silva May a. (*) 

(*) TiíhiIo siilo ouvido, iioü lermos da Uesnluc.lo o Consctlio dc Estado' 
reunido, deu o seguinte parecer: 

Senhor.—Houve Vojsa Magestade Imperial por bem ordenar por Sua im- 
mediata Kesoluiplo de li> dc Dezembro do anuo prosimo passado gue sc 
sulimetlessc ao Conselho de Estado reunido o parecer das Secções dos Ne- 
gócios do Império e Kazcuda do mesmo t^onsclho cujo teor 6 o seguinte. 

E tomada na devida consideração, c depois dc bem discutida esta maté- 
ria, o sobredito Parecer foi approvado pelo Conselho de Estado, mas Vossa 
Magestade Imperial Uesolvcri como achar em sua Sabedoria que é mais 
acertado. 

Sala das Sessiies do Conselho dc Estado em 15 de Fevereiro de 18i{.  
Visconde de Monte-Alegre.—José Joaquim de Uma e Silva.—Caetano Mario, 
I.opes (rama.—Bernardo Pereira dc Vasco aceitos, —José Cezario de Mi- 
randa Ribeiro. 

Forlo votos os Srs.. 
Maya e Bispo dc Anemuria. 

Miranda Ilibei)o. 

O projeelo de Regulamento, a que sc referem as consultas, foi adoptado 
e mandado e\etular pelo Decreto n/' 356 de IG de Abril de 1844. 



RELAÇÃO 

DOS 

J11M1ST110S DE ESTADO, PRESIDENTES, 

T. DOS 

CONSELHEIROS MEMBROS 

DA 

SECÇ\0 DE FAZENDA DO CONSELHO DE ESTADO. 

1844. 

>insiismo n r: iv wr v i > «> 

Joaquim Francisco Vianna, até I de Fevereiro desse 
unno, e depois 

Manoel Alves Branco, (depois Visconde de Caravellas) 
nomeado por Decreto de 2 de Fevereiro de 1844 . 

ooivseil,iiií:tr.os oe esta o o 

Visconde de Monte-Alegre. 

Visconde de Abrantes. 

José Antonio da Silva Maya; designado para substi- 
tuir o Conselheiro Alves Branco. 
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CONSULTAS 

DO 

CONSELHO ÜE ESTADO NA SECÇlO DE FAZENDA. 

18^! . 

N.0 33.—RESOLUÇÃO DE 3 DE JANEIRO DE 1844. 

Sobre Leis Proviuciacs do Rio de Janeiro c do Espirito Santo. 

Senhor.—A Secção de Fazenda do Conselho de Es- 
tado examinou as Leis das Assembléas Legislativas 
das Provincias do Rio de Janeiro e do Espirito Santo, 
feitas na sessão do anno passado, e nellas nada achou, 
quanto á sua Repartição, digno de reparo ou pro- 
videncia do Governo. 

Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1843.—Fiscondc 
de Monte-Alegre,—Visconde de Abrantes.—Manoel Alves 
Branco. 
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RESOLUÇÃO. 

Como parece.—Paço em 3 de Janeiro de de 1844. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Joaquim Francisco Vianna. 

N.0 34.—RESOLUÇÃO DE 3 DE JANEIRO DE 1844. 
4 

Sobre a questio : as Camaras Municipacs sao corporaçOes de mao-morta ? 

Senhor.— A Secção do Conselho de Estado a que 
pertencem os Negócios da Fazenda em cumprimento 
da Ordem de Vossa Magestade Imperial examinou a 
questão—se devem ou não ser consideradas corpora- 
ções de mão-morta as Camaras Municipaes, para o 
êffeito de serem sujeitas á 2.® décima, que foi im- 
posta aos prédios pertencentes a estas corporações ;— e 
tem a honra de expender a sua opinião, que se con- 
forma com a conclusão do parecer fiscal junto e que 
consiste em que desde a origem das leis do amor- 
tização, que prohibirão ás Igrejas, Mosteiros, e Com- 
munidades religiosas a acquisição ou conservação de 
bens do raiz sem licenca do Soberano, nunca as Muni- 
cipalidades se considerarão incluídas no numero dessas 
corporações, nem era possível que o fossem uma vez 
que ora de sua instituição despenderem cm beneficio 
publico toda a sua renda, e que não havia por isso 
o risco, de se accumular era seu poder grande somma 
de bens em desproveito publico e que por conseguinte 
a intelligencia universal, que nunca suppoz as Camaras 
sujeitas a essa 2.a décima, deve ser mantida, parti- 
cipando-se assim aos Empregados, que raoslrào ter 
duvida a tal respeito. 

Rio de Janeiro em 22 de Dezembro de 1843.— Vis- 
conde de Monte-Aknre.—Visconde de Abrantes.—Manoel 
Alves Branco. 
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KESOLUÇÃO. 

Como parece.—Paço em 3 de Janeiro de 18ii. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. (*) 

Joaquim Francisco Vianna. 

IN." 33.—RESOLUÇÃO DE 3 DE JANEIRO DE 1844. 

Sobre a substituição das cédulas Provinciacs na Província dc S. Pedro 

Senhor.—Remetleu o Governo pela Repartição compe- 
tente á Thesouraria da Província do Rio Grande de 
S. Pedro do Sul cem contos de réis em notas para, na 
forma da lei, substituir as cédulas, que ainda gyrão 
naquella Província, e o Inspector daquellaThesouraria, 
não cumprindo a ordem do Governo, representou que 
retiradas as cédulas de curso peculiar á Província fal- 
taria em breve meio circulante alli, pois sendo as notas 
geraes e devendo muito o commercio de S. Pedro do 
Sul ao desta Côrte os pagamentos se farião em notas dahi 
remellidas, pois que os saques da Thesouraria não 
serião sufflcientcs para isso. 

A Secção de Fazenda a quem de Ordem de Vossa 
Magestade Imperial foi sujeito este negocio não acha 
fundado o receio do Inspector da Thesouraria, enten- 
dendo que os saques e os produetos Provinciaes serão 
sufRcientcs para as remessas daquella para esta praça, 
e que não deve por isso suspender-se a execução de 
uma lei, que já está em pratica em todo o Império, 
e é de parecer que se mande cumprir a Ordem de 27 
dc Maio dc 1842, que determinou a substituição não 
attendendo a representação do Inspector da Thesou- 
raria da Província do Rio Grande do Sul. 

(*) Em virtude desta Resolução eipedio-sc a Ordem sob n.0 4 dc 15 dc 
Jaueiro dc 1S4Í, declarando que as Camaras Municipacs nflo sao incluídos 
no numero das corporações de mao-morta, c por isto uao estão sujeitas 
os seus prédios á segunda décima. (Vid. Coll. respectiva pag. 3). 
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Vossa Magestade Imperial porem Mandará o que fôr 
mais justo. 

Rio de Janeiro em 22 de Dezembro 1843.— Vis- 
conde de Monte-Alegre.—Visconde de Abrantes.—Ma- 
noel Alves Branco. 

RESOLUÇÃO. 

Como parece-—Paço em 3 de Janeiro de 1844. 

Com a Rubrica de Sua Magcstanc o Imperador. 

Joaquim Francisco \ianna. 

N.° 36.—RESOLUÇÃO DE 5 DE JANEIRO DE 1844. 

Sobre duvidas propostas pelo Administrador da Rccebcdoria da Côrte cm 
rclaçüo á arrecadação de certos impostos. 

Senhor.— O Administrador da Recebedoria desta 
Còrle, tendo ordem para cobrar no 2.° semestre do 
corrente anno financeiro alguns impostos, que forão 
augmentados, ou alterados pelos arts. 10, II, 17, e 
30 da Lei do Orçamento de 21 de Outubro deste anno 
pede ser esclarecido acerca do seguinte : 

1 .# Se deverá exigir dos donos das casas de leilão, 
lojas, e escravos, que já pagárão o imposto annual 
a que erão obrigados, o dobro do imposto, a que 
acabão de ficar sujeitos, relativo ao 2.° semestre. 

2.' Sc, abolido o máximo de 300(<í000 para o im- 
posto de patente na venda da aguardente da terra, 
deverá, para a cobrança do 2.° semestre, deduzir o 
imposto do total das pipas lançadas no anno, aos 
que pagárão no 1.0 semestre na razão daquelle máximo, 
abatendo-se as que o períizerão, ou somente da metade 
das pipas lançadas. 

A Secção de Fazenda do Conselho de Estado, a quem 
Vossa Magestade Imperial Sc Dignou Mandar ouvir 
sobre os referidos assumptos, ó de parecer; 

Quanto ao I.0 que sendo o imposto das casas de 
leilão e lojas, c a taxa dos escravos pagos annual- 
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mente e não, por semestres, seria iniquo, se não 
injusto, exigir-se dos contribuintes, que já pagarão 
tudo quanto a Lei existente lhes impunha durante o 
anno, o dobro a que a nova Lei os sujeitou agora. 

Não favorecendo porém esta razão áquelles que até 
a publicação da mesma nova Lei não linhão pago 
o referido* imposto e taxa, deverá pesar sobre estes 
somente o dobro, a que actualmente se achão sujeitos. 

Quanto ao 2.° que determinando o art. 18 do Re- 
gulamento n.0 149 de 8 de Abril de 1842, que o 
pagamento das patentes para a venda da aguardente 
seja realizado por semestres, c que cada pagamento 
seja igual a 20 % do valor da metade do total das 
pipas lançadas por anno a cada um vendedor, justo 
é exigir-se agora, ou quando ainda corre o 2.° se- 
mestre, que o imposto seja pago sem altenção ao 
máximo, que foi abolido ; devendo porém, para que 
não se falte á equidade, ou antes á justiça, ser o 
pagamento igual a 20 % do valor da metade so- 
mente do total das pipas lançadas por anno, como 
exige o citado artigo do Regulamento, e não do va- 
lor total lançado, pois que este ultimo arbitrio seria 
o mesmo que despojar o collectado de um beneficio, 
de que já havia gozado, em virtude da Lei existente, 
durante oi.0 semestre. 

Vossa Magestade Imperial Resolverá todavia como 
parecer mais justo. 

Rio de Janeiro em 22 de Dezembro de 1843.—.lía- 
noel Alves Branco.—Visconde de Monte-Alegre. 

resolução. 

Seja examinado cm Conselho de Estado.—Paço em 
5 de Janeiro de 1844. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. (*) 

Joaquim Francisco Vianna. 

(*) Ouvio-sc o Conselho de Estado, como determinára a Resolução c o 
seu parecer foi o seguinte: 

Senhor.—Houve Vossa Magestade Imperial por hera Ordenar por sua 
immcdiata ResoluçSo de 5 do corrente mcz que fosse examinado cm Con 



N.0 37.—RESOLUÇÃO DE 3 DE JANEIRO DE 1844. 

Sobre ser ou não estensiva ú laxa de heranças a disposição, que iscula 
os herdeiros do pagamento da siza, quando até 94 horas, depois de 
julgada a partilha, rimem os bens adjudicados á Fazenda. 

Senhor.— O Presidente da Província de Minas cm 
seu officio datado de 13 de Outubro deste anno snh- 
mette á decisão do Governo Imperial a duvida, em 
que entrára o Inspector da Fazenda da mesma Pro- 
víncia, a saber: se a disposição do art. 5.° do Re- 
gulamento n.0 130 de 28 de Abril de 1842, que dis- 
pensa da siza os bens adjudicados á Fazenda, quando 
os herdeiros, dentro de 24 horas depois de julgada 
a partilha, os tomarem e pagarem, pôde ser appli- 
cada á cobrança da taxa de heranças e legados,'per- 
tencentes á renda provincial. 

Dignando-se Vossa Magestade Imperial mandar ouvir 
a Secção do Conselho de Estado dos Negocios da Fa- 
zenda é esta de parecer : 

Que nem o Governo Imperial, nem o Presidente de 
Minas, ainda mesmo autorizado pela respectiva Assem- 
bléa Provincial, podem estender o citado Regula- 
mento de 28 de Abril de 1842 á cobrança, da taxa 
das heranças naquella Província. 

Não pôde o Governo, porque o art. 17 da Lei n.0 

243 de 30 de Novembro 1841 autorizou a alteração 

selho de Estado o Parecer da Secção dc Fazenda do mesmo Conselho 
cujo teor é o seguinte: 

E tomada na devida consideração, e depois de bem discutida esta ma- 
téria o sobredito Parecer foi approvado pelo Conselho de Estado, mas 
Vossa Magestade Imperial Resolverá como achar em Sua Alta Sabedoria 
que é mais acertado. 

Sala das sessões do Conselho de Estado em 18 dc Janeiro de 1844.  
Josí Joaquim de Lima e Silva.—Caetano Maria Lopes Gama.—Francisco 
Cordeiro da Silva Torres. —Visconde de Monte-AlegreVisconde dc 
Abrantes.—Josc Cezario dejliranda Ribeiro. 

RESOLUÇÃO. 

Como parece.—Paço, 90 dc Fevereiro de 1844. 

Com a Rubrica dc Sua Magestade o Imperador. 

Jínnoel Alves Branco. 


